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Durante o evento, realizado na manhã de sexta-feira (10),
também foram eleitos os presidentes dos colegiados

Câmara Municipal instala
oito comissões permanentes

As comissões são
órgãos técnicos
criados pelo Regi -

mento Interno da Casa e
constituídos de verea-
dores (as) com a finali -
dade de discutir e votar
as propostas de leis que
são apresentadas à Câ-
mara. Com relação a de-
terminadas proposições
ou projetos, as comis-
sões se manifestam
emitindo opinião téc-
nica, por meio de pare-
ceres, antes de o assunto
ser levado ao Plenário.
Na ação fiscali zadora, as
comissões atuam como
mecanismos de controle
dos programas e proje-
tos executados ou em
execução, a cargo do
Poder Executivo. 

Leia mais na página 2, 3, 4 e 5

Fotos: Reginaldo Ipê e Antonio Queirós 
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Os vereadores Ricardo
Almeida (PSC), Hélio
Ferreira (PCdoB) e Ale-

xandre Aleluia (DEM) vão pre-
sidir, respectivamente, as
comissões permanentes de De-
senvolvimento Econômico e
Turismo; Transportes, Trânsito
e Serviços Municipais, e dos
Direitos do Cidadão. As defini-
ções dos dirigentes ocorreram
antes da instalação dos cole-

giados, na manhã de sexta-
feira (10), no Paço Municipal.

A Comissão de Saúde, Pla-
nejamento Familiar, Seguri-
dade e Previdência Social será
presidida pelo vereador Duda
Sanches (DEM) e o colegiado
de Educação, Esporte e Lazer
ficará sob a direção de Sidni-
nho (PTN). O vereador Luiz
Carlos (PRB) comandará a Co-
missão de Planejamento Ur-

bano e Meio Ambiente.
Ainda pela manhã, anteci-

pando a agenda de instalação
que ocorreria no turno vesper-
tino, foram instaladas as co-
missões da Defesa dos Direitos
da Mulher, ficando na presi-
dência a vereadora Aladilce
Souza (PCdoB), e da Repara-
ção com o vereador Moisés
Rocha na direção dos traba-
lhos.
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Comissões permanentes 
definem presidentes

TV Câmara Salvador Canal 10 do Sim TV

Oito colegiados foram instalados na manhã de sexta-feira

Comissão de Desenvolvimento Econômico e Turismo
Ricardo Almeida (PSC, presidente), Marcelle Moraes (PV, vice-presidente), Duda Sanches (DEM),

Paulo Câmara (PSDB), Luiz Carlos (PRB), José Trindade (PSL) e Sidninho (PTN). Suplentes Sílvio Hum-
berto (PSB) e Kiki Bispo (PTB).

Composição

Comissão de Trans-
porte, Trânsito e
Serviços Municipais

Hélio Ferreira (PCdoB,
presidente), Carlos Muniz
(PTN, vice-presidente), J.
Carlos Filho (SD), Orlando
Palhinha (DEM), Sabá
(PV), Paulo Câmara
(PSDB) e Isnard Araújo
(PHS). Suplentes Maurício
Trindade (DEM) e Odios-
valdo Vigas (PDT).
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Comissão de Educação, Esporte e Lazer
Sidninho (PTN, presidente), Felipe Lucas (PMDB, vice-presidente),

Téo Senna (PHS), Rogéria Santos (PRB), Alexandre Aleluia (DEM), Sílvio
Humberto (PSB), Hilton Coelho (PSOL). Suplentes Marta Rodrigues (PT)
e Ricardo Almeida (PSC).

Comissão da Defesa dos Direitos da Mulher
Aladilce Souza (PCdoB, presidente), Cátia Rodrigues (PHS, vice-pre-

sidente), Ana Rita Tavares (PMB), Rogéria Santos (PRB), Marta Rodrigues
(PT), Lorena Brandão (PSC) e Marcelle Moraes (PV). Suplentes Ireuda
Silva (PRB) e Hilton Coelho (PSOL).

Comissão de Saúde, Planejamento Familiar e Seguri-
dade

Duda Sanches (DEM, presidente), César Leite (PSDB, vice-presi-
dente), Daniel Rios (PMDB), Odiosvaldo Vigas (PDT), Maurício Trindade
(DEM), Aladilce Souza (PCdoB), e Edvaldo Brito (PSD). Suplentes Ana
Rita (PMB) e Carlos Muniz (PTN).

Comissão da Reparação
Moisés Rocha (PT, presidente), Ireuda Silva (PRB, vice-presidente),

Vado Malassombrado (DEM), Sílvio Humberto (PSB), Orlando Palhinha
(DEM), Beca (PPS) e Luiz Carlos Suíca (PT). Suplentes Hilton Coelho
(PSOL) e Sabá (PV).

Comissão de Defesa dos Direitos do Cidadão
Alexandre Aleluia (DEM, presidente), Téo Senna (PHS, vice-presi-

dente), Henrique Carballal (PV), Lorena Brandão (PSC), Ireuda Silva
(PRB), Hélio Ferreira (PCdoB) e Moisés Rocha (PT). Suplentes Vado Ma-
lassombrado (DEM) e Sidninho (PTN).

Comissão de Planejamento Urbano e Meio Ambiente
Luiz Carlos (PRB, presidente), Sabá (PV, vice-presidente), Paulo Ma-

galhães Júnior (PV), Carlos Muniz (PTN), Marta Rodrigues (PT), Kiki
Bispo (PTB) e Maurício Trindade (DEM). Suplentes José Trindade (PSL)
e Hélio Ferreira (PCdoB).

Fotos: Reginaldo Ipê e Antonio Queirós 
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Presidentes de comissões 
revelam expectativas para biênio

Eleitos na sexta-feira (10) para liderar as comissões permanentes da Câmara Municipal de Salvador, os
presidentes dos colegiados temáticos do Poder Legislativo revelaram as expectativas sobre os trabalhos a

serem realizados no o biênio 2017-2018. 

Integrantes dos colegiados permanentes foram eleitos sexta-feira, 10

Aladilce Souza – Defesa
dos Direitos da Mulher

“Nós, na última eleição,
conseguimos aumentar o nú-
mero de mulheres na Casa.
Somos oito agora à disposição
de Salvador para lutar contra a
violência, por emprego e salá-
rios mais justos, pelo empodera-
mento feminino, pela
valorização e respeito. Somos de
vários partidos, mas nos une a
necessidade de lutarmos para
uma vida digna e emancipação
das mulheres”.

Alexandre Aleluia – 
Defesa dos Direitos do

Cidadão
“Vamos tirar o foco da Co-

missão de perseguição às em-
presas. Claro que o colegiado

vai estar sempre ao lado do ci-
dadão, sobretudo na defesa do
consumidor. Mas, não será so-
mente essa a linha de trabalho.

O norte da nossa atuação será a
Declaração Universal dos Direi-

tos Humanos. Essa premissa, in-
clusive, está inserida no

Regimento Interno desta Casa.
Portanto, precisamos estar aten-

tos para uma atuação do cole-
giado na luta também contra o

preconceito e o racismo”.

Duda Sanches – Saúde,
Planejamento Familiar e

Seguridade  
“É de fundamental importân-

cia o acompanhamento das inova-
ções no setor que estão sendo

implantadas pela gestão munici-
pal. Um exemplo é a construção

do Hospital Municipal de Salvador,
em Cajazeiras. Nos próximos dias,
inclusive, a Comissão fará uma vi-

sita às obras da unidade de saúde.
Mas não vamos nos restringir a

acompanhar os avanços da rede.
Como o papel do legislador é tam-
bém de fiscalização do Poder Exe-

cutivo, levaremos ao
conhecimento dos representantes
da Secretaria Municipal de Saúde

as demandas da população”.

Hélio Ferreira – Trans-
porte, Trânsito e Serviços
Municipais

“Fui presidente do Sindicato
dos Rodoviários e milito na área
há mais de 20 anos. Espero que
nós, desta comissão, possamos
discutir o melhor para a mobili-
dade de Salvador. Este é um
grande desafio para o cole-
giado, pois nós temos muitos
problemas com o transporte pú-
blico na cidade e o trânsito. 

Moisés Rocha – 
Reparação 

“Para poder fazer a corre-
ção dos erros cometidos no pas-
sado, são necessárias políticas
afirmativas e de reparação. É
fundamental corrigir os erros,
dando uma melhor condição
aos negros, ciganos, índios, mu-
lheres e homossexuais para con-
correr numa condição de
igualdade com os que os subju-
garam durante anos. E por isso
é importante que tenhamos se-
cretarias de Reparação, secreta-
rias das Mulheres e comissões
correspondentes nas Casas Le-
gislativas para garantir a efetivi-
dade dessas políticas”.

Sidninho – Educação, Es-
porte e Lazer

Inicialmente, vou me reunir
com o ex-presidente do cole-
giado [Sílvio Humberto] para
saber tudo o que foi abordado
na gestão anterior. Em seguida,
definiremos nossas metas e
prioridades para esse biênio.
Entre os principais assuntos que
iremos discutir, com certeza es-
tarão os projetos Escola Sem
Partido e Escola Livre, apresen-
tados este ano.

Fotos: Reginaldo Ipê e Antonio Queirós 
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CÂMARA MUNICIPAL
5ª SESSÃO ORDINÁRIA                     
1ª SESSÃO LEGISLATIVA   
18ª LEGISLATURA 
REALIZAÇÃO: 14 DE FEVEREIRO DE 2017 - 14h30min.  

1 – EXPEDIENTE       

1.1. Discussão e Votação da Ata  
1.2. Leitura do Expediente (1º secretário)  

1.3. Inscrição Pinga-Fogo (5 minutos cada vereador)

1 –     
2 –   
3 –
4 –     
5 –     

2 – REPRESENTAÇÕES PARTIDÁRIAS (60 minutos)

ORDEM DO DIA
REQUERIMENTO Nº 112/17......Requer à Mesa, na forma Regimental, a realização de Sessão
Especial para homenagear o Dia do Capoeirista, dada a sua importância cultura para a cidade
de Salvador, em data a ser definida, preferencialmente no mês de novembro.
Discussão única – Votação
Autor: vereador ORLANDO PALHINHA

REQUERIMENTO Nº 113/17......Requer à Mesa, na forma Regimental, a realização de Sessão
Especial para homenagear a Igreja Adventista do Sétimo Dia, em ocasião da data da sua fun-
dação mundial, no mês de maio, em data a ser definida.
Discussão única – Votação
Autor: vereador ORLANDO PALHINHA 

REQUERIMENTO Nº 114/17........Requer à Mesa, na forma Regimental, a realização da Sessão
Especial para homenagear o aniversário da Igreja Adventista do Sétimo Dia na Bahia, em oca-
sião da data da sua fundação no nosso Estado, no mês de novembro, em data a ser definida.
Discussão única – Votação
Autor: vereador ORLANDO PALHINHA

REQUERIMENTO Nº 115/17........Requer à Mesa, na forma Regimental, a realização da Sessão
Especial para Homenagear o Dia Mundial do Doador de Sangue, devida a relevância do tema
para a saúde pública, no mês de junho, em data a ser definida.
Discussão única – Votação
Autor: vereador ORLANDO PALHINHA

REQUERIMENTO Nº 116/17........Requer à Mesa, ouvido o Plenário, a realização de Sessão Es-
pecial, em 5 de outubro, pelo Dia Nacional do Professor 
Discussão única – Votação
Autora: vereadora LORENA BRANDÃO 

REQUERIMENTO Nº 117/17........Requer à Mesa, ouvido o Plenário, a realização de Sessão Es-
pecial, em 11 de agosto, pelo Dia Nacional do Estudante.
Discussão única – Votação
Autora: vereadora LORENA BRANDÃO 

REQUERIMENTO Nº 118/17.......Requer à Mesa, ouvido o Plenário, a realização de Sessão Es-
pecial, em 31 de outubro, pelos 500 anos da Reforma Protestante.
Discussão única – Votação
Autora: vereadora LORENA BRANDÃO 

REQUERIMENTO Nº 119/17........ Requer à Mesa, ouvido o Plenário, a realização de Sessão Es-
pecial, em 8 de dezembro, pelo Dia Internacional da Família.
Discussão única – Votação
Autora: vereadora LORENA BRANDÃO 

REQUERIMENTO Nº 120/17........Requer à Mesa, na forma Regimental, ouvido o Plenário, a
realização de Sessão Especial, em data a ser marcada, para comemorar Dia de Combate à Ho-
mofobia.
Discussão única – Votação
Autora: vereadora MARTA RODRIGUES 

REQUERIMENTO Nº 121/17........ Requer à Mesa, na forma Regimental, ouvido o Plenário, a
realização de Sessão Especial, em data a ser marcada, para comemorar o Dia do Vigilante. 
Discussão única – Votação
Autora: vereadora MARTA RODRIGUES 

REQUERIMENTO Nº 122/17........Requer à Mesa, na forma Regimental, ouvido o Plenário, a
realização de Sessão Especial, em data a ser marcada, para comemorar o Dia Internacional de
Luta contra a Aids.  
Discussão única – Votação
Autora: vereadora MARTA RODRIGUES 

REQUERIMENTO Nº 123/17........Requer à Mesa, na forma Regimental, ouvido o Plenário, a
realização de Sessão Especial, em data a ser marcada, para comemorar Dia Nacional da Visi-
bilidade Lésbica.
Discussão única – Votação
Autora: vereadora MARTA RODRIGUES 

REQUERIMENTO Nº 124/17........Requer à Mesa, ouvido o Plenário, a criação e instalação da
Comissão Temporária de Segurança Pública.
Discussão única – Votação
Autor: vereador KIKI BISPO 

REQUERIMENTO Nº 125/17........Requer à Mesa, ouvido o Plenário, a realização de Sessão Es-
pecial, em data a ser marcada, em homenagem ao Dia Internacional da Juventude, celebrado
no dia 12 de agosto.
Discussão única – Votação
Autor: vereador LUIZ CARLOS DE SOUZA 

REQUERIMENTO Nº 126/17........Requer à Mesa, ouvido o Plenário, a realização de Sessão Es-
pecial, em data a ser marcada, em homenagem ao Dia do Conselheiro Tutelar, celebrada no
dia 18 de novembro.
Discussão única – Votação
Autor: vereador LUIZ CARLOS DE SOUZA 

REQUERIMENTO Nº 127/17........Requer à Mesa, ouvido o Plenário, a realização de Sessão Es-
pecial, em data a ser marcada, com o propósito de discutir os avanços do Estatuto da Criança
e do Adolescente, que este completa 27 anos no dia 13 de julho.
Discussão única – Votação
Autor: vereador LUIZ CARLOS DE SOUZA 

REQUERIMENTO Nº 128/17........Requer à Mesa, na forma Regimental, ouvido o Plenário, a
realização de Sessão Especial, em data a ser marcada, para debater a Economia Popular Soli-
dária em Salvador.
Discussão única – Votação
Autor: vereador MARTA RODRIGUES 

Luiz Carlos – Planejamento
Urbano e Meio Ambiente
“O primeiro desafio do nosso co-

legiado será a inserção da Câmara nas
discussões sobre a implantação do

Plano de Desenvolvimento Integrado
(PDUI) da Região Metropolitana de

Salvador, pois, de acordo com o Esta-
tuto da Metrópole, todas as regiões

metropolitanas e aglomerações urba-
nas devem desenvolver seus planos

ate 2018. O PDUI não pode se sobre-
por a este marco legal, aprovado pela

Câmara no ano passado após uma
série de debates com a sociedade”.  

Ricardo Almeida – Desenvolvi-
mento Econômico e Turismo

“O desafio é grande diante da
crise no país. Nosso objetivo é possibi-
litar a abertura de postos de trabalho,
e garantir emprego e renda para a po-
pulação. Tenho certeza de que tere-
mos uma boa atuação, principalmente
na parte de empreendedorismo, apro-
veitando a vocação que o soteropoli-
tano tem para o turismo. A intenção é
somar todos os esforços para que nós
possamos ser uma comissão proposi-
tiva e que supra a expectativa da po-
pulação”. 
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CÂMARA MUNICIPAL
EXPEDIENTE
1ª SESSÃO LEGISLATIVA 
18ª LEGISLATURA 

Salvador, 8 de fevereiro de 2017.

PROJETO DE LEI Nº 74/17
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veis que se relacionam com o trabalho;

VII. Competências Essenciais - Significam o conjunto de conhecimentos, habilidades e atitu-
des utilizados pela instituição para realizar as suas atribuições com eficiência e eficácia. Re-
presentam o valor percebido pelos servidores e pela sociedade, ou a forma como a Câmara
Municipal de Salvador deseja ser reconhecida, e permitem a instituição agregar valor de
forma consistente aos seus serviços.

VIII. Competências Gerais - São de natureza comportamental e visam conduzir os servido-
res ao entendimento dos objetivos estratégicos da Câmara Municipal de Salvador e à ação
que cada um deve demonstrar para que estes objetivos sejam   alcançados.

IX. Competências Gerenciais - São comuns a todos os gestores da Câmara Municipal de
Salvador independente do processo em que atuam. São de natureza administrativa e ge-
rencial com grande ênfase no aspecto comportamental e têm como objetivo direcionar os
gestores à consecução dos objetivos estratégicos da instituição.

X. Competências Específicas - Relacionam-se às características e necessidades específicas de
cada área da Câmara Municipal de Salvador e seus processos de trabalho. São de natureza
técnica e têm como objetivo conduzir o servidor à execução dos processos de trabalho das
referidas unidades da instituição.

XI. Descrição de Cargos/Função - É a descrição sumária do conjunto das atribuições, res-
ponsabilidades, pré-requisitos, conhecimentos e competências requeridas ao servidor para
o seu exercício correspondentes a cada cargo/função;

XII. Enquadramento – É o ato de designar o servidor na função e no vencimento do novo
Plano, com base no trabalho executado e no preenchimento dos   requisitos;

XIII. Experiência – É o tempo mínimo de atuação do servidor para o desempenho satisfató-
rio da função ocupada;

XIV. Extinção de Cargos ou Funções – É a exclusão de determinado cargo ou função do
plano, quando da vacância;

XV. Faixa salarial – É a amplitude entre o menor e o maior valor salarial por nível salarial
atribuída para cada grupo de carreira;

XVI. Função – É o conjunto de responsabilidades e atribuições de mesma natureza especia-
lizada ou variada e característica, cujo agrupamento pertence ao cargo;

XVII. Habilidades – É o “saber fazer”, ou seja, saber colocar em prática o conhecimento ad-
quirido.

XVIII. Progressão – É a evolução do servidor dentro do mesmo cargo. Ocorre através do au-
mento salarial dentro da tabela e nível salarial em que o servidor está enquadrado, em
razão do aumento do nível de proficiência das competências, verificado através de avalia-
ções, ou por Tempo de Serviço;

XIX. Quadro de Pessoal – Conjunto de cargos efetivos, de cargos em comissão e funções
de confiança, integrantes da estrutura da Câmara Municipal de   Salvador;

XX. Step Salarial – É cada posição identificada na tabela salarial, correspondendo ao valor
do vencimento conferido a cada servidor ocupante de um cargo   efetivo;

XXI. Substituição – É o exercício temporário de cargo em comissão ou função de confiança
nos casos de impedimento legal ou afastamento do titular;

XXII. Tabelas Salariais - São estruturas que estabelecem os steps salariais a serem praticados
pela Câmara Municipal de Salvador, de acordo com a política de remuneração da   compa-
nhia.

XXIII. Servidor Público – Pessoa legalmente investida em cargo   público.

CAPÍTULO II
DA ESTRUTURA DE CARGOS EFETIVOS
Art. 5º A base da estrutura de cargos efetivos da Câmara Municipal de Salvador é consti-
tuída pelo Eixo Central, o qual representa o alicerce dos cargos da instituição e é regula-
mentado por um conjunto de normas que disciplinam o ingresso e a progressão do
servidor na   carreira.

Art. 6º A estrutura é composta por cargos que se caracterizam pela formação, relevância
das ações e dos respectivos resultados esperados. Os cargos determinam a dimensão e a
amplitude de atuação dos servidores e são estruturados a fim de estimular o desenvolvi-
mento do potencial dos mesmos e de elevar   o nível de eficácia e continuidade da ação
administrativa da   instituição.

Art. 7º Os cargos efetivos da Câmara Municipal de Salvador ficam organizados em 04 (qua-
tro) carreiras, assim determinadas:

I. Carreira Nível Especialista: composto pelos cargos específicos de Arquiteto, Engenheiro,
Assistente Social, Odontólogo, Médico, Enfermeiro, e Advogado Legislativo, que executam
atividades cuja natureza exige ensino superior com formação acadêmica e conhecimentos
específicos complementares à sua área de atuação.

II. Carreira Nível Analista: composto por cargos que executam atividades cuja natureza
exige ensino superior com formação acadêmica e conhecimentos específicos complementa-
res à sua área de atuação.

III. Carreira Nível Assistente: composto por cargos que executam atividades compatíveis

PROJETO DE LEI Nº 75/17

Dispõe sobre a reestruturação do Plano de Cargos, Vencimentos e Carreira dos Servidores
da Câmara Municipal de Salvador e dá outras providências.

A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR faz saber que o Poder Legislativo Munici-
pal promulga e manda publicar, para os devidos efeitos, a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei institui o Plano de Cargos, Vencimentos e Carreira dos Servidores da Câ-
mara Municipal  de Salvador, sob o regime jurídico estatutário previsto na Lei Complemen-
tar nº 01/91, fixando-se os respectivos quantitativos de cada cargo.

Art. 2º O Plano de Cargos, Vencimento e Carreiras é um instrumento que possibilita à Câ-
mara Municipal de Salvador, planejar, organizar, desenvolver, acompanhar e avaliar seus
servidores de forma alinhada aos objetivos da instituição.

Art. 3º O presente documento estabelece políticas, com base no modelo por competências,
relativas à:

I. Estrutura de cargos efetivos;
II. Estrutura de cargos em comissão;
III. Estrutura de funções;
IV. Provimento dos cargos efetivos e em comissão;
V. Jornada de trabalho;
VI. Estágio Probatório;
VII. Estabilidade;
VIII. Estrutura de carreira dos cargos efetivos;
IX. Estrutura de remuneração dos cargos efetivos.
X. Vantagens Pecuniárias;
XI. Estabilidade Econômica;
XII. Férias;
XIII. Licenças;
XIV. Abono de Faltas;
XV. Tempo de Serviço;
XVI. Aposentadoria;
XVII. Avaliação de Desempenho por Competências.

Art. 4º Para efeito da Lei, considera-se:

I. Atitudes – São os comportamentos do servidor, como ele age junto a pares, superiores e
subordinados;

II. Avaliação de Desempenho – Instrumento de identificação, observação e medição dos pa-
drões   de desempenho profissional do servidor na função, durante um determinado pe-
ríodo, através de instrumentos e critérios específicos, com adoção das medidas destinadas
à melhoria das performances individuais, por equipe e de suas identidades com as metas e
resultados da Câmara Municipal de Salvador, possibilitando o crescimento na   carreira;

III. Cargo Público – Conjunto de atribuições e responsabilidades cometidas a servidor pú-
blico, que tem como características essenciais a criação por Lei, em número certo, com de-
nominação própria e remunerado pela Câmara;

IV. Carreira – É o crescimento do servidor dentro do próprio cargo, a partir da complexi-
dade das atribuições, das responsabilidades, e também segundo o tempo de serviço e de-
senvolvimento profissional, mensurado por meio da avaliação de desempenho por
competências;

V. Conhecimentos – É o “saber” adquirido: conhecimento técnico, conceitos e   teorias;

VI. Competência – Conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes que viabilizam de-
sempenho superior. As competências se manifestam por uma lista de evidências observá-
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com requisito de escolaridade de nível médio/técnico e com os conhecimentos específicos
complementares à sua área de atuação.

IV. Carreira Nível Auxiliar: composto por cargos que executam atividades compatíveis com
requisito de escolaridade de nível fundamental.

Art. 8º O quadro de cargos efetivos, suas respectivas carreiras e seus quantitativos são os
constantes do Anexo I – A desta Lei.

Art. 9º Estão extintos, com a vacância, os seguintes cargos efetivos: Auxiliar Legislativo Mu-
nicipal, Assistente Legislativo Municipal na área de Taquigrafia, Técnico em Enfermagem,
Enfermeiro e Médico.

Art. 10. Foram incluídos na estrutura de cargos da Câmara Municipal de Salvador, os se-
guintes cargos efetivos: Auxiliar de Saúde Bucal, Analista de Tecnologia da Informação, Ar-
quiteto e Engenheiro Civil.

Art. 11. O ingresso em cada nível de carreira está vinculado aos requisitos de escolaridade
exigidos em    Lei e às exigências de conhecimento na(s) prova(s) do concurso público de in-
gresso na Câmara Municipal de Salvador.

CAPÍTULO III
DA ESTRUTURA DE CARGOS EM COMISSÃO

Art. 12. Os cargos em comissão, de provimento temporário, de livre nomeação e exonera-
ção, aos quais são inerentes as atividades de assessoramento, planejamento, direção e coor-
denação nos diversos níveis da estrutura organizacional da Câmara, bem como os
respectivos quantitativos são os constantes do Anexo I – D, desta Lei.

Art. 13. Os cargos em comissão da Câmara são distribuídos em classes, de acordo com as
seguintes características:

I. Classe CC 80 – Atividades de Direção das Diretorias Legislativa, Administrativa, Financeira
e Controladoria, e assessoramento técnico-científico da Procuradoria Jurídica.

II. Classe CC 70 – Atividades de assessoramento técnico das Secretarias da Mesa Diretora,
Cerimonial e Comunicação, Assistência Militar, Procuradoria Jurídica, Memorial e assessorias
técnicas às Diretorias e Controladoria.

III. Classe CC 60 – Atividades de assessoramento das áreas de Chefia de Gabinete e Asses-
soria de Cultura;

IV. Classe CC 50 – Atividades de assessoramento da Secretaria de Gabinete e assessora-
mento técnico científico e administrativo da Informática e da   Contabilidade;

V. Classe CC 40 – Atividades de coordenação e assessoramento técnico científico às áreas
de Comunicação, Informática, gabinete da Presidência, Memorial, Programas “Câmara Iti-
nerante” e “Câmara Mirim/Câmara Vai à Escola”, Regência do coral e Coordenação   Exe-
cutiva;

VI. Classe CC 30 – Atividades de assessoramento técnico ao Coral da Câmara, Centro Cul-
tural e Comunicação;

VII. Classe CC 20 – Atividades de assessoramento e secretaria em geral vinculados ao Cen-
tro Cultural, Programas “Câmara Itinerante” e “Câmara Mirim/Câmara Vai à Escola” e as-
sessoramento técnico na área de Programação Visual em   Comunicação. 

VIII. Classe CC10 – Atividades de assessoramento, cujos titulares subordinam-se diretamente
aos parlamentares da Câmara Municipal de Salvador.  

Paragráfo Único – A remuneração e demais disposições legais referentes ao cargo em co-
missão da Classe CC10, o assessor parlamentar, permanecem  disciplinadas no Decreto Le-
gislativo n° 811/96 e suas alterações. 

Art. 14. A descrição sumária da missão dos cargos em comissão, os requisitos mínimos de
acesso como formação e conhecimentos técnicos necessários para o desempenho dos car-
gos em comissão, bem como a unidade de lotação estão apresentadas no Anexo II – C
desta   Lei.

Art. 15. Os titulares dos cargos em comissão subordinam-se diretamente ao superior ime-
diato da unidade de lotação ao qual estão vinculados.

CAPÍTULO IV
DA ESTRUTURA DE FUNÇÕES

Art. 16. O cargo de Analista Legislativo Municipal é destrinchado em diferentes áreas e su-
báreas de qualificações e funções, as quais são originadas a partir do agrupamento de atri-
buições e responsabilidades de mesma natureza e características, com requisitos específicos
para sua atuação, constantes no Anexo II – A da    Lei.

Art. 17. É permitida, de ofício ou a pedido do servidor, a sua movimentação, exclusiva-
mente, dentro do cargo efetivo de Analista Legislativo Municipal, através das diferentes fun-
ções, desde que habilitado e certificado, atendidos o interesse da Administração e os
requisitos estabelecidos para a função, mantidos o mesmo nível salarial e a essência das atri-
buições do cargo de origem, além de respeitada a área de qualificação originária de in-
gresso no serviço público.
Art. 18. A correlação entre as áreas de qualificação e sub-áreas para funções, bem como os
respectivos quantitativos de cada função encontram-se no Anexo I – B desta   Lei.

Art. 19. Os requisitos estabelecidos para cada função são os constantes no Anexo II – A, nas

Descrições de Perfis dos cargos/funções nos campos referentes ao Requisito de Acesso,
desta   Lei.

Art. 20. A alteração de cargo somente poderá ocorrer através de concurso público na forma
do Artigo 37, Inciso II da Constituição Federal.

Art. 21. A atualização, criação e/ou exclusão de funções decorrerá de alterações dos proces-
sos atuais ou inclusão de novos processos na instituição e deverá ser alinhada com a Coor-
denação de Gestão de Pessoas e aprovada pelo Diretor responsável pelo processo e
Presidência.

Art. 22. Para a criação de novas funções será necessário:

I. Definição de rotinas;
II. Elaboração da descrição de perfil;

Parágrafo Único – A definição das rotinas é de responsabilidade da área requerente e para
tanto, deverá encaminhar a descrição das novas atribuições da função para a Coordenação
de Gestão de Pessoas, que desenvolverá a análise da necessidade e, caso seja procedente a
criação, encaminhará para as aprovações necessárias. Sendo aprovada a nova função, cabe
à Coordenação de Gestão de Pessoas elaborar a descrição de perfil da nova função, com
base na definição das rotinas    estabelecidas.

Art. 23. É vedada a criação de funções tendo como parâmetro apenas as especialidades ou
outras particularidades dos ocupantes, sem considerar os processos e necessidades da   ins-
tituição.

CAPÍTULO V
DO PROVIMENTO DOS CARGOS EFETIVOS E EM COMISSÃO

Art. 24. O provimento do cargo pode ser em caráter efetivo ou em comissão.

Art. 25. Os cargos de provimento efetivo no serviço público municipal, são acessíveis aos
brasileiros e estrangeiros na forma da Lei e o ingresso se dará atendidos os requisitos de es-
colaridade exigido constantes das Descrições de Perfis dos cargos/funções apresentadas no
Anexo II – A desta Lei e aprovação em concurso público de provas ou de provas e   títulos.

Parágrafo Único – Integram a Descrição de Perfis dos cargos/funções, na forma do Anexo II
– A referido neste artigo, a descrição sumária dos cargos, competências específicas com res-
pectivas atribuições e responsabilidades, conhecimento técnicos, requisitos de acesso ao
cargo/função, como formação mínima para o ingresso.

Art. 26. O concurso público, destinado a aferir a qualificação profissional exigida para o in-
gresso na carreira, poderá ser desenvolvido em duas etapas, conforme dispuser o Edital do
concurso, observadas as características e o perfil do cargo a ser provido, compreendendo as
etapas fixadas no Decreto Legislativo nº 893/2003.

Art. 27. O provimento dos cargos em comissão se faz mediante livre escolha do Presidente
da Câmara Municipal de Salvador, respeitada a preferência a servidor público   municipal.

CAPÍTULO VI
DA JORNADA DE TRABALHO

Art. 28. Os servidores ocupantes de cargos efetivos da Câmara Municipal de Salvador sub-
meter-se-ão à jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais, excetuando-se aqueles
cuja carga horária está determinada no Anexo I desta Lei.
Art. 29. A jornada de trabalho dos ocupantes de cargos em comissão e função de confiança
do Quadro de Pessoal da Câmara Municipal de Salvador é de 40 (quarenta) horas semanais,
apresentadas no Anexo I desta Lei.
Parágrafo Único – Além do cumprimento da jornada normal de trabalho, o exercício de car-
gos em comissão ou função de confiança exigirá do ocupante dedicação integral ao serviço,
podendo ser convocado sempre que houver interesse da Câmara, sem direito ao paga-
mento de adicional de prestação de serviços extraordinários.

CAPÍTULO VII
DO ESTÁGIO PROBATÓRIO

Art. 30. Para aquisição da estabilidade no serviço público, o servidor nomeado para cargo
de provimento efetivo, em virtude de concurso público, deverá ser considerado apto na
Avaliação de Desempenho do Estágio Probatório, a ser realizada durante o período previsto
conforme art. 31 desta  Lei.

Art. 31. Considera-se estágio probatório o período de 3 (três) anos de exercício do servidor
no cargo efetivo para o qual foi nomeado e entrou em exercício, durante o qual serão aferi-
das sua aptidão e capacidade para o desempenho das funções inerentes ao cargo ocupado
constante do Quadro de Pessoal da Câmara Municipal de Salvador.

Art. 32. A Avaliação de Desempenho do Estágio Probatório, aferirá a conveniência, ou não,
da confirmação do servidor no cargo para o qual foi nomeado e entrou em exercício, me-
diante a apuração dos seguintes critérios:

I. Pontualidade;
II. Assiduidade;
III. Disciplina;
IV. Responsabilidade;
V. Produtividade;
VI. Ética.

Parágrafo Único – Para fins desta Lei, considera – se:
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I. Pontualidade – a observância dos horários e prazos a que o servidor estiver   submetido;
II. Assiduidade – a frequência diária do servidor ao local de trabalho e sua unidade de lota-
ção utilizando o tempo para realização de suas atribuições inclusive para participar de reu-
niões e eventuais serviços extraordinários;
III. Disciplina – A civilidade e a submissão e respeito, pelo servidor, às regras, normas e pro-
cedimentos estabelecidos e as quais encontra-se vinculado, contribuindo para o bom anda-
mento do serviço, participando e cooperando em trabalhos em equipe com postura
adequada, inclusive ao ambiente de trabalho, e a obediência no cumprimento das normas e
ordens emanadas dos seus superiores;
IV. Responsabilidade – a dedicação do servidor no cumprimento de suas obrigações, o com-
promisso com o bom desempenho das atribuições e tarefas que lhe são afetas, o interesse e
disposição na execução de suas atividades e o dever de arcar com o próprio comportamento
zelando pelo patrimônio da Instituição;
V. Produtividade – a capacidade do servidor de utilizar os meios e conhecimento de que dis-
põe para executar suas atribuições com rendimento, presteza, de forma eficaz e atingindo o
resultado planejado com maior economia de recursos e/ou tempo mantendo o interesse no
seu desenvolvimento pessoal e profissional.
VI. Ética – observância do conjunto de normas morais e compromisso social pelos quais o in-
divíduo deve orientar seu comportamento na profissão que exerce, adotando postura dis-
creta, educada e dentro do estrito cumprimento das normas e regulamentos a que está
submetido visando a construção do bem-estar no contexto sócio-cultural e profissional onde
exerce suas    atribuições.

Art. 33. Durante o período de estágio probatório o servidor não poderá se afastar do cargo
para qualquer fim, salvo para gozo das licenças e afastamentos considerados de efetivo
exercício, nos termos do art.   138 da Lei Complementar nº 01/91, e para ser cedido para
órgão ou entidade de Município, do Estado, do Distrito Federal ou da União.

Art. 34. Durante o estágio probatório poderá ocorrer o afastamento do servidor para partici-
par de curso de formação decorrente de aprovação em concurso público, mediante a sus-
pensão do    mesmo.

Art. 35. O servidor público já estável, de quaisquer dos poderes, quando entrar em exercício
para outro cargo para o qual foi nomeado em decorrência de concurso público, ficará su-
jeito ao estágio probatório regulamentado por esta Lei.

Seção I
Sistema de Avaliação Especial do Estágio Probatório

Art. 36. A Avaliação de Desempenho do Estágio Probatório a ser realizada durante o estágio
probatório é obrigatória para todos os servidores habilitados em concurso público e investi-
dos em cargo efetivo do quadro de Pessoal desta Câmara Municipal de Salvador, ficando a
aquisição da estabilidade prevista no art. 35 da Lei Complementar 01/91 condicionada a sua
aprovação decorrente desta    Avaliação.

Art. 37. O Sistema de Avaliação Especial de Desempenho do Estágio Probatório terá a se-
guinte estrutura:

I. Comissão Especial do Procedimento do Estágio Probatório;
II. Superior Mediato e Imediato.

Art. 38. A Comissão Especial do Procedimento do Estágio Probatório será instituída na Câ-
mara Municipal de Salvador, sob a orientação da Coordenação de Gestão de Pessoas, atra-
vés da Supervisão de Desenvolvimento de Pessoas, devendo ser composta por 05 (cinco)
membros titulares e respectivos suplentes, designados pelo Presidente da Câmara Municipal
de Salvador dentre os servidores efetivos estáveis, tendo como representante um servidor de
cada área, sendo: Diretoria Legislativa, Diretoria Administrativa, Diretoria Financeira e  Con-
troladoria.

§ 1º – A Comissão Especial do Procedimento do Estágio Probatório deverá também ser com-
posta por um membro da Associação dos Servidores da Câmara Municipal de Salvador –
ASCAM, indicado pela mesma.
§ 2º – A Comissão Especial do Procedimento do Estágio Probatório terá duração de 02
(dois) anos, permitida uma única recondução.

Art. 39. À Comissão Especial de Procedimento do Estágio Probatório   compete:

I. Desempenhar funções de orientação, coordenação e controle das   avaliações;
II. Aprimorar o método de avaliação e adaptá-lo às novas realidades e   objetivos;
III. Definir o formulário padrão das avaliações periódicas que compõem a Avaliação de De-
sempenho do Estágio Probatório, a ser utilizado, e demais instrumentos de controle e avalia-
ção que se fizerem necessários;
IV. Analisa o resultado final das avaliações;
V. Emitir parecer conclusivo sobre a confirmação ou não do servidor no cargo e submetê-lo
ao Presidente da Câmara Municipal de Salvador;
VI. Decidir sobre os recursos interpostos contra as avaliações   realizadas;
VII. Exercer outras atribuições correlatas.

Art. 40. Não poderá participar da Comissão Especial de Procedimento do Estágio Probatório,
cônjuge, companheiro ou parente do avaliado, consanguíneo ou afim, em linha reta ou co-
lateral, até o terceiro grau.

Art. 41. As avaliações periódicas do estágio do servidor em estágio probatório serão realiza-
das conjuntamente pelos superiores imediatos e mediatos, nos termos desta   Lei.

§ 1º – Compete aos superiores imediatos e mediatos fazer o acompanhamento do servidor
em estágio probatório, pronunciando-se de acordo com os fatos e dados sobre o atendi-
mento aos critérios estabelecidos no Art. 32º desta Lei, sob pena de serem responsabiliza-
dos   disciplinarmente.

§ 2º – Caso o servidor em estágio probatório tenha no período mais de uma subordinação,
compete a cada superior fazer a avaliação correspondente, extraindo-se a média das    ava-
liações.

Art. 42. A Coordenação de Gestão de Pessoas proverá as unidades que compõem o Sistema
de Avaliação Especial do Estágio Probatório de todo o suporte técnico necessário ao desen-
volvimento de suas atribuições.

Seção II
Procedimento de Avaliação Especial do Estágio Probatório

Art. 43. O servidor em estágio probatório será avaliado em periodicidade anual, no lapso
temporal de 3 (três) anos, ocorrendo 3 (três) avaliações, sendo que na última deverá a Co-
missão Especial do Procedimento do Estágio Probatório, com base no resultado final da ava-
liação, a ser encaminhado pelo superior imediato, emitir parecer fundamentado sobre sua
permanência ou não no serviço público, submetendo-o á homologação, do Presidente da
Câmara Municipal do   Salvador.

Art. 44. As avaliações periódicas previstas no artigo anterior serão iniciadas sempre no pri-
meiro dia útil do mês anterior ao aniversário de posse no cargo efetivo do servidor avaliado,
devendo ser encaminhado, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, o relatório correspondente
à Comissão Especial do Procedimento do Estágio Probatório, que, quando da avaliação final,
disporá de 15 (quinze) dias para pronunciamento.

Art. 45. A avaliação para fins de estágio probatório será realizada segundo os critérios dis-
postos no art.   32º desta Lei, sendo confirmado no cargo o servidor que obtiver, ao final, a
pontuação total igual ou superior a 180 (cento e oitenta) pontos, somadas as 03 (três) notas
dos boletins de avaliação.

Art. 46. Cada boletim de avaliação terá nota máxima de 100 (cem) pontos, distribuídos da
seguinte   forma:

I. Pontualidade: 10 (dez) pontos;
II. Assiduidade: 15 (quinze) pontos;
III. Disciplina: 15 (quinze) pontos;
IV. Responsabilidade: 20 (vinte) pontos;
V. Produtividade:  20(vinte) pontos;
VI. Ética – 20(vinte) pontos

§ 1º – Para cada um dos itens da avaliação poderão ser formulados tantos quesitos quantos
considerados necessários, a critério da Comissão Especial do Procedimento do Estágio Pro-
batório, estabelecendo-se operação aritmética para ajuste á pontuação máxima prevista no
caput.
§ 2º – As alternativas da avaliação de cada questão terão pontuação de 0 (zero) a 3 (três),
graduada em conformidade com os conceitos abaixo:

I. Pontuação 0 (zero): o servidor avaliado não atende ao exigido para o desempenho das
atribuições do cargo;
II. Pontuação 1 (um): o servidor avaliado raramente atende ao exigido para o desempenho
das atribuições do cargo;
III. Pontuação 2 (dois): o servidor avaliado usualmente atende ao exigido para o desempe-
nho das atribuições do cargo.
IV. Pontuação 3 (três): o servidor avaliado atende plenamente ao exigindo para o desempe-
nho das atribuições do cargo;

§ 3º – Em cada avaliação, o servidor que não alcançar a pontuação mínima de 60 (sessenta)
pontos será encaminhado a Coordenação de Gestão de Pessoas para inclusão em progra-
mas de treinamento disponíveis.
Seção II
Procedimento de Aplicação da Avaliação Especial do Estágio Probatório

Art. 47. Será confirmado no cargo o servidor que cumprir todo o estágio probatório e obti-
ver aprovação na Avaliação de Desempenho do Estágio Probatório, nos termos do Art. 45 e
seguintes desta Lei.

Art. 48. A Coordenação de Gestão de Pessoas, através da Supervisão de Desenvolvimento
de Pessoas, com a antecedência mínima de 15 (quinze) dias da data fixada no Art. 44, solici-
tará ao superior imediato   a instauração do processo de avaliação especial do estágio pro-
batório do   servidor.

§ 1º – A Comissão Especial do Procedimento do Estágio Probatório, instruindo o processo
com as informações funcionais do servidor, remeterá os autos ao superior mediato para,
juntamente com    a superior imediato, promover a avaliação do desempenho funcional
deste, observando o prazo estabelecido no art. 44, realizando-a de acordo com os critérios
previstos no art. 32, mediante preenchimento de formulário próprio a ser disponibilizado
pela Comissão Especial do Procedimento do Estágio Probatório.

§ 2 º – Procedida a avaliação, será dada vista do boletim correspondente ao servidor, que
poderá tecer as considerações que julgar pertinentes, no prazo de 2 (dois) dias úteis, findo o
qual deverá    o processo ser remetido à Comissão Especial do Procedimento do Estágio Pro-
batório.

§ 3º – A Comissão de Avaliação Especial do Procedimento do Estágio Probatório elaborará
relatório circunstanciado e decidirá sobre a avaliação, podendo ratificá-la, alterá-la ou re-
jeitá-la, sempre através de ato motivado.

Art. 49. Quando houver necessidade de averiguação da capacidade física ou mental para o
exercício do cargo, a Comissão Especial do Procedimento do Estágio Probatório encami-
nhará o processo, obrigatoriamente, para manifestação da unidade competente pela inspe-
ção médica e segurança do trabalho/CMS, que deverá pronunciar-se no prazo máximo de
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até 30 (trinta) dias contados do recebimento do processo.

Art. 50. Concluída a avaliação periódica, será o servidor notificado do resultado e disporá de
um prazo de   5 (cinco) dias úteis para interposição de recurso, contados da data da   notifi-
cação.

Art. 51. A notificação do servidor deverá ser pessoal. Na impossibilidade de sua realização, a
notificação será por edital, publicado no Diário Oficial Legislativo.

Parágrafo Único – No caso de recusa do servidor avaliado em atestar ciência do resultado da
avaliação    da Comissão Especial do Procedimento do Estágio Probatório, será esta suprida
por 02 (duas) testemunhas, que o farão na presença do servidor.

Art. 52. Transcorrido o prazo previsto no art. 50 sem a interposição de recurso, a Comissão
Especial do Procedimento do Estágio Probatório encaminhará o processo de avaliação para
acompanhamento do desempenho funcional do servidor pela Coordenação de Gestão de
Pessoas.

Art. 53. Na terceira avaliação periódica deverá a Comissão Especial do Procedimento do Es-
tágio Probatório apresentar relatório com a consolidação dos boletins de avaliação e resul-
tado final, através do somatório das pontuações.

Art. 54. Concluída a avaliação final do servidor pela Comissão Especial do Procedimento do
Estágio Probatório, será o processo encaminhado à Coordenação de Gestão de Pessoas para
emissão de parecer sobre a confirmação ou não do servidor no cargo.

§ 1º – Quando o parecer da Comissão Especial do Procedimento do Estágio Probatório for
pela confirmação do servidor no cargo, o processo será remetido ao Presidente da Câmara
Municipal de Salvador para homologação e declaração da estabilidade do   servidor.

§ 2º – Os Atos de Declaração de Estabilidade do servidor deverão ser publicados no Diário
Oficial Legislativo.

§ 3º – Quando o parecer da Comissão Especial do Procedimento do Estágio Probatório for
pela inaptidão do servidor, será o pronunciamento submetido ao Presidente da Câmara Mu-
nicipal, que se   o homologar determinará a abertura de processo administrativo através do
qual o servidor poderá ser exonerado.

§ 4º– O processo administrativo para apuração sobre a exoneração do servidor em estágio
probatório adotará o mesmo procedimento e garantias do processo administrativo    discipli-
nar.

Art. 55. A qualquer tempo, a Comissão Especial do Procedimento do Estágio Probatório de-
verá proceder ao encerramento antecipado da avaliação final, desde que seja comprovada a
prática, através do regular processo administrativo disciplinar, de infração funcional punível
com demissão, nos termos da Lei Complementar nº 01/1991.

Art. 56. É dever da Comissão Especial do Procedimento do Estágio Probatório levar ao co-
nhecimento do servidor, através de ampla publicidade interna, inclusive por meio eletrônico,
sobre o Sistema de Avaliação Especial de Desempenho do Estágio Probatório, assim como é
dever do servidor, após informado, das suas responsabilidades, aplicações e prazos previs-
tos, inclusive de comparecer, quando convocado, para tomar ciência do resultado de sua
avaliação.

Art. 57. Compete ao Superior Imediato, no exercício de função de confiança, tomar conhe-
cimento da metodologia de Avaliação de Desempenho do Estágio Probatório dos servidores
desta Câmara Municipal de Salvador.

Art. 58. A Câmara Municipal de Salvador decairá do direito de realizar a Avaliação de De-
sempenho do Estágio Probatório do servidor com o decurso de 3 (três) anos de seu ingresso
no serviço público para ocupação do cargo efetivo sem a instauração do processo avaliativo
correspondente, tendo como efeito   da decadência o reconhecimento tácito à aquisição da
estabilidade, pelo servidor, no cargo para o qual foi nomeado e efetivamente o exerceu du-
rante esse período.

§ 1º – O prazo previsto no caput deverá ser computado levando-se em conta o período de
efetivo exercício das atribuições inerentes ao cargo pelo servidor em estágio probatório, de-
vendo ser desconsiderado o lapso temporal em que o mesmo se encontre afastado de suas
funções, nas hipóteses estabelecidas no Art. 33º desta Lei.

§ 2º – O servidor que der causa á decadência referida no caput será responsabilizado, nos
termos da Lei Complementar nº 01/1991.

Art. 59. Os casos eventualmente não contemplados nesta Lei serão apreciados pela Comis-
são Especial   do Procedimento do Estágio Probatório e a decisão será homologada pelo Pre-
sidente da Câmara Municipal de Salvador.
CAPÍTULO VIII 
DA ESTABILIDADE

Art. 60. O servidor habilitado em concurso público e investido em cargo efetivo adquirirá es-
tabilidade no serviço público ao completar 3 (três) anos de exercício.

Parágrafo Único - Para fins de aquisição de estabilidade somente será computado o tempo
de serviço prestado em cargo de provimento efetivo do Município do   Salvador.

Art. 61. O servidor estável só perderá o cargo em virtude de sentença judicial transitada em
julgado ou mediante processo administrativo, em que lhe seja assegurada ampla   defesa.

CAPÍTULO IX
DA ESTRUTURA DE CARREIRA DOS CARGOS   EFETIVOS

Art. 62. Os cargos efetivos são estruturados de modo a direcionar as possibilidades de car-
reira na Câmara Municipal de Salvador e orientar o desenvolvimento do   servidor.

Art. 63. A estrutura da Câmara Municipal de Salvador apresenta 02 (duas) possibilidades de
carreira para os servidores do quadro efetivo:

I. Eixo Central - caracteriza-se pela atuação técnica e de melhoria dos   processos.
II. Função de Confiança – caracteriza-se pela gestão estratégica, tática e operacional, bem
como pela liderança de pessoas e/ou processos de mudança, em   exercício.

Seção I
Progressão na carreira – Eixo Central

Art. 64. Os servidores efetivos podem progredir na carreira horizontalmente por mérito e
antiguidade, percorrendo steps salariais diferentes.

Art. 65. Os servidores efetivos estarão elegíveis à progressão na carreira obedecendo aos se-
guintes critérios:

I. Atender aos critérios exigidos para progressão horizontal;
II. Não ter sofrido punição pelo período de 2 (dois) anos;
III. Não ter tido mais que 20 (vinte) faltas injustificadas ao serviço pelo período de 12 (doze)
meses;
IV. Não estar no gozo de licença sem vencimento no período de 12 (doze) meses anterior à
progressão.

Parágrafo Único – Os critérios estabelecidos serão apurados pela Coordenação de Gestão de
Pessoas através dos registros constantes na ficha funcional dos servidores efetivos e uma vez
verificada situação contrária aos critérios, impossibilitará a progressão na carreira.

Sessão II
Progressão Horizontal - Eixo Central

Art. 66. Com o objetivo de proporcionar o desenvolvimento do servidor efetivo baseado na
meritocracia, o modelo consiste em duas possibilidades de progressão, atrelado ao resultado
da ferramenta de Avaliação de Desempenho e ao Tempo de Serviço.

Art. 67. A progressão horizontal por Tempo de Serviço é a evolução salarial na tabela de
vencimento, dentro do mesmo grupo de carreira e ocorrerá 01 (uma) vez no   ano.

Parágrafo Único – Os servidores efetivos elegíveis evoluirão 1 (um) step salarial a título de
progressão por tempo de serviço.

Art. 68. As tabelas de vencimento dos 04 (quatro) níveis de carreira estão apresentadas no
Anexo III – A.

Art. 69. A progressão horizontal por Tempo de Serviço será efetivada no mesmo período
para todos os servidores efetivos elegíveis, obedecendo o escalonamento a   seguir:

I. Março - carreira nível Auxiliar
II. Abril - carreira nível Assistente
III. Maio - carreira nível Analista e Especialista

§ 1º – Para a primeira progressão após a vigência desta Lei, os servidores que completarão
01 (um) ano de serviço no mesmo ano da efetivação da progressão e que ainda não tenham
sido beneficiados neste mesmo ano serão elegíveis    para a progressão no período deta-
lhado acima.

§ 2º - Nenhum servidor poderá progredir por Tempo de Serviço na tabela de vencimento
por mais de 01 (uma) vez no mesmo ano.

§ 3º – As progressões subsequentes ocorrerão, anualmente, no mesmo período detalhado
acima para todos os servidores efetivos elegíveis.

Art. 70. A progressão horizontal por mérito representa a evolução salarial do servidor na ta-
bela de Gratificação por Avanço de Competência como consequência do resultado do seu
desempenho na função a qual está enquadrado.

Art. 71. Consistirá na progressão salarial na horizontal, sem que haja alteração na função de
carreira, que visa estimular e premiar o servidor que apresenta desempenho semelhante ou
superior às expectativas    da instituição com relação às atribuições e responsabilidades que
lhe são   atribuídas.

Art. 72. A ferramenta a ser adotada que suportará as progressões horizontais por mérito é a
Avaliação de Desempenho por Competência, cujos objetivos são o reconhecimento através
da promoção salarial e o desenvolvimento do servidor, a partir da avaliação    dos seus Co-
nhecimentos, Habilidades e Atitudes.

Parágrafo Único – Os critérios de aplicação da Avaliação de Desempenho por Competência
estão previstos no capítulo XVIII desta Lei.

Art. 73. A Avaliação de Desempenho por Competências será aplicada 1 (uma) vez a cada
ano para todos os servidores efetivos, obedecendo aos critérios de elegibilidade constantes
no no capítulo XVIII desta Lei, uma vez que o seu resultado é fundamental para as ações de
treinamento e desenvolvimento dos servidores.

Parágrafo Único – A efetivação da progressão por mérito ocorrerá no mês de Agosto. As
progressões subsequentes ocorrerão, anualmente, no mesmo período detalhado para todos
os servidores efetivos elegíveis.
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Art. 74. Serão elegíveis ao avanço na tabela de Gratificação por Avanço de Competência os
servidores que:

I. Obtiverem os resultados na Avaliação de Desempenho por Competências daquele ano
como “Aplica com Excelência” ou “Aplica Plenamente”;
II. Apresentarem 03 (três) anos após o último ano em que esteve elegível para progressão
horizontal por mérito. A partir desta data, o servidor será elegível a    progressão na tabela a
cada 03 anos.

Parágrafo Único - O servidor que atender aos critérios de elegibilidade detalhados acima de-
verá progredir 1 (um) step na tabela de Gratificação por Avanço de   Competência.

Art. 75. A progressão horizontal por mérito está condicionada à disponibilidade orçamentá-
ria anual da Câmara Municipal de Salvador.

Parágrafo Único - Em caso de limitação orçamentária para progressão por mérito, os seguin-
tes critérios definirão o servidor que será promovido, em ordem de   prioridade:

I. Melhor resultado na última avaliação de desempenho;
II. Maior número de dias em efetivo desempenho durante o período de permanência no
mesmo nível;
III. Maior pontuação obtida em razão da participação em atividades, programas ou projetos
prioritários da Câmara Municipal;
IV. Maior tempo de efetivo exercício no nível atual;
V. Maior tempo de efetivo exercício na carreira;
VI. Maior tempo de efetivo exercício no Poder Legislativo   Municipal;
VII. Maior tempo de efetivo exercício no serviço público municipal;
VIII. Maior idade.

Art. 76. As tabelas de Gratificação por Avanço de Competência dos 04 (quatro) níveis de
carreira estão apresentadas no Anexo III – B

Sessão III
Da Política de Incentivo e Valorização Profissional

Art. 77. Fica instituído o Adicional por Titulação, ao servidor que possuir educação formal
em nível superior ao exigido para o cargo de que é titular, para os detentores de certificado
de Especialização, título de Mestrado ou Doutorado.

Parágrafo Único - Adicional por Titulação é o percentual incidente sobre o vencimento, de-
corrente dos conhecimentos adicionais adquiridos pelo servidor ocupante de cargo de provi-
mento efetivo, que tenha obtido graduação universitária ou titulação em nível
pós-graduação.

Art. 78. O Adicional por Titulação terá por base percentual calculado sobre o vencimento
base percebido pelo servidor, observados os seguintes percentuais:

I. 50% (cinquenta por cento), aos detentores do título de Doutor;
II. 35% (trinta e cinco por cento), aos detentores do título de Mestre;
III. 20% (vinte por cento), aos detentores de certificados de Especialização;

Parágrafo Único - Os percentuais do Adicional por Titulação não são acumuláveis e serão
automaticamente incorporados à remuneração do servidor, inclusive para fins previdenciá-
rios, sempre pelo maior percentual em decorrência do grau de educação formal  obtido.

Art. 79. A Coordenação de Gestão de Pessoas ficará responsável por realizar o planeja-
mento, avaliação dos certificados apresentados e divulgação do resultado dos   elegíveis.

§ 1º - Os cursos de especialização só serão considerados desde que tenha duração mínima
de 360 (trezentas e sessenta) horas e seja expedido por instituições de ensino credenciadas
ou reconhecidas pelo Ministério da Educação.

§ 2º - Os títulos de Mestre e Doutor só terão validade quando expedidos por curso nacional
credenciado pelo Conselho Federal de Educação, ou quando estrangeiro devidamente reva-
lidado pelo Ministério da Educação.

§ 3º -  Os certificados e títulos somente serão reconhecidos para concessão do Adicional por
Titulação, se forem em área de estudos diretamente relacionada com o cargo e atividades
do    servidor.

Art. 80. Para o Adicional por Titulação, não poderão ser considerados certificados já utiliza-
dos para ganho de benefícios anteriores à publicação desta Lei, ressalvados os casos dos ser-
vidores que não percebem Gratificação de Avanço de Competência – EIXO II (Maturidade
Profissional), nos termos dos Decretos Legislativos n°s 893/03 e 944/10, bem como dos ser-
vidores que deixaram de recebê-la por ocasião da vigência da presente Lei.

Art. 81. A primeira avaliação dos elegíveis ao Adicional por Titulação ocorrerá em maio
2018, e as subsequentes avaliações serão realizadas anualmente, sempre no mesmo mês e a
efetivação do aumento salarial ocorrerá no mês subseqüente a sua aprovação pela Coorde-
nação de Gestão de Pessoas e Diretor Administrativo.

Parágrafo Único - Nenhum servidor poderá apresentar mais de 01 (um) certificado para ob-
tenção do Adicional por Titulação mais de 01 (uma) vez no mesmo ano.

Sessão IV
Função de Confiança

Art. 82. As funções de confiança, de recrutamento limitado, serão exercidas, exclusivamente
por servidores da Câmara Municipal de Salvador, integrantes dos    cargos de carreira do
Eixo Central.

Parágrafo Único – A designação de servidores para o exercício das funções de confiança, de
que trata o caput deste artigo, compete a Mesa Diretora da Câmara Municipal de   Salva-
dor.

Art. 83. As funções de confiança integrantes do Quadro de Pessoal da Câmara Municipal de
Salvador, bem como seu respectivo quantitativo, são as constantes do Anexo I – C desta Lei.

Art. 84. As funções de confiança da Câmara Municipal de Salvador são distribuídas em clas-
ses, a serem exercidas exclusivamente por servidores do quadro efetivo, conforme   abaixo:

I. Classe FC 30 – Atividades de assistência técnico-científica às Diretorias, Controladoria e
Procurador Adjunto;
II. Classe FC 20 – Atividades de coordenação das áreas subordinadas   à:
a. Serviços Gerais, Licitação, Contratos e Convênios, Tecnologia da Informação, Gestão de
Pessoas, subordinadas à Diretoria Administrativa;
b. Orçamento e Registros Contábeis, Financeira, Liquidação, subordinadas à Diretoria Finan-
ceira;
c. Apoio Técnico de Processos Legislativos, Comissões, Apoio ao Plenário, Taquigrafia, Expe-
diente, subordinadas à Diretoria Legislativa;
d. Auditoria e Normas, subordinada à Controladoria;
e. Centro de Cultura, subordinada à Presidência;
f. Ouvidoria, subordinada ao  Ouvidor;
g. Procuradoria, subordinada ao Procurador-Chefe.
III. Classe FC 10 - Atividades de supervisão subordinadas às respectivas diretorias e coorde-
nações    e secretaria, subordinada às Diretorias e Controladoria.

Art. 85. Sem perder a característica de livre nomeação e destituição, foram definidos pré-re-
quisitos para avaliação dos servidores mais adequados a assumir as atividades das funções
de confiança, no tocante   ao desempenho e à escolaridade mínima que cada função de
confiança exige, constantes das Descrições de Perfis das funções de confiança apresentadas
no Anexo II – B desta Lei.

Art. 86. Caso nenhum dos servidores atenda aos requisitos de acesso propostos, exclui-se os
seguintes requisitos por ordem crescente de importância:

I. Requisito de escolaridade – apresentada no campo de Formação na Descrição de Perfil de
função de confiança.
II. Requisitos administrativos - apresentada no campo de Situação Funcional (Gerais) na Des-
crição de Perfil de função de confiança.

Art. 87. A Coordenação de Gestão de Pessoas deve disponibilizar os dados quanto ao nú-
mero de vagas e os servidores efetivos que atendem às condições para decisão final da
Mesa Diretora da Câmara Municipal de Salvador.

Art. 88. Os servidores que assumirem uma destas funções de confiança receberão mensal-
mente um valor referente à gratificação pelo acréscimo das responsabilidades assumidas
constantes no Anexo I – C da Lei.

Parágrafo Único - O servidor designado para o exercício de função de confiança não fará jus
ao recebimento do adicional de horas extras.

Art. 89. Todos os servidores de carreira em função de confiança continuarão progredindo
horizontalmente por Tempo de Serviço e por Mérito, quando elegível.

Art. 90. Uma vez que as funções de confiança são de livre provimento da Mesa Diretora e
de responsabilidade transitória, o servidor destituído da função de confiança, a seu pedido
ou por interesse   da instituição retornará a sua função anterior e a sua carreira do eixo cen-
tral correspondente ao seu nível, conforme vagas propostas pela Coordenação de Gestão de
Pessoas e decisão da Diretoria, sendo alocado em vaga existente.

Art. 91. Em casos de necessidade, as substituições temporárias dos ocupantes de função de
confiança, se dar-se-ão da seguinte forma:

I. O Assistente Técnico deverá ser substituído por um Coordenador que deverá estar lotado
na mesma Diretoria;
II. O Procurador Adjunto deverá ser substituído por um Coordenador da deverá estar lotado
na mesma Procuradoria Jurídica;
III. O Coordenador deverá ser substituído por um Supervisor que deverá estar lotado na
mesma Coordenação;
O Supervisor deverá ser substituído por um servidor efetivo que deverá estar lotado na
mesma Diretoria;
§1º - Em caso de ausência do substituto imediato, a substituição se dará sucessivamente na
ordem acima.

§2º – O servidor efetivo que substituirá o Supervisor e Procurador Adjunto temporaria-
mente, deverá atender aos requisitos de acesso estabelecidos para o ingresso à função de
confiança.

CAPÍTULO X
DA ESTRUTURA DE REMUNERAÇÃO DOS CARGOS EFETIVOS

Art. 92. A estrutura salarial da Câmara Municipal de Salvador (tabelas, níveis salariais e am-
plitude de cada tabela) foi construída de modo a permitir a progressão do servidor ao longo
da  carreira.

Art. 93. A estrutura salarial é definida para cada nível de carreira no que se refere aos valo-
res das tabelas de vencimento e gratificação por Avanço de Competências conforme dispos-
tos no Anexo III – A e B desta Lei.
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Art. 94. Ao servidor público investido em função de confiança, nas condições a que aludem
os artigos 82 e 104 da Lei Complementar nº 01/91 e suas alterações, é devida uma gratifi-
cação pelo seu exercício no valor correspondente à função constante no Anexo I – C, desta
Lei.

Seção I Ingresso

Art. 95. O ingresso de novos servidores, será efetuada, obrigatoriamente, na tabela de ven-
cimento apresentada no Anexo III – A, no grupo correspondente ao seu nível de carreira, no
Step 1 do Nível I.

Parágrafo Único - O novo servidor não poderá ser posicionado em step salarial superior aos
demais ocupantes do cargo que desempenham as mesmas funções, no mesmo nível de
complexidade.

Art. 96. Os novos servidores contratados a partir do concurso público, iniciarão suas ativida-
des percebendo a Gratificação por Avanço de Competências, sendo enquadrados, obrigato-
riamente, no step 1 (um) da tabela correspondente ao seu nível de carreira apresentada no
Anexo III –   B.

Seção II
Progressões Horizontais
Art. 97. O comportamento das progressões horizontais – por mérito e por tempo de serviço
– variam no tocante ao percentual de crescimento, ou seja, ao interstício considerado,
sendo:

I. Progressão Horizontal por Tempo de Serviço - o servidor apto à progressão horizontal por
Tempo de Serviço avançará 01 (um) step de interstício de   4%.

II. Progressão Horizontal por Mérito - o servidor apto à progressão horizontal por mérito
avançará 01 (um) step de interstício de 10%.

CAPÍTULO XI
DAS VANTAGENS PECUNIÁRIAS

Art. 98. As vantagens pecuniárias são acréscimos ao vencimento do servidor público efetivo.
Art. 99. São vantagens do servidor:
I. Auxílios;
II. Gratificações e adicionais.

§ 1º – Os auxílios não se incorporam ao vencimento ou provento para qualquer efeito, nem
servirão de base para cálculo de outras vantagens.

§ 2º – As gratificações e os adicionais poderão ser incorporados ao vencimento ou pro-
vento, nos casos e condições fixados em lei.

§ 3º – As vantagens pecuniárias não serão computadas, nem acumuladas, para fins de con-
cessão de vantagens ulteriores, sob o mesmo título ou idêntico fundamento.
Seção I Auxílios

Art. 100. São concedidos ao servidor público os seguintes auxílios pecuniários:

I. Auxílio Educação;
II. Auxílio Transporte;
III. Auxílio Alimentação;
IV. Auxílio Saúde.

Subseção I 
Auxílio Educação

Art. 101. O auxílio-educação é uma vantagem pecuniária paga ao servidor público efetivo
e/ou aos seus dependentes na forma de assistência aos custos com   educação.

Art. 102. O auxílio-educação pago pela Câmara Municipal de Salvador tem como finalidade
contemplar os servidores do quadro de pessoal efetivo ativo e/ou seus dependentes que es-
tejam devidamente matriculados e frequentando uma instituição ensino reconhecida pelo
MEC – Ministério da Educação e Cultura.

Art. 103. O auxílio-educação será concedido ao servidor efetivo e/ou aos seus dependentes
matriculados em instituições de ensino da rede pública ou privada, desde que estejam cur-
sando até encerramento do ensino médio, conforme prevê a legislação municipal.

Art. 104. Tem direito ao auxílio educação o servidor regularmente matriculado em institui-
ção de ensino público ou privado, nos limites e valores a serem estabelecidos em instru-
mento administrativo para os ocupantes:

I. Cargos de carreira nível Especialista e Superior – para Curso de Graduação ou Pós Gradua-
ção exigido em cargo da mesma carreira em que o servidor se   encontre;

II. Cargos de carreira nível Assistente – exclusivamente para Curso de Graduação exigido em
cargo da mesma carreira em que o servidor se encontre;

III. Cargos de carreira nível Auxiliar – exclusivamente para Curso de Ensino Médio ou Curso
de Graduação exigido em cargo da mesma carreira em que o servidor se   encontre.

Parágrafo Único. O disposto neste artigo não se aplica aos dependentes dos servidores do
quadro de pessoal efetivo desta Câmara Municipal de Salvador.

Art. 105. O prazo de inscrição no benefício será de 02 de janeiro até o último dia útil do
mês de maio de cada exercício financeiro, devendo ser implantado em folha de pagamento

no mês subsequente.

§ 1º - A implantação do benefício em folha de pagamento ocorrerá a partir do mês em que
o servidor e/ou dependente foi matriculado, e iniciou o pagamento da mensalidade junto à
instituição de ensino dentro de cada exercício financeiro, para aqueles beneficiários vincula-
dos a rede privada, conforme documentos comprobatórios. Para os beneficiários da rede
pública será necessário o documento comprobatório da matrícula;

§ 2º - O valor do auxilio educação corresponderá ao valor do teto limite fixado através do
Ato da Presidência, para vigência no lapso temporal de 1º de maio de cada exercício finan-
ceiro até 30 de abril do ano subsequente, em conformidade com o mês de inscrição e da
implantação do benefício em folha de pagamento.

§3º - Havendo saldo remanescente dos valores destinados ao auxílio educação, deverá ser
aberta inscrição suplementar, a fim de contemplar servidores/dependentes que se matricula-
rem ou ingressarem na CMS, após o período de inscrição  regular.

Art. 106. O servidor interessado no benefício regulamentado por esta Lei deverá inscrever-se
na Coordenação de Gestão de Pessoas – Supervisão de Desenvolvimento de Pessoas que
procederá da seguinte forma:

I. O servidor deverá solicitar inscrição através do formulário de Requerimento de Direitos e
Vantagens – RDV na Coordenação de Gestão de   Pessoas;
II. O servidor deverá apresentar, no momento da inscrição, originais juntamente com cópias
da documentação comprobatória:

a. Relativamente ao servidor que está em estabelecimento da rede pública cursando até o
encerramento do ensino médio, o documento exigido é o atestado de   matrícula;

b. Relativamente ao servidor que está em estabelecimento da rede privada cursando até o
encerramento do ensino médio e aquele que está em curso de formação técnica ou supe-
rior, os documentos exigidos são: o atestado de matrícula e o comprovante de pagamento
expedido pela instituição de ensino, devidamente autenticado;

c. Relativamente aos dependentes que estão em estabelecimento da rede pública cursando
até o encerramento do ensino médio, os documentos exigidos são: atestado de matrícula,
certidão de nascimento e/ou documento de comprovação legal da   dependência;

d. Relativamente aos dependentes que estão em estabelecimento da rede privada cursando
até o encerramento do ensino médio, os documentos exigidos são: atestado de matrícula,
certidão de nascimento e/ou documento de comprovação legal da dependência e o com-
provante de pagamento expedido pela instituição de ensino, devidamente autenticado.

III. Nos meses subseqüentes ao primeiro pagamento do auxílio-educação, fará jus à percep-
ção do benefício, mensalmente, apenas aquele servidor que apresentar o recibo de paga-
mento próprio e/ou de seu dependente, original e cópia, expedido pela instituição de ensino
privada.

IV. Nos casos em que o pagamento à instituição de ensino não ocorra mês a mês, deverá o
servidor comprovar o período total do curso em que estiver regularmente matriculado e o
valor a ser pago por todo o período, demonstrando, através de cálculo aritmético, o valor
mensal de cada prestação, caso o pagamento não ocorra mensalmente.

Art. 107. A Coordenação de Gestão de Pessoas, através da Supervisão de Desenvolvimento
de Pessoas, realizará, a cada exercício, a divulgação do período e das condições para inscri-
ção de candidatos ao benefício.

Art. 108. A Coordenação de Gestão de Pessoas e suas respectivas Supervisões ficarão res-
ponsáveis pelo cumprimento do quanto estabelecido nesta Lei.

Art. 109. A Coordenação de Gestão de Pessoas, através da Supervisão de Desenvolvimento
de Pessoas, seguirá os procedimentos previstos neste instrumento para implementação do
auxílio-educação, a saber:

I – Servidor:

a) Para a inscrição - Preencher o formulário “Requerimento de Direitos e Vantagens – RDV”,
anexar os documentos comprobatórios exigidos e protocolar junto a Supervisão de Desen-
volvimento de Pessoas.

b) Para manutenção do benefício – Para os matriculados na rede privada, apresentar, até o
dia 12 (doze) de cada mês, recibo de pagamento do mês em curso, original e cópia, e para
aqueles que efetivem o pagamento em periodicidade superior a um mês, a comprovação do
valor pago será através de documento fornecido pela instituição de ensino. Para os matricu-
lados na rede pública, apresentar atestado de freqüência   mensalmente.

II – Supervisão de Desenvolvimento de Pessoas:

a) Para a inscrição:

i. Receber do servidor o RDV, com os anexos apresentados, e conferir o seu preenchimento;
ii. Verificar os documentos, conforme previsto nesta Lei, e orientar o Servidor, solicitando, se
necessário, outros documentos;
iii. Autenticar as cópias após apresentação dos originais;
iv. Registrar a inscrição do servidor;
v. Emitir e entregar ao interessado Recibo de Inscrição;
vi. Criar banco de dados dos beneficiários, preparar relatório e enviar à Coordenação de
Gestão de Pessoas para dar visto até o dia 12 de cada   mês;
vii. Encaminhar o RDV e/ou os documentos apresentados protocolados ao Supervisão de
Controle Funcional para arquivar na pasta funcional.
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b) Para manutenção do  benefício:

i. Receber do servidor documento comprobatório, original e cópia, conferir e  autenticar;
ii. Controlar mensalmente a relação dos inscritos no benefício para identificar quem deve
apresentar comprovante de pagamento e quem precisa apresentar atestado   de frequência;
iii. Seguir item “vi” e “vii”do procedimento de inscrição;
iv. Verificar o resultado da contemplação do programa de Concessão de Bolsas de Estudo
da Secretaria Municipal de Educação/SMED - PMS, e caso exista algum beneficiário do auxí-
lio-educação, deverá excluí-lo e comunicar imediatamente ao servidor interessado;
v. Emitir relatório atualizado para Coordenação de Gestão de Pessoas com a exclusão dos
beneficiários.

III – Coordenação de Gestão de Pessoas:

a) Conferir o relatório, fazer cópia e enviar para a Supervisão de Desenvolvimento de Pes-
soas;

IV – Supervisão de Administração de Pessoal:

a) Receber relatório e implantar em folha de pagamento;
b) Após pagamento, emitir relatório nominal dos beneficiários para fins de conferência para
a Supervisão de Desenvolvimento de Pessoas e para a Coordenação de Gestão de Pessoas.

Art. 110. O custo total do auxílio-educação não poderá ultrapassar a 0,8% (zero vírgula oito
por cento) da folha de pagamento de pessoal mensal da Câmara Municipal de   Salvador.

Art. 111. O valor do auxílio-educação a ser pago aos servidores e/ou aos seus dependentes
será fixado, anualmente, pelo Presidente da Câmara Municipal do Salvador, por instrumento
administrativo, publicado no Diário Oficial do Legislativo Municipal, considerando, para fins
de cálculo, o número de inscritos, respeitando-se, sempre, o limite que trata o artigo ante-
rior.

§ 1º – O auxílio-educação não será incorporado ao vencimento ou provento, para qualquer
efeito, nem servirá de base de cálculo de outras vantagens.

§ 2º – O auxílio-educação será pago mensalmente, durante 12 (doze) meses a partir da im-
plantação em folha de pagamento, sendo que para aquele servidor da rede privada de en-
sino somente ocorrerá mediante a apresentação de documento comprobatório de
pagamento mensal e para aquele servidor da rede pública, mediante a comprovação da fre-
quência escolar   mensal.

Art. 112. Não terá direito ao auxílio-educação o servidor e/ou o dependente que estiver
sendo beneficiado por outro programa de incentivo à educação instituída no âmbito do Mu-
nicípio do    Salvador.

Art. 113. O auxílio-educação será fixado pelo número de servidores inscritos, através de Por-
taria da Presidência, observando-se o previsto no Art. 110 desta Lei;

Parágrafo Único - Após a fixação do valor do auxílio-educação, este montante será conside-
rado como teto limite para pagamento do benefício.

Art. 114. O valor creditado em folha de pagamento do auxílio-educação em favor do servi-
dor será exatamente aquele que fora pago pelo mesmo e/ou dependentes à instituição de
ensino privada, até o teto limite estabelecido na Portaria da Presidência de fixação do valor
de cada exercício financeiro.

§ 1º – Para o servidor e/ou dependente vinculado a rede de ensino privada o pagamento
do benefício em folha de pagamento ficará condicionado à apresentação, por parte do ser-
vidor, do documento comprobatório de pagamento (recibo) próprio e/ou dos seus depen-
dentes junto a instituição    de ensino.

§ 2º – Para o servidor e/ou dependente vinculado a rede de ensino pública o pagamento
do benefício em folha de pagamento ficará condicionado à apresentação do atestado de
frequência mensal.

Art. 115. O servidor e/ou dependentes que estiverem cursando até o encerramento do en-
sino médio, bem como aquele servidor amparado na situação prevista no Art. 104º e forem
vinculados à rede pública de ensino perceberão o percentual de 50% (cinquenta por cento)
do valor limite fixados para pagamento do auxílio educação por cada beneficiário.

Art. 116. O servidor e/ou dependentes que for contemplado com o programa de Concessão
de Bolsas de Estudos de incentivo à educação gerida pela Secretaria Municipal de Educa-
ção/SMED – PMS, terá o benefício automaticamente cancelado, devendo inscrever-se no
exercício    subsequente.

Subseção II 
Auxílio Transporte

Art. 117. O auxílio transporte será devido ao servidor do quadro de pessoal efetivo em ativi-
dade, e destinar se-á a cobrir despesas    com transporte nos deslocamentos da residência
para o trabalho e vice-versa.

§ 1º - O auxílio transporte, de natureza indenizatória, será concedido mensalmente ao servi-
dor ocupante de cargo efetivo, através de crédito no cartão de Vale Transporte Eletrônico,
sendo custeado com recursos da Câmara Municipal de Salvador.

§ 2º - O auxilio transporte não será incorporado ao vencimento, remuneração, provento ou
pensão do servidor para nenhum efeito, não será configurado como rendimento tributável e
não terá incidência de contribuição para o Plano de Seguridade Social, assim como não será

caracterizado como salário utilidade ou prestação salarial in natura.

§ 3º - O valor do auxilio transporte será equivalente a 44 passagens mensais e a contribui-
ção do benefício descontada do servidor será de 2,5% (dois virgula cinco por cento) do seu
salário- base.

Art. 118. O benefício deverá ser requerido pelo servidor através de processo    administra-
tivo.

Subseção III
Auxílio Alimentação
Art. 119. O auxilio alimentação, é um benefício concedido mensalmente aos servidores ati-
vos da Câmara Municipal do Salvador, ocupantes de cargos efetivos e em comissão ocupan-
tes das classes CC 20 a CC 80, com a finalidade de auxiliar gastos com alimentação.

Art. 120. - A concessão do auxilio alimentação será feita em pecúnia, por meio de crédito
atribuído em cartão magnético, até o décimo dia de cada mês.

§ 1º – O valor do auxílio alimentação não   será:

I. incorporado ao vencimento, remuneração, provento ou   pensão;
II. configurado como rendimento tributável e nem sofrerá incidência de contribuição para o
Plano de Seguridade Social do servidor  beneficiário;
III. caracterizado como salário utilidade ou prestação salarial in   natura.

§ 2º – O valor do auxílio alimentação será custeado com recursos próprios da Câmara Muni-
cipal de Salvador e definido pelo Presidente e, sempre que necessário, poderá ser por ele re-
visto, mediante estudos apresentados pelas Diretorias Administrativa e Financeira.

Art. 121. O crédito inicial do auxilio alimentação está condicionado à autorização, do Presi-
dente, para o servidor que preencher os requisitos impostos no Art. 119º desta   Lei.

Art 122. O servidor que acumule cargo ou emprego, em qualquer das esferas de governo,
na forma da Constituição Federal, fará jus a percepção de um único auxílio alimentação,
mediante    opção.

Art. 123. Não fará jus ao auxílio alimentação o servidor:

I. em licença para tratar de interesses  particulares;
II. afastado por doença em pessoa da família por um período superior a 6 (seis)   meses.
III. que se encontrar à disposição de qualquer órgão ou entidade municipal, estadual ou fe-
deral, salvo nas hipóteses de cessão sem ônus, nos termos da Lei nº   01/91.;
IV. em licença para o desempenho de mandato eletivo ou   classista.

Art. 124. A Diretoria Administrativa expedirá, através de portaria, as instruções e providên-
cias que se fizerem necessárias para o cumprimento do disposto na presente Lei.

Parágrafo Único – Caberá à Coordenação de Gestão de Pessoas através da Supervisão de
Administração de Pessoal, a supervisão da implantação, controle e manutenção deste   be-
nefício.

Art. 125. As situações não previstas nesta Lei, assim como as dúvidas dele decorrentes,
serão dirimidas pelas Diretorias Administrativa e Financeira auxiliadas pela Coordenação de
Gestão de    Pessoas.

Subseção IV Auxílio Saúde

Art. 126. O Auxílio-Saúde é uma vantagem pecuniária paga ao servidor efetivo ativo para
complementar     o custeio do Plano de Assistência Médica à Saúde.

Art. 127. O Auxílio-Saúde pago pela Câmara Municipal de Salvador tem a finalidade de
complementar os gastos dos servidores do Quadro de Pessoal Efetivo Ativo que estejam cre-
denciados a um Plano de Assistência Médica à Saúde das redes disponibilidades em âmbito
nacional.

Art. 128. O Auxílio-Saúde será concedido apenas ao servidor do Quadro Efetivo Ativo do
Poder Legislativo Municipal, regularmente credenciado a uma rede de Plano de Assistência
Médica à Saúde, mediante apresentação de documento comprobatório.

Art. 129. Tem direito ao Auxílio-Saúde o servidor que apresentar o comprovante de paga-
mento mensal junto à empresa prestadora do serviço de Plano de Assistência Médica à
Saúde. Devidamente autenticado, ou documento impresso por instituição bancária, nos limi-
tes e valores estabelecidos    nesta Norma.

Art. 130. O servidor que não estiver credenciado como titular de um Plano e estiver vincu-
lado a um Plano de Assistência Médica à Saúde como dependente deverá apresentar docu-
mento declaratório de credenciamento nessa qualidade, fornecido pela empresa prestadora
do serviço de Assistência Médica ou pela instituição à qual o titular é vinculado, contendo o
valor que representa a sua cota no referido plano familiar ou empresarial.

Art. 131. O valor limite do Auxílio-Saúde será concedido apenas ao servidor, não sendo es-
tendido aos seus dependentes.

Art. 132. O servidor poderá se inscrever no benefício em qualquer momento desde que
apresente a documentação necessária, retroagindo seus efeitos financeiros ao mês em que
ocorreu o credenciamento ao Plano de Assistência Médica à Saúde, após a publicação da
presente Lei.

Art. 133. O servidor interessado deverá se inscrever na Coordenação de Gestão de Pessoas,
Supervisão de Desenvolvimento de Pessoas, e proceder da seguinte   forma:
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I – O servidor deverá solicitar inscrição, através de formulário constante no Anexo IV desta
Lei, na Supervisão de Desenvolvimento de Pessoas, Coordenação de Gestão de   Pessoas;

II – O servidor deverá apresentar, no momento da inscrição, os documentos originais, com
cópias, para autenticação na Supervisão de Desenvolvimento de Pessoas, a   seguir:

a) Comprovante do boleto de pagamento do Plano de Assistência Médica à Saúde, autenti-
cado, ou documento impresso expedido por instituição   financeira;
b) Comprovante declararório do vínculo na qualidade de dependente de plano familiar ou
empresarial, expedido pela empresa prestadora do Plano de Saúde ou por instituição res-
ponsável, constando o valor correspondente à parte relativa ao servidor da Câmara Munici-
pal de Salvador, especificando o mês correspondente;
III – Nos meses subsequentes ao primeiro pagamento do Auxílio-Saúde fará jus à percepção
do benefício, mensalmente, apenas o servidor que apresentar o comprovante de paga-
mento, original e cópia, expedido pela empresa prestadora do serviço de Assistência Médica
à Saúde, até o dia 12 de cada mês, para recebimento no mês corrente.

Art. 134. O servidor que realizar a inscrição no prazo posterior ao estabelecido no Art. 132
desta Lei e apresentar os documentos comprobatórios de credenciamento a uma rede de
Plano de Assistência Médica à Saúde poderá perceber os valores retroativos a partir da data
em que se deu a implantação do benefício.

Art. 135. O valor do Auxílio-Saúde a ser pago ao servidor efetivo ativo será fixado, anual-
mente, pelo Presidente da Câmara Municipal de Salvador por instrumento administrativo,
publicado no Diário Oficial    do Legislativo Municipal, bem como o valor máximo limite de
concessão do   benefício.

§ 1º – O benefício não será incorporado ao vencimento ou proventos, para qualquer efeito,
nem servirá de base de cálculo de outras vantagens.

§ 2º – O Auxílio-Saúde será pago mensalmente, mantendo o mesmo valor por 12 (doze)
meses, a partir da implantação em folha de pagamento, mediante a comprovação exigida
nesta Lei.

Art. 136. Não fará jus ao Auxílio-Saúde o servidor que possuir vínculo de trabalho com insti-
tuição pública ou privada na qualidade de:

I - beneficiário titular de Plano de Assistência Médica à Saúde;

II – beneficiário de auxílio para fins de custeio de assistência à   saúde.

Art. 137. O valor a ser creditado em folha de pagamento na remuneração do servidor refe-
rente ao benefício do Auxílio-Saúde, será até o limite estabelecido no Art. 135º desta   Lei.

Parágrafo Único – O valor do benefício em folha de pagamento está condicionado à apre-
sentação do documento comprobatório de pagamento mensal.

Art. 138. A manutenção do benefício em folha de pagamento está condicionada à apresen-
tação do documento comprobatório de pagamento mensal.

Art. 139. As alterações relativas à empresa prestadora de serviços do Plano de Assistência
Médica à Saúde ao qual se encontra credenciado o servidor, ou as alterações relativas ao
valor do Plano, deverão ser feitas pelo servidor beneficiário junto à Supervisão de Desenvol-
vimento de Pessoas, através do Formulário de Alteração, constante no Anexo IV desta Lei.

Art. 140. A Coordenação de Gestão de Pessoas, através da Supervisão Desenvolvimento de
Pessoas, seguirá os procedimentos previstos nesta Lei, para a implantação do Auxílio-
Saúde, a saber:

I – Servidor;

a) Comparecer ao Supervisão Desenvolvimento de Pessoas, munido da documentação ne-
cessária, constante no art. 133 desta Lei.
b) Apresentar mensalmente, até o dia 12 de cada mês, o documento comprobatório (origi-
nal  e cópia) de pagamento do Plano de Assistência Médica à  Saúde;
II – Supervisão Desenvolvimento de  Pessoas:

a) Solicitar a documentação do servidor;
b) Verificar se está em conformidade com as exigências desta   Norma;
c) Autenticar a cópia junto com o original;
d) Preencher o formulário constante no Anexo IV desta Lei e, em seguida, anexar os docu-
mentos comprobatórios exigidos;
e) Emitir o recibo de inscrição e entrega-lo ao servidor;
f) Criar banco de dados dos beneficiários no Auxílio-Saúde;
g) Preparar Relatório do Benefício mensalmente e enviá-lo à Coordenação de Gestão de Pes-
soas juntamente com os formulários de inscrição e o comprovante de pagamento, para
serem visitados pelo Coordenador;
h) Após incluir os beneficiários em folha de pagamento, receber o Relatório Nominal e de
Valores da Supervisão de Administração de Pessoal, para fins de   conferência;
III – Para a manutenção do benefício:

a) Receber do servidor documento comprobatório, original e cópia; conferir e   autenticar;
b) Preparar Relatório do Benefício do respectivo mês e enviá-lo à Coordenação de Gestão
de Pessoas, juntamente com os formulários de inscrição ou de alteração e/ou o compro-
vante de pagamento, para serem atestados pela Coordenação de Gestão de Pessoas, até o
dia 12 de cada mês

IV – Coordenação de Gestão de Pessoas:

a) Conferir Relatório do Benefício, visitar as fichas de inscrição e/ou os documentos compro-
batórios;
b) Enviar Relatório dos Beneficiários do respectivo mês, protocolado, ao Supervisão Adminis-
tração de Pessoal;
c) Devolver fichas de inscrições ao Supervisão Desenvolvimento de Pessoas com os demais
documentos;
V – Supervisão de Administração de Pessoal:

a) Receber Relatório da Coordenação de Gestão de Pessoas e implantá-lo em folha de paga-
mento;
b) Após pagamento em folha, emitir Relatório Nominal com o respectivo valor para a Super-
visão de Treinamento de Pssoas e para a Coordenação de Gestão de   Pessoas.
Seção II
Gratificações e dos Adicionais
Art. 141. Além do vencimento e das vantagens previstas nesta Lei, os servidores públicos da
Câmara Municipal de Salvador poderão fazer jus às seguintes gratificações e   adicionais:

I. gratificação pelo exercício de cargo em  comissão;
II. gratificação pelo exercício de função de  confiança;
III. décimo-terceiro salário;
IV. adicional pela prestação de serviços  extraordinários;
V. adicional de férias;
VI. adicional por tempo de  serviço;
VII. adicional de insalubridade;
VIII. gratificação por avanço de  competências.
IX. adicional por titulação 
X. gratificação a título de “jeton”

Subseção I
Gratificação pelo exercício de Cargo em Comissão

Art. 142. O servidor ocupante de cargo em comissão fará jus, independentemente de
opção, ao maior valor entre o vencimento atribuído a este cargo, exclusivamente, ou à re-
muneração do seu cargo efetivo   ou emprego público acrescida de 50% (cinqüenta por
cento) do valor do vencimento do respectivo cargo em comissão, a título de gratificação
pelo exercício de cargo em comissão, ressalvados os casos previstos no Art. 158 desta Lei.

§ 1º – Poderá o servidor optar, expressamente, pela remuneração do seu cargo efetivo ou
emprego público acrescida da diferença entre o valor do vencimento do cargo em comissão
e esta remuneração, a título, também, de gratificação pelo exercício de cargo em   comis-
são.

§ 2º – A opção de que trata o parágrafo anterior terá vigência a partir do primeiro dia do
mês subsequente ao seu  deferimento.

Subseção II
Gratificação pelo exercício de Função de Confiança

Art. 143. A gratificação pelo exercício de função de confiança será percebida exclusiva-
mente pelo servidor público ocupante de cargo efetivo, no exercício de função de con-
fiança, cumulativamente com o vencimento e vantagens do seu cargo.
Parágrafo único – Os valores da gratificação referida neste artigo estão apresentados no
Anexo I – C desta Lei, respeitada a ordem hierárquica organizacional a que corresponda a
função.

Subseção III
Décimo-terceiro salário

Art. 144. O décimo terceiro salário corresponderá a 1/12 (um doze avos) da remuneração a
que o servidor fizer jus no mês de dezembro, por mês de efetivo exercício na Câmara Muni-
cipal de Salvador, no respectivo ano.

§ 1º – A fração igual ou superior a 15 (quinze) dias de trabalho, será havida como mês inte-
gral.

§ 2º – No caso de remuneração composta de vantagem de caráter temporário, cujo valor
seja variável, deverá ser considerada a média aritmética dos valores percebidos sob tal título,
no respectivo exercício.

Art. 145. O décimo terceiro salário será pago até o dia 20 (vinte) do mês de dezembro de
cada ano.

Parágrafo Único – Poderá ser antecipado, a título de adiantamento do décimo terceiro salá-
rio, a metade   da remuneração referente ao caput para a competência de junho ou no mês
do aniversário do servidor que deverá optar pela forma de recebimento através da Supervi-
são de Controle Funcional.

Art. 146. O servidor ocupante de cargo de provimento efetivo, quando exonerado, perce-
berá o décimo terceiro salário proporcionalmente aos meses de efetivo exercício, calculado
sobre o vencimento e vantagens de caráter permanente do último mês trabalhado na Câ-
mara Municipal de    Salvador.

Subseção IV
Adicional pela Prestação de Serviços  Extraordinários

Art. 147. A remuneração do serviço extraordinário será superior a da hora normal, em 50%
(cinqüenta por cento) nos dias úteis.
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§ 1º – Os serviços extraordinários prestados em horário compreendido entre as 22 (vinte e
duas) horas de um dia e as 5 (cinco) horas do dia seguinte, bem como aos sábados, domin-
gos e feriados, serão remunerados com o acréscimo de 100% (cem por cento) sobre    a
hora normal diurna.

§ 2º – Somente será permitido o serviço extraordinário para atender situações excepcionais
e temporárias, respeitado o limite máximo de 2 (duas) horas   diárias.

§ 3º – A prestação de serviços extraordinários somente será possível quando previamente
autorizada pela autoridade competente.

§ 4º – O adicional pela prestação de serviço extraordinário em nenhuma hipótese será incor-
porado ao vencimento, nem integrará o provento de aposentadoria do   servidor.

Subseção V 
Adicional de Férias

Art. 148. O servidor do quadro de pessoal da Câmara de Salvador ao entrar em gozo de fé-
rias, fará jus ao valor integral resultante da soma do seu vencimento, incluindo gratificações
e vantagens pecuniárias habitualmente percebidas, a título de adicional de férias, pago jun-
tamente com a remuneração do mês imediatamente anterior.

Parágrafo Único – O adicional de férias será devido apenas    uma vez em cada período
aquisitivo.

Subseção VI
Adicional de Tempo de Serviço

Art. 149. O adicional por tempo de serviço é devido ao servidor à razão de 3% (três por
cento) por biênio  de efetivo exercício prestado a órgãos ou entidades da administração di-
reta, autárquica e fundacional do Município, incidente, exclusivamente, sobre o vencimento
do seu cargo efetivo, até o limite de 51% (cinqüenta e um por cento), observando-se o dis-
posto no § 3º do art. 99º desta   Lei.

Parágrafo Único - O adicional de que trata este artigo será devido a partir do mês imediato
àquele em que o servidor completar o biênio e será pago automaticamente.

Subseção  VII
Adicional  de Insalubridade
Art. 150. O exercício de trabalho em condições insalubres, acima dos limites de tolerância
estabelecida em regulamento, assegurará ao servidor a percepção de adicional de insalubri-
dade, respectivamente de 40% (quarenta por cento), 20% (vinte por cento) e 10% (dez por
cento) sobre o vencimento base de cada servidor, segundo se classifique nos graus máxi-
mos, médio e  mínimo.

Parágrafo Único - Cessará o pagamento do adicional de insalubridade sempre que o servi-
dor deixar de exercer atividade ou operação insalubre, ou quando eliminadas ou neutraliza-
das as causas da insalubridade.

Art. 151. São consideradas atividades ou operações insalubres, aquelas que por sua natu-
reza, condições ou método de trabalho, exponham os servidores a agentes nocivos à saúde,
acima da tolerância fixada, em razão da natureza e do tempo de exposição aos seus   efei-
tos.
§1°- O regulamento definirá as atividades e operações insalubres, os limites de tolerância
aos agentes nocivos, os meios de proteção e o tempo máximo de exposição do servidor a
esses agentes, conforme legislação específica.

§ 2° - Os servidores que no exercício de suas atribuições, operem, direta e permanente-
mente, com raio X e substâncias radioativas, próximas às fontes de irradiação, farão jus ao
adicional de insalubridade à razão de 40% (quarenta por cento) incidente sobre o venci-
mento do seu cargo   efetivo.

Subseção VIII
Gratificação por Avanço de Competência

Art. 152.O servidor tem direito à Gratificação por Avanço de Competência, consistindo no
avanço de uma referência para outra de valor superior, através de progressão na tabela de
Gratificação por Avanço de Competências, constante do Anexo III-B, desta Lei, a cada 03
(três) anos, por meio do Sistema de Avaliação de Desempenho por Competências discipli-
nado nos arts. 216 a 244  desta Lei.

Subseção IX
Adicional por Titulação

Art. 153. Será concedido o  Adicional por Titulação ao servidor que possuir educação formal
em nível superior ao exigido para o cargo de que é titular, para os detentores de certificado
de Especialização, título de Mestrado ou Doutorado.
Paragrafo Único -  O Adicional por Titulação é o percentual incidente sobre o vencimento,
decorrente dos conhecimentos adicionais adquiridos pelo servidor ocupante de cargo de
provimento efetivo, que tenha obtido titulação em nível de pós-graduação, sendoconcedido
nos termos dos arts. 77 a 81 desta Lei.

Subseção X
Gratificação a título de “JETON”

Art. 154. Os integrantes da Comissão Permanente de Licitação, Pregoeiro e equipe de Apoio
da Câmara Municipal de Salvador – CMS, farão jus ao recebimento de “jeton”, por compa-
recimento a cada sessão, nos termos do Anexo V.

§ 1º – Os valores fixados no Anexo V serão corrigidos nas mesmas épocas e índices estabe-

lecidos para os servidores da Câmara Municipal do Salvador- CMS, mediante aprovação e
deliberação do Poder Legislativo.

§ 2º – A remuneração percebida a título de jeton não se constitui em salário de contribuição
para efeito dos descontos e benefícios previstos na Lei Complementar nº    05 de 06 de
julho de 1992.

Art.155. A remuneração de presença mensal percebida a título de “jeton” fica limitada a
12(doze) sessões mensais para os componentes da Comissão Permanente de Licitação, Pre-
goeiro e equipe de Apoio da Câmara Municipal de Salvador.

Art. 156. A Comissão Permanente de Licitação, Pregoeiro e Equipe de Apoio da Câmara
Municipal de Salvador fará jus a título de “jeton” da gratificação, nos termos do anexo   res-
pectivo.

CAPÍTULO XII
ESTABILIDADE  ECONÔMICA

Art. 157. O servidor público municipal, efetivo, após completar 10 (dez) anos consecutivos
ou intermitentes, de exercício de cargo em comissão ou de função de confiança, terá direito
a perceber, quando exonerado ou dispensado, a título de estabilidade econômica, valor cor-
respondente a 50% (cinqüenta por cento) do vencimento do cargo em comissão ou 100%
(cem por cento) da gratificação pelo exercício da função de confiança, em qualquer caso, de
maior hierarquia, que tenha exercido, ininterruptamente, no período estabelecido, por no
mínimo, 02 (dois)  anos.

Art. 158. Se após a aquisição da estabilidade econômica, o servidor for nomeado ou desig-
nado para o mesmo ou para outro cargo em comissão ou função de confiança, ser-lhe-á as-
segurada, sem prejuízo da vantagem da estabilidade econômica, a percepção de
gratificação pelo exercício de cargo em comissão   ou função de confiança, conforme o
caso, nos seguintes   percentuais:

I. 25% (vinte cinco por cento) incidente sobre o valor do vencimento do cargo em comissão
que  esteja exercendo;
II. 50% (cinqüenta por cento) incidente sobre o valor da gratificação da função de confiança
que  esteja exercendo.

§ 1º – No caso de nomeação ou designação para o mesmo cargo em comissão ou função
de confiança em relação ao qual se deu a estabilidade econômica, o servidor somente fará
jus à gratificação referida nos incisos I e II do artigo, conforme o caso, se decorridos, no mí-
nimo, 12 (doze) meses entre a data da nova nomeação ou designação e aquela em que
tenha sido exonerado ou dispensado do mesmo cargo em comissão ou função de   con-
fiança.

§ 2º – Ao servidor em atividade que tenha estabilidade econômica e que vier a exercer, por
mais de 02 (dois) anos ininterruptos, cargo em comissão ou função de confiança de nível de
vencimento   ou de gratificação mais elevado, fica assegurado o direito de alterar para este,
o nível de situação de sua estabilidade, quando exonerado ou dispensado do respectivo
cargo ou   função.

§ 3º – No caso de haver adquirido Estabilidade Econômica em cargo ou função de nível hie-
rarquicamente inferior ao de cargo ou função para a qual venha a ser nomeado ou desig-
nado, e desde que o valor resultante do somatório da parcela correspondente à vantagem
prevista no art. 157 desta Lei  e o da gratificação a que aludem os incisos I e II deste artigo,
conforme o caso, seja inferior ao valor da gratificação pelo exercício de cargo em comissão
ou função de confiança que esteja ocupando, será assegurada ao servidor a diferença entre
o valor desta última e o daquele somatório, a título de complementação da gratificação de
que trata o art. 142  desta Lei, enquanto perdurar tal situação.

CAPÍTULO XIII 
DAS FÉRIAS

Art. 159. O servidor público fará jus, anualmente, ao gozo de 30 (trinta) dias   de férias.

§ 1º – Para o primeiro período aquisitivo serão exigidos 12 (doze) meses de exercício na Câ-
mara Municipal de Salvador.

§ 2º – É vedado levar à conta de férias qualquer falta ao   serviço.

§ 3º – As férias serão programadas e concedidas, atendida a conveniência da Instituição.

§ 4º – Fica proibido ter mais de 1/3 (um terço) de servidores em gozo de férias, salvo nas hi-
póteses de férias coletivas, observando-se, sempre, o interesse da   Instituição.

Art. 160. Quando razões de interesse público o exigirem, a Instituição poderá suspender a
concessão do gozo de férias, que deverá ser reprogramada para época   oportuna.

Art. 161. Em nenhuma hipótese o servidor poderá permanecer em serviço, sem gozo de fé-
rias, por período superior a 23 (vinte e três) meses.

Parágrafo Único - Alcançado o período de 23 (vinte e três) meses sem gozo de férias, o ser-
vidor se afastará do exercício das funções do seu cargo, comunicando o fato, por escrito, ao
superior imediato e a Coordenação de Gestão de Pessoas.

Art. 162. As férias somente poderão ser interrompidas por motivo de calamidade pública,
comoção interna ou surto epidêmico, garantindo-se o reinicio imediato do seu gozo, tão
logo cesse o motivo determinante da interrupção.

CAPÍTULO XIV 
DAS LICENÇAS
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Art. 163. A Câmara Municipal de Salvador conceder-se-á ao servidor   licença:

I. para tratamento de saúde e por acidente em  serviço;
II. à gestante, lactante e adotante;
III. em decorrência de paternidade;
IV. por motivo de doença em pessoa da  família;
V. para o serviço militar;
VI. para concorrer a cargo eletivo;
VII. para desempenho de mandato  classista;
VIII. para tratar de interesses  particulares;
IX. prêmio ou especial.

§ 1º – As licenças previstas nos incisos VII e VIII, deste artigo, não se aplicam ao ocupante de
cargo em comissão ou de função de  confiança.

§ 2º – O servidor não integrante do quadro de pessoal da Câmara Municipal de Salvador,
que esteja no exercício de cargo em comissão, não terá direito ao gozo das licenças previs-
tas nos incisos V, VI, VII e VIII deste artigo.

§ 3º – As licenças para tratamento de saúde e por acidente em serviço, à gestante, lactante
e adotante e por motivo de doença em pessoa da família serão precedidas de inspeção mé-
dica oficial do Município.

Art. 164. As licenças de que tratam os incisos I e IV do artigo anterior, serão concedidas por
período de duração máxima de até 90 (noventa) dias, prorrogáveis tantas vezes quantas
necessárias.

§ 1º – Findo o prazo da licença para tratamento de saúde e por acidente em serviço, o servi-
dor retornará automaticamente ao exercício do seu cargo ou poderá submeter-se a nova
perícia, cujo laudo médico concluirá pela sua volta ao serviço, pela prorrogação da licença,
pela readaptação ou pela aposentadoria.

§ 2º – A licença para tratamento de saúde e por acidente em serviço poderá ser prorrogada
a pedido ou de ofício.

§ 3º – O pedido de prorrogação deve ser apresentado até 48 (quarenta e oito) horas antes
de findo o prazo da licença; se indeferido,  contar-se-á como de licença o período com-
preendido entre o  dia de seu término e o do conhecimento oficial do despacho   denegató-
rio.

§ 4º – Quando o pedido de prorrogação for apresentado depois de findo o prazo da licença,
o período compreendido entre o dia de seu término e o do conhecimento oficial do despa-
cho será considerado como de falta  injustificada.

Art. 165. O servidor que se encontrar licenciado nas hipóteses previstas nos incisos I, II, III,
IV, VI e VII, do art. 163, desta Lei, não poderá durante o período, dedicar-se a qualquer ati-
vidade remunerada, sob pena de cassação imediata da licença, com perda total da remune-
ração, até que reassuma o exercício do cargo, sem prejuízo de outras penalidades
disciplinares.

§ 1º – Em se tratando de licença para tratamento de saúde de ocupante de dois cargos pú-
blicos, em regime de acumulação legal, a licença poderá ser concedida em apenas um deles,
quando o motivo prender-se, exclusivamente, ao exercício de um dos   cargos.

§ 2º – O servidor em licença para trato de interesses particulares não poderá exercer ativi-
dade remunerada em outros órgãos ou entidades da administração do próprio Município,
salvo a hipótese de acumulação legal, sob pena de cassação imediata da   licença.

§ 3º – Na hipótese de acumulação legal prevista no parágrafo anterior, o servidor em licença
para trato de interesses particulares não poderá ter aumentada a sua carga horária normal
no órgão ou entidade em que permaneça em  exercício.

Art. 166. O servidor em licença médica não será obrigado a interrompê-la em decorrência
dos atos de provimento listados abaixo de que tratam na Lei Complementar nº  01/91:

I. nomeação;
II. ascensão; 
III. readaptação;
IV. aproveitamento;
V. reintegração;
VI. recondução;
VII. reversão.

Seção I
Licença para Tratamento de Saúde e por Acidente em Serviço

Art. 167. Será concedida ao servidor público licença para tratamento de saúde e por aci-
dente em serviço, a pedido ou de ofício, com base em perícia  médica.

Parágrafo Único - Durante os primeiros 30 (trinta) dias de licença o servidor será remune-
rado pela Câmara Municipal de Salvador, após esse prazo passará a perceber auxílio-doença
a ser pago pelo órgão previdenciário do Município, nas condições e valores determinados
pela Lei de Seguridade Social do servidor municipal suspendendo-se, automaticamente, o
pagamento pelo órgão de   origem.

Art. 168 A perícia a que se refere o artigo anterior será feita por médico do órgão oficial de
inspeção do Município, na forma que dispuser o regulamento, inclusive para    fins da con-
cessão do auxílio-doença.

§ 1º – Sempre que for necessária, a inspeção médica será feita na própria residência do ser-
vidor ou no estabelecimento hospitalar onde se encontrar   internado.

§ 2º – A concessão de licença por prazo superior a 30 (trinta) dias dependerá de inspeção
por Junta Médica Oficial do Município.

Art. 169. O servidor não poderá permanecer em licença para tratamento de saúde por
prazo superior a 24 (vinte e quatro) meses, exceto nos casos considerados recuperáveis, a
critério da junta médica oficial.

§ 1º – Expirado o prazo previsto neste artigo, o servidor será submetido a nova perícia e
aposentado, se julgado inválido para o serviço público e se não puder ser readaptado. O
tempo necessário à inspeção médica será, excepcionalmente, considerado como de prorro-
gação da    licença.

§ 2º – O servidor poderá ser imediatamente aposentado por invalidez, caso a perícia efe-
tuada por uma junta médica oficial de, no mínimo, 3 (três) médicos, concluir pela irrecupe-
rabilidade de seu estado de saúde, e pela impossibilidade de permanecer em   atividade.

Art. 170. No processamento das licenças para tratamento de saúde, será observado o de-
vido sigilo sobre os laudos e atestados médicos, em consonância com o que estabelece o
código de ética médica, sem prejuízo do acesso às informações básicas para efeito de con-
trole estatístico das licenças e para instrução de sindicâncias ou inquéritos  administrativos.

Art. 171. Considerado apto, em perícia médica, o servidor reassumirá imediatamente o
exercício do seu cargo, computando-se como faltas injustificadas os dias de ausência ao
serviço.

Art. 172. - No curso da licença poderá o servidor requerer nova perícia, caso se julgue em
condições de reassumir o exercício ou com direito à aposentadoria.

Parágrafo Único – A qualquer tempo, a perícia médica poderá, de ofício, proceder a reava-
liação do servidor, independentemente de estar ou não licenciado.

Art. 173. - Ao servidor acometido de tuberculose ativa, alienação mental, neoplasia ma-
ligna, cegueira, hansenismo, psicose epiléptica, paralisia irreversível e incapacitante, cardio-
patia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estado
avançado do mal de Paget (osteiste deformante), síndrome de imunodeficiência adquirida
(AIDS) ou outras doenças que a lei indicar, com base na medicina especializada, será conce-
dida licença quando a inspeção médica, feita obrigatoriamente por uma junta, não concluir
pela necessidade imediata da   aposentadoria.

Parágrafo Único - Em decorrência de qualquer das doenças previstas neste artigo, e que te-
nham sido adquiridas após o seu ingresso na Câmara Municipal de Salvador, será garantida
ao servidor a percepção de proventos integrais.

Art. 174. Para fins de concessão de licença, considera-se acidente em serviço o dano físico
ou mental sofrido pelo servidor, que se relacione direta ou indiretamente com o exercício
das atribuições inerentes   ao cargo.

§ 1º – Equipara-se ao acidente em serviço o   dano:

I. decorrente de agressão sofrida e não provocada pelo servidor    no exercício de suas atri-
buições;
II. sofrido no percurso da sua residência para o trabalho ou   vice-versa;
III. sofrido no percurso para o local de refeição ou de volta dele, no intervalo do   trabalho.

§ 2º – O disposto no parágrafo anterior não se aplica ao acidente sofrido pelo servidor que,
por interesse pessoal, tenha interrompido ou alterado o seu percurso.

Art. 175. A prova do acidente será feita em processo regular, devidamente instruído, inclu-
sive acompanhado de declaração das testemunhas do evento, cabendo à perícia médica do
Município descrever o estado geral do acidentado, mencionando as lesões produzidas, bem
como as possíveis conseqüências que poderão advir do acidente.

Subseção I
Procedimento para Concessão de Licença para Tratamento de Saúde e por Acidente em Ser-
viço

Art. 176. Os Atestados Médicos apresentados à Câmara Municipal de Salvador serão aceitos
e computados a cada ano civil, até o limite de 15 (quinze) dias, ininterruptos ou   intercala-
dos.

Art. 177. A partir do 16 (décimo sexto) dia de afastamento para tratamento de saúde no
respectivo ano civil, o servidor deverá dirigir-se à Junta Médica do Município de Salvador,
para fins de inspeção médica.

Art. 178. O controle e acompanhamento pelos afastamentos acima descritos ficarão sob a
responsabilidade dos profissionais ocupantes do cargo de Assistente Social, e quando solici-
tado pelos ocupantes do cargo de Médico, ambos atualmente da estrutura de Núcleo de
Saúde e Qualidade de   Vida.

Art. 179. Abaixo apresentamos as responsabilidades dos envolvidos no   processo:

I. Servidor ou seu familiar:

a) Apresenta o Atestado ou Relatório Médico à Assistência Social no Núcleo de Saúde e
Qualidade de Vida, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas ou 72 (setenta e duas) horas nos
feriados ou finais de semana, contados a partir do primeiro dia do afastamento registrado
no referido documento;
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b) Apresenta documento de Licença Médica quando expedido pela Junta Médica do  Muni-
cípio de Salvador com até 24 (vinte e quatro) horas após a inspeção   médica;

II. Assistente Social:

a) Recebe o Atestado ou Relatório Médico e realiza o registro no sistema de acompanha-
mento de servidor afastado;
b) Comunica formalmente o superior imediato do servidor para fins de registro no formulá-
rio de frequência;
c) Faz cópia do Atestado ou Relatório Médico e encaminha o documento original para a Su-
pervisão de Controle Funcional – Coordenação de Gestão de   Pessoas;
d) Comunica ao Núcleo de Saúde e Qualidade de Vida os casos de afastamento que necessi-
tam de acompanhamento conjunto;
e) Faz relatório mensal para a Coordenação de Gestão de Pessoas acerca dos afastamentos;

III. Supervisão de Controle  Funcional:

a) Recebe Atestado ou Relatório Médico da Assistência Social;
b) Publica no Diário Oficial do Legislativo;
c) Faz registro na ficha funcional do servidor e arquiva;

IV. Coodenação de Gestão de Pessoas:

a) Recebe relatório mensal da Assistência Social;
b) Faz cópia e encaminha para a DIRAD.

Seção II
Licença à Gestante, à Lactante e à Adotante

Art. 180. Será concedida licença à servidora gestante por 180 (cento e oitenta) dias conse-
cutivos, a partir do oitavo mês de gestação, de acordo com a sua conveniência ou por reco-
mendação do órgão oficial de inspeção médica do Município, sem prejuízo de sua
remuneração.

§ 1º – No caso de nascimento prematuro, a licença terá início a partir do dia imediato ao
parto.

§ 2º – No caso de natimorto, decorridos 30 (trinta) dias do evento, a servidora será subme-
tida a exame médico e, se julgada apta, reassumirá o exercício do   cargo.

§ 3º – No caso de aborto não criminoso, atestado por médico oficial ou particular, a servi-
dora terá direito a 30 (trinta) dias de licença para repouso.

§ 4º – À servidora gestante, durante o período de gravidez, e exclusivamente por recomen-
dação do Órgão oficial de inspeção médica do Município, é assegurado o desempenho de
funções compatíveis com a    sua capacidade laborativa, sem prejuízo de seu vencimento e
demais vantagens.

§ 5º – A licença quando requerida após o parto será concedida a partir da data do nasci-
mento, mediante a apresentação do registro  civil.

§ 6º – Será considerado falta grave o exercício de qualquer atividade remunerada e/ou o
fato de  a servidora manter a criança em creche ou organização similar, durante o período
da licença”

Art. 181. Para amamentar o próprio filho, até a idade de 6 (seis) meses, a servidora lactante
terá direito, durante a jornada de trabalho, a 2 (dois) descansos, de meia hora cada.

Art. 182. O servidor que adotar ou obtiver guarda judicial de criança com até 1 (um) ano de
idade terá direito à licença remunerada de 180 (cento e oitenta) dias para ajustamento do
adotado ao novo lar.

§ 1º – No caso de adoção ou guarda judicial de crianças a partir de 1 (um) ano até 8 (oito)
anos de idade, a licença será de 90 (noventa)  dias.

§ 2º – A licença adotante só será concedida mediante apresentação do Termo Judicial de
Guarda á adotante ou guardiã.

§ 4º – Em caso de adoção por cônjuges ou companheiros, ambos servidores públicos, a li-
cença de que trata o caput deste artigo será concedida na forma   seguinte:

a) ao servidor adotante que assim a requerer, nos prazos estabelecidos no caput e § 1º do
artigo supra;

b) 05 (cinco) dias ao servidor, cônjuge ou companheiro adotante, que assim o requerer. (Re-
dação dada  pela Lei Complementar nº  47/2009).

Subseção I
Procedimento para Concessão de Licença à Gestante, à Lactante e à   Adotante

Art. 183. O procedimento interno segue o seguinte fluxo de   atividades:

I. Servidor:

a) Solicita a referida Licença através do Requerimento de Direitos e Vantagens – RDV junto
a Supervisão de Protocolo Administrativo, anexa o Atestado  Médico;

b) Preenche RDV, assina e dá entrada na Supervisão de Protocolo Administrativo, no prazo
de 48 (quarenta e oito) horas ou 72 (setenta e duas) horas nos feriados ou finais de semana,

contados a partir do primeiro dia do afastamento registrado no referido documento;

II. Supervisão de Protocolo  Administrativo:

a) Recebe RDV, abre processo administrativo e encaminha à   DIRAD;

III. DIRAD:

a) Recebe processo e encaminha a Coordenação de Gestão de   Pessoas;

IV. Coordenação de Gestão de  Pessoas:

a) Recebe processo e encaminha para Supervisão de Controle Funcional para   informar.

V. Supervisão de Controle  Funcional:

a) Recebe processo informa;
b) Faz cópia do Atestado de  Médico de Licença e encaminha a Assistência Social (Núcleo
de Saúde e Qualidade de  Vida);
c) Publica no Diário Oficial do Legislativo o período de   Licença;
d) Faz registro na ficha funcional do servidor e  arquiva;

VI. Assistente Social (Núcleo de Saúde e Qualidade de  Vida):

a) Recebe a cópia do Atestado de Médico de Licença, registro no sistema de acompanha-
mento de servidor  afastado;
b) Comunica formalmente o superior imediato do servidor para fins de registro no formulá-
rio de frequência;
c) Faz relatório mensal para a Coordenação de Gestão de Pessoas acerca dos  afastamentos;

VII. Coordenação de Gestão de  Pessoas:

a) Recebe relatório mensal da Assistência  Social;
b) Faz cópia e encaminha para a  DIRAD.

Seção III
Licença Licença-Paternidade
Art. 184. A licença-paternidade será concedida ao servidor público, para fins de dar-lhe as-
sistência, durante o período de 5 (cinco) dias consecutivos, a contar do nascimento do
filho.

§ 1º – Poderá ser concedida prorrogação da licença-paternidade ao servidor público que re-
queira o benefício no prazo de dois dias úteis após o nascimento ou a adoção e terá dura-
ção de quinze dias, além dos cinco dias concedidos pelo art. 126 da Lei Complementar nº
01, de   1991.

§ 2º – A prorrogação se iniciará no dia subsequente ao término da licença de que trata o
art. 126 da Lei nº 01, de 1991.

§ 3º – O disposto nesta lei é aplicável a quem adotar ou obtiver guarda judicial para fins de
adoção de criança.

§ 4º – Para os fins do disposto no § 2º, considera-se criança a pessoa de até doze anos de
idade incompletos.

§ 5º– O beneficiado pela prorrogação da licença-paternidade não poderá exercer qualquer
atividade remunerada durante a prorrogação da   licença-paternidade.

§ 6º– O descumprimento do disposto neste artigo implicará o cancelamento da prorrogação
da licença e o registro da ausência como falta ao serviço.

§ 7º – O servidor em gozo de licença-paternidade na data de entrada em vigor desta lei po-
derá solicitar a prorrogação da licença, desde que requerida até o último dia  da licença or-
dinária de  cinco dias.

Seção IV
Licença por Motivo de Doença em Pessoa da  Família
Art. 185. O servidor poderá obter licença por motivo de doença do cônjuge ou compa-
nheiro, pais, filhos e enteados, mediante comprovação médica, desde que prove ser indis-
pensável a sua assistência pessoal e que esta não poderá ser prestada simultaneamente com
o exercício do   cargo.

§ 1º – A comprovação da necessidade de acompanhamento do doente pelo servidor será
feita através da assistência social do  Município.

§ 2º– A licença será concedida, com vencimento e vantagens de caráter permanente até    6
(seis) meses, consecutivos ou não, no período de 1 (um) ano, a contar do seu início; exce-
dendo esse prazo, a licença será com 2/3 (dois terços) do vencimento e vantagens de caráter
permanente até 12  (doze) meses, quando cessa o direito a este tipo de licença, pela mesma
causa.

§ 3º – Não se considera assistência pessoal ao doente a representação, pelo servidor, dos
seus interesses econômicos ou  comerciais.

Subseção I
Procedimento para Concessão da Licença por Motivo de Doença em Pessoa da    Família

Art. 186. O procedimento interno segue o seguinte fluxo de   atividades:

I. Servidor:
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a) Apresenta o Relatório Médico do familiar à Assistência Social no Núcleo de Saúde e Quali-
dade de Vida na Coordenação de Gestão de   Pessoas;
b) Solicita prorrogação com antecedência no mínimo de 48 (quarenta e oito) horas da data
de término;

II. Assistente Social (Núcleo de Saúde e Qualidade de  Vida):

c) Recebe o Relatório Médico do familiar,  realiza registro no sistema de acompanhamento
de servidor afastado;
d) Comunica formalmente ao superior imediato do servidor para fins de registro no formulá-
rio de frequência;
e) Elabora parecer social de concessão de afastamento do servidor e encaminha o docu-
mento original para a Supervisão de Controle  Funcional;
f) Faz relatório mensal para a Coordenação de Gestão de Pessoas acerca dos  afastamentos;

III. Supervisão de Controle  Funcional:

a) Recebe relatório de afastamento do servidor expedido pela Assistência   Social;
b) Publica no Diário Oficial do  Legislativo;
c) Faz registro na ficha funcional do servidor e  arquiva;

IV. Coordenação de Gestão de  Pessoas:

a) Recebe relatório mensal da Assistência  Social;
b) Faz cópia e encaminha para a  DIRAD.

Seção V
Licença para o Serviço  Militar
Art. 187. Ao servidor que for convocado para o serviço militar obrigatório ou para outros
encargos de segurança nacional, será concedida licença com vencimento e vantagens de ca-
ráter permanente, salvo    se optar pela remuneração do serviço  militar.

§ 1º – A licença será concedida à vista do documento    que comprove a incorporação.

§ 2º – Concluído o serviço militar, o servidor terá o prazo de 10 (dez) dias para reassumir
o exercício do cargo, findo o qual os dias    de ausência serão considerados como de faltas
injustificadas.

Seção VI
Licença para Concorrer a Cargo  Eletivo

Art. 188. O servidor terá direito à licença remunerada a partir do registro de sua candidatura
e até o dia seguinte ao da eleição, para a promoção de sua campanha a mandato eletivo,
na forma da legislação eleitoral, sem prejuízo da percepção do seu vencimento e das vanta-
gens    de caráter permanente.

Parágrafo Único - Para a obtenção da licença a que se refere este artigo, é suficiente a apre-
sentação da certidão do registro da candidatura, fornecida pelo cartório   eleitoral.

Seção VII
Licença para o Desempenho de Mandato  Classista

Art. 189. É assegurado ao servidor o direito à licença para o desempenho de mandato em
confederação, federação, associação de classe de âmbito nacional ou sindicato representa-
tivo da categoria, sem prejuízo de seu vencimento e das vantagens de caráter  permanente.

§ 1º – A licença terá duração igual à do mandato, podendo ser prorrogada no caso de ree-
leição.

§ 2º – As entidades referidas no caput deste artigo terão que representar, exclusivamente,
servidores públicos.

§ 3º – Ao ocupante de cargo em comissão ou exercente de função de confiança não se con-
cederá a licença de que trata este  artigo.

Seção VIII
Licença para Tratar de Interesses  Particulares

Art. 190. A critério da administração, poderá ser concedida ao servidor estável licença para
tratar de interesses particulares, sem remuneração, pelo prazo de até 2 (dois) anos consecu-
tivos, não se computando o tempo de licença para nenhum efeito.

§ 1º – Não será concedida licença para tratar de interesses particulares quanto tal concessão
implicar em reposição de servidor, seja a que título   for.

§ 2º – O servidor aguardará em exercício a concessão da   licença.

§ 3º – Não se concederá nova licença antes de decorridos 2 (dois) anos do término da ante-
rior, seja qual for o período da concessão inicial.

§ 4º – A licença prevista neste artigo não será concedida ao servidor nomeado, antes de
completar 2 (dois) anos de exercício, nem ao servidor que esteja respondendo a processo
administrativo  ou que esteja obrigado à devolução ou indenização aos cofres públicos, a
qualquer   título.

Art. 191. A licença poderá ser interrompida, a qualquer tempo, a pedido do servidor, na hi-
pótese prevista no § 2º do art. 165 desta Lei, ou pela Administração, nos casos de calami-
dade pública, comoção interna ou surto epidêmico.

Seção IX
Da Licença Prêmio ou Especial

Art. 192. Após cada quinquênio de efetivo exercício na Câmara Municipal de Salvador, o
servidor fará jus   a 3 (três) meses de licença-prêmio ou especial, como incentivo à assidui-
dade, com direito à percepção do seu vencimento e vantagens de caráter permanente.

§ 1º – Não se concederá licença prêmio ou especial se o servidor houver, em cada quinquê-
nio:

I. sofrido pena de prisão, mediante sentença  judicial;
II. afastado por licença.

§ 2º – Ressalvam-se do disposto no inciso II, do parágrafo anterior, as licenças prêmio ou es-
pecial; para tratamento de saúde ou por acidente em serviço; à gestante, lactante e ado-
tante; paternidade; por motivo de doença em pessoa da família, quando remunerada; para
concorrer a cargo eletivo e para desempenho de mandato classista, cujos afastamentos, à
exceção da licença prêmio ou especial, suspenderão a contagem do tempo para o período
aquisitivo.

§ 3º – As faltas injustificadas ao serviço, bem como as decorrentes de penalidades disciplina-
res de suspensão, retardarão a concessão da licença prevista neste artigo, na proporção de
10 (dez) dias para cada falta.

§ 4º – O gozo da licença prêmio ou especial ficará condicionado à conveniência do serviço,
devendo, entretanto, ser concedida em um período máximo de 18 (dezoito) meses, a contar
da aquisição do direito.

§ 5º – O número de servidores em gozo simultâneo de licença prêmio ou especial não po-
derá ser superior a 1/3 (um terço)    do quadro de pessoal efetivo da Câmara Municipal de
Salvador.

Art. 193. O servidor que não desejar gozar do benefício da licença prêmio ou especial, terá
direito ao cômputo em dobro do tempo da licença, para efeito de   aposentadoria.

Art. 194. O art. 134 da Lei Complementar nº 01/1991 e art.193. da presente Lei, somente
aproveita aos servidores que já haviam reunido os requisitos para licença prêmio em
16/12/1998, data em que entrou    em vigor a Emenda Constitucional nº 20/1998.

Subseção I
Licença Especial em  Pecúnia
Art. 195. A pretensão da Licença Especial ou Prêmio em Pecúnia surge apenas e tão so-
mente no momento da aposentadoria, ocasião que também constitui o termo inicial do
prazo prescricional.

Art. 196. O servidor já aposentado e que não tenham gozados da licença prêmio/especial
fazem jus à respectiva conversão em pecúnia, mesmo que não tenham feito o requerimento
enquanto ainda se encontravam em ativa, ressalvando-se que o pagamento para ser feito
deve estar comportado pelas Leis Orçamentárias.

Art. 197. A Licença Especial em Pecúnia é uma indenização paga pela Câmara Municipal de
Salvador ao servidor do quadro de pessoal efetivo que não usufruiu seus quinquênios de Li-
cenças Especiais ou Prêmio, nem contou suas Licenças em  Dobro.

Art. 198. A conversão em pecúnia da licença prêmio – quando admitida – deve acarretar o
pagamento das mesmas parcelas às quais o servidor faria jus se tivesse usufruído o benefício
no momento  oportuno.

Parágrafo Único – Os servidores que ainda se encontram na ativa não fazem jus à conversão
da licença prêmio/especial em pecúnia, devendo solicitar o gozo regular do benefício junto à
Administração, a quem compete apontar o momento adequado para a fruição.

CAPÍTULO XV
DO ABONO DE FALTAS

Art. 199. Sem qualquer prejuízo, poderá o servidor ausentar-se do   serviço.

§ 1º – Por 03 (três) dias em cada 06 (seis) meses de trabalho, e, caso de doação voluntária
de sangue, devidamente comprovada, e, por 01 (um) dia, para apresentação obrigatória em
órgão militar; Redação alterada pelo Art. 1º da Lei Complementar nº 21/97. D.O.M. de
15/01/97.

§ 2º – até 7 (sete) dias consecutivos, por motivo   de:

I. casamento;
II. falecimento do cônjuge, companheiro, pais, madrasta ou padrasto, filhos ou enteados,
menores sob sua guarda ou tutela e  irmãos.

CAPÍTULO XVI
TEMPO DE SERVIÇO

Art. 200. É contado para todos os efeitos o tempo de serviço público prestado à administra-
ção direta, às autarquias e às fundações públicas do Município do Salvador, desde que   re-
munerado.

Art. 201. A apuração do tempo de serviço será feita em dias, convertidos em anos, à razão
de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias por ano, salvo quando   bissexto.

Parágrafo Único – Serão computados os dias de efetivo exercício à vista de registros próprios
que comprovem a freqüência do servidor.
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Art. 202. Além das ausências ao serviço previstas no Art. 199º desta Lei, são consideradas
como de efetivo exercício os afastamentos em virtude de:

I. férias;
II. júri e outros serviços obrigatórios por  lei;
III. desempenho de mandato eletivo federal, estadual ou municipal, exceto para progressões
horizontais e vertical;
IV. licença para o serviço militar;
V. licença prêmio ou especial;
VI. licença à gestante, lactante e à  adotante;
VII. licença-paternidade;
VIII. licença para tratamento de saúde ou por acidente em   serviço;
IX. licença para o desempenho de mandato classista, exceto para progressões horizontal e
vertical;
X. licença para concorrer a cargo  eletivo;
XI. participação em programa de treinamento regularmente instituído, inclusive em pro-
grama de formação inicial que se constitui em segunda etapa do concurso público, bem
como em caso de aperfeiçoamento e especialização, desde que seja de interesse do serviço
público e vinculado ao exercício do cargo, quando devidamente autorizado o   afastamento;
XII. participação em congressos ou em outros certames culturais, técnicos e cientí-
ficos, quando autorizado o afastamento.
XIII. interregno entre a exoneração de um cargo, dispensa ou rescisão de contrato
com órgão público  do Município e o exercício em outro cargo público municipal, quando se
constituir de dias não   úteis.
XIV. afastamento preventivo, se inocentado ao  final;
XV. prisão por ordem judicial, quando vier a ser considerado   inocente;
XVI. licença por motivo de doença em pessoa da família, no período em que   for remune-
rada.

Parágrafo Único - Nas hipóteses dos afastamentos indicados nos incisos VI, VII, VIII, IX e X,
deste artigo, observar-se-á o disposto no § 2º do Art. 192º desta  Lei.

Art. 203. O tempo de serviço público federal, estadual ou municipal será computado inte-
gralmente para os efeitos de aposentadoria e de  disponibilidade.

Art. 204. Contar-se-á, para fins de percepção do adicional por tempo de serviço e gozo de
licença prêmio,  o tempo de serviço prestado a órgãos ou entidades da administração direta,
autárquica e fundacional do Município.

Art. 205. Contar-se-á apenas para efeito de aposentadoria e   disponibilidade.

I. tempo de serviço prestado a instituição de caráter privado que tiver sido transformada em
entidade ou órgão do serviço público do  Município;

II. afastamento por aposentadoria ou  disponibilidade;

III. período de cessão do servidor para o exercício de cargo em comissão ou função de con-
fiança na na Administração Pública da União, do Distrito Federal, dos Territórios, dos Esta-
dos ou dos Municípios.

Parágrafo Único - Será computado exclusivamente para aposentadoria o tempo de serviço
prestado pelo servidor em atividade privada, submetida ao regime previdenciário federal, hi-
pótese em que os sistemas previdenciários  se  compensarão financeiramente.

Art. 206. É vedada a contagem cumulativa do tempo de serviço prestado, simultaneamente,
em dois ou mais cargos, funções ou empregos da União, dos Estados, do Distrito Federal,
dos Territórios, dos Municípios e às suas autarquias e fundações  públicas.

CAPÍTULO   XVII
DA APOSENTADORIA

Art. 207. O servidor público efetivo será  aposentado:

I. por invalidez permanente, com proventos integrais, quando motivada por acidente em
serviço, moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, especificadas no
Art. 173º desta Lei, e  proporcionais, nos demais  casos;

II. compulsoriamente, aos 75 (setenta e cinco) anos de idade, com proventos proporcionais
ao tempo de contribuição ;

III. voluntariamente, desde que cumprido tempo mínimo de dez anos de efetivo exercício no
serviço público e cinco anos no cargo efetivo em que se dará a aposentadoria, observadas
as seguintes condições:

a) sessenta anos de idade e trinta e cinco de contribuição, se homem, e cinqüenta e cinco
anos de idade    e trinta de contribuição, se  mulher;
b) sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade, se mulher, com
proventos proporcionais ao tempo de  contribuição.

§ 1º - É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de aposen-
tadoria aos abrangidos pelo regime de que trata este artigo, ressalvados, nos termos defini-
dos em leis complementares, os casos de  servidores:

I portadores de deficiência;

II que exerçam atividades de  risco;

III cujas atividades sejam exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a in-
tegridade física.

§ 2º - Devem ser observadas as regras de transição estatuídas pelas Emendas Constitucio-
nais 20/1998, 41/2003, 47/2005, 70/2012 e   88/2015.

§ 3º - Os proventos de aposentadoria e as pensões, por ocasião de sua concessão, não po-
derão exceder a remuneração do respectivo servidor, no cargo efetivo em que se deu a apo-
sentadoria  ou que serviu de referência para a concessão da  pensão.

§ 4º - Para o cálculo dos proventos de aposentadoria, por ocasião da sua concessão, serão
consideradas as remunerações utilizadas como base para as contribuições do servidor aos
regimes de previdência de que tratam este artigo e o art. 201, na forma do artigo 1º da Lei
federal 10.887/2004.

§ 5º - Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos cargos acumuláveis na forma desta
Constituição, é vedada a percepção de mais de uma aposentadoria à conta do regime de
previdência previsto neste artigo

Art. 208. A aposentadoria compulsória será automática e declarada por ato, com vigência a
partir do dia imediato àquele em que o servidor atingir a idade limite de permanência no
serviço   ativo.

Parágrafo Único - O servidor não poderá, sob qualquer pretexto, permanecer no serviço
ativo a partir do   dia imediato em que completar 75 (setenta e cinco) anos de   idade.

Art. 209. A aposentadoria voluntária ou por invalidez vigorará a partir da data da publicação
do respectivo ato.

Parágrafo Único - Na hipótese de aposentadoria com base no inciso III, alíneas "a" e "b",
do art. 207 desta Lei, o servidor que a requerer, juntando certidão do tempo de serviço, ex-
pedida pelo órgão competente, será afastado do exercício de suas funções a partir da proto-
colização do pedido, desde que não restem dúvidas de que já preencheu todos os requisitos
para a sua aposentação, a ser pronunciada pela PREVIS, considerando-se como de licença
remunerada o período compreendido entre o afastamento e a publicação do respectivo ato.

Art. 210. Os proventos da aposentadoria serão fixados de acordo com a legislação previden-
ciária do Município, obedecido o limite máximo de remuneração estabelecida no art. 61 da
Lei Complementar nº 01/91.

Art. 211. Os critérios de revisão dos proventos ou rendas mensais na inatividade, na forma
da Lei, obedecerão, para os que possuem direito à paridade remuneratória entre ativos e
inativos, aos seguintes princípios:

I. os reajustamentos dos proventos ou rendas mensais na inatividade dar-se-ão na mesma
data e na mesma proporção, sempre que se modificar a remuneração dos servidores em ati-
vidade, em relação a todos quantos, em igualdade de condições, estiverem situados em car-
gos iguais, transformados ou reclassificados;

II. extensão aos inativos de quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente concedidos
aos servidores em atividade.

Parágrafo Único – Para os aposentados que não possuam direito à paridade, o reajuste da
sua aposentadoria dar-se-á na mesma data e índice em que se der o reajuste dos benefícios
do regime geral  de previdência social, nos termos do artigo 15, da Lei federal
10.887/2004.

Art. 212. O servidor do quadro de pessoal efetivo que vier a requerer o Abono de Perma-
nência terá que preencher os requisitos constantes no § 5º do art. 2º da Emenda Constitu-
cional nº 41/2003 que dispõe:

“Art. 2º Observado o disposto no art. 4º da Emenda Constitucional nº 20, de 15 de dezem-
bro de 1998, é assegurado o direito de opção pela aposentadoria voluntária com proventos
calculados de acordo com o art. 40, §§ 3º e 17, da Constituição Federal, àquele que tenha
ingressado regularmente em cargo efetivo   na Administração Pública direta, autárquica e
fundacional, até a data de publicação daquela Emenda, quando o servidor,  cumulativa-
mente:

I – tiver cinquenta e três anos de idade, se homem, e quarenta e oito anos de idade, se mu-
lher;   
II - tiver cinco anos de efetivo exercício no cargo em que se der a   aposentadoria;
III - contar tempo de contribuição igual, no mínimo, à soma  de:

a) trinta e cinco anos, se homem, e trinta anos, se mulher;  e

b) um período adicional de contribuição equivalente a vinte por cento do tempo que, na
data de publicação daquela Emenda, faltaria para atingir o limite de tempo constante da alí-
nea a   deste inciso.

§ 1º - O servidor de que trata este artigo que cumprir as exigências para aposentadoria na
forma do caput terá os seus proventos de inatividade reduzidos para cada ano antecipado
em relação aos limites de idade estabelecidos pelo art. 40, § 1º, III, a, e § 5º da Constituição
Federal, na   seguinte proporção:

I - três inteiros e cinco décimos por cento, para aquele que completar as exigências para
aposentadoria    na forma do caput até 31 de dezembro de  2005;
II - cinco por cento, para aquele que completar as exigências para aposentadoria na forma
do caput a partir de 1º de janeiro de 2006.

§ 2º - O servidor de que trata este artigo, que tenha completado as exigências para aposen-
tadoria voluntária estabelecidas no caput, e que opte por permanecer em atividade, fará jus
a um abono de permanência equivalente ao valor da sua contribuição previdenciária até
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completar as exigências para aposentadoria compulsória contidas no art. 40, § 1º, II, da
Constituição Federal.”
§ 3º - Assegura-se a concessão do abono de permanência em serviço ao servidor efetivo
municipal que preencher as regras de transição de aposentadoria do artigo 3º da Emenda
47/2005, nos termos do Acórdão TCU 698/2010-Plenário e do artigo 86, §2º, da Orientação
Normativa MPS/SPS nº 2/2009.
§ 4º - Assegura-se a concessão do abono de permanência em serviço ao servidor efetivo
municipal que preencher as regras de aposentadoria especial com base na legislação do Re-
gime Geral   de Previdência Social, no que couber, a teor da decisão tomada pelo Supremo
Tribunal Federal ARE 904533 AgR / RS, de  27/10/2015.

Art. 213. O procedimento para requerer deverá ser através de processo administrativo,
após preenchimento dos requisitos exigidos na legislação. Sendo o processo deferido, será
implantado em folha de pagamento a vantagem do Abono de Permanência, com os efeitos
financeiros a partir da data em que   o servidor preencheu todas as exigências necessárias
para concessão, observada a  prescrição  quinquenal.
Seção I
Abono de Permanência
Art. 214. O servidor do quadro de pessoal efetivo que vier a requerer o Abono de Perma-
nência terá que preencher os requisitos constantes no § 5º do art. 2º da Emenda Constitu-
cional Nº 41/2003 que dispõe:

“Art. 2º Observado o disposto no art. 4º da Emenda Constitucional nº 20, de 15 de dezem-
bro de 1998, é assegurado o direito de opção pela aposentadoria voluntária com proventos
calculados de acordo com o art. 40, §§ 3º e 17, da Constituição Federal, àquele que tenha
ingressado regularmente em cargo efetivo na Administração Pública direta, autárquica e
fundacional, até a data de publicação daquela Emenda, quando o servidor,  cumulativa-
mente:

I - tiver cinqüenta e três anos de idade, se homem, e quarenta e oito anos de idade, se mu-
lher;

II - tiver cinco anos de efetivo exercício no cargo em que se der a aposentadoria; III - contar
tempo de contribuição igual, no mínimo, à soma   de:
a) trinta e cinco anos, se homem, e trinta anos, se mulher;  e

b) um período adicional de contribuição equivalente a vinte por cento do tempo que, na
data de publicação daquela Emenda, faltaria para atingir o limite de tempo constante da alí-
nea a deste  inciso.

§ 1 º O servidor de que trata este artigo que cumprir as exigências para aposentadoria na
forma do caput terá os seus proventos de inatividade reduzidos para cada ano antecipado
em relação aos limites de idade estabelecidos pelo art. 40, § 1º, III, a, e § 5º da Constituição
Federal, na seguinte   proporção:

I - três inteiros e cinco décimos por cento, para aquele que completar as exigências para
aposentadoria na forma do caput até 31 de dezembro de   2005;

II - cinco por cento, para aquele que completar as exigências para aposentadoria na forma
do caput a partir de 1º de janeiro de  2006.

§ 2º Aplica-se ao magistrado e ao membro do Ministério Público e de Tribunal de Contas o
disposto neste artigo.

§ 3º Na aplicação do disposto no § 2º deste artigo, o magistrado ou o membro do Ministé-
rio Público ou de Tribunal de Contas, se homem, terá o tempo de serviço exercido  até  a
data  de  publicação  da Emenda  Constitucional  nº  20,  de  15 de dezembro de 1998,
contado com acréscimo de dezessete por cento, observado o disposto no § 1º deste artigo.

§ 4º O professor, servidor da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, in-
cluídas suas autarquias e fundações, que, até a data de publicação da Emenda Constitucio-
nal nº 20, de 15 de dezembro de 1998, tenha ingressado, regularmente, em cargo efetivo
de magistério e que opte por aposentar-se na  forma do disposto no caput, terá o tempo de
serviço exercido até a publicação daquela Emenda contado com o acréscimo de dezessete
por cento, se homem, e de vinte por cento, se mulher, desde que se aposente, exclusiva-
mente, com tempo de efetivo exercício nas funções de magistério, observado o disposto no
§   1º.

§ 5º O servidor de que trata este artigo, que tenha completado as exigências para aposenta-
doria voluntária estabelecidas no caput, e que opte por permanecer em atividade, fará jus a
um abono de permanência equivalente ao valor da sua contribuição previdenciária até com-
pletar as exigências para aposentadoria compulsória contidas no art. 40, § 1º, II, da Consti-
tuição   Federal.”

Art. 215. O procedimento para requerer deverá ser através de processo administrativo,
após preenchimento dos requisitos exigidos na legislação. Sendo o processo deferido, será
implantado em folha de pagamento a vantagem do Abono de Permanência, com os efeitos
financeiros a partir da data em que   o servidor preencheu todas as exigências necessárias
para   concessão.

CAPÍTULO XVIII
DA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO POR   COMPETÊNCIAS

Art. 216. A Avaliação de Desempenho por Competências é o processo através do qual os
servidores ocupantes dos cargos de provimento efetivo integrantes do quadro de pessoal da
Câmara Municipal de Salvador, tem seu desempenho identificado, avaliado, compartilhado
e acompanhado com base nas competências dos cargos por eles  ocupados.

Art. 217. São objetivos da Avaliação de Desempenho por   Competências:
I. Alinhar a atuação dos empregados aos objetivos estratégicos da Câmara, gerando valor

para a Instituição;
II. Empoderar os servidores, fornecendo oportunidades de obter e desenvolver competências
que possibilitarão desenvolvimento pessoal e  profissional;
III. Potencializar o desenvolvimento de  talentos;
IV. Dotar os gestores de uma ferramenta para o gerenciamento de seu capital humano,
principalmente com relação ao desenvolvimento de sua  equipe;
V. Fornecer informações para embasar a Coordenação de Gestão de   Pessoas.

Art. 218. A Avaliação de Desempenho por Competências é uma apreciação sistemática da
performance   de cada servidor em função dos conhecimentos, habilidades, atitudes e   re-
sultados.

Parágrafo Único - A Avaliação de Desempenho por Competências pressupõe a responsabili-
dade conjunta entre avaliado e avaliador e fundamenta-se no comprometimento mútuo,
baseado na relação  interpessoal.

Art. 219. A Coordenação de Gestão de Pessoas ficará responsável pelo planejamento, coor-
denação e controle do processo de avaliação que ocorrerá a cada período de 1 (um) ano de
efetivo exercício, através:
I. Auto avaliação realizada pelo próprio servidor  avaliado;
II. Avaliação do superior imediato ou, em sua impossibilidade, pelo superior imediatamente
acima.

Art. 220. Serão avaliados todos os servidores do quadro efetivo em exercício por período
igual ou superior à 03 meses de atuação na Casa  Legislativa.
Seção I
Parâmetros de Avaliação

Art. 221. O modelo de Avaliação de Desempenho por Competência da Câmara Municipal
de Salvador é composto por competências Organizacionais (essenciais) e Profissionais (ge-
rais,  gerenciais  e  específicas).

Art. 222. As Competências Profissionais têm como base e foram construídas a partir das
Competências Organizacionais da Câmara Municipal de  Salvador.

Art. 223. São características das Competências  Essenciais:
I. Relacionadas ao negócio da  Câmara;
II. Definidas a partir dos elementos estratégicos da Câmara Municipal, dentre eles, missão,
visão, valores e cultura organizacional;
III. São fundamentais para a definição das Competências Profissionais dos servidores que
viabilizam  a implementação das ações e o alcance dos objetivos   estratégicos.

Art. 224. São características das Competências  Gerais:
I. Comuns a todos os  servidores;
II. Natureza administrativa e  comportamental;
III. Direcionam o servidor ao entendimento dos objetivos estratégicos e ao comportamento
que cada um deve demonstrar para que estes objetivos sejam   alcançados.

Art. 225. São características das Competências  Gerenciais:
I. Comuns a todos os servidores que atuam em funções de liderança, independente do pro-
cesso/cargo que ocupa;
II. Natureza administrativa, comportamental e  gerencial;
III. Possuem relação com Liderança, Resultados e   Monitoramento.

Art. 226. São características das Competências  Técnicas:
I. Específicas às necessidades de cada área da Câmara   Municipal;
II. Natureza administrativa e  comportamental;
III. Descritas aos cargos/funções.

Art. 227. Os parâmetros de avaliação dos servidores efetivos são as Competências Profissio-
nais da  Câmara Municipal de Salvador, definidas em Competências Gerais, Gerenciais e
Técnicas.

Parágrafo Único – As Competências Essenciais por representarem competências organiza-
cionais, e não profissionais, não são adotadas como parâmetros de avaliação dos   servido-
res.

Art. 228. Os servidores serão avaliados conforme sua atuação no período de 12 (doze)
meses que antecede o mês da avaliação.

Art. 229. Todos os servidores serão avaliados nas Competências Gerais e   Técnicas.

Parágrafo Único – Os servidores que estiverem ocupando as funções de Supervisor e Coor-
denador serão avaliados, também, pelas Competências  Gerenciais.

Art. 230. As Competências Organizacionais e Profissionais (Gerais e Gerenciais) estão apre-
sentadas no Anexo VI desta Lei.

Parágrafo Único – As Competências Técnicas estão apresentadas na descrição de perfil de
cada cargo/função no Anexo II – A e B desta  Lei.

Art. 231. Para todas as Competências Profissionais identificadas foi associada uma lista de
evidências por nível de complexidade, que tem como objetivo orientar o avaliador uma vez
que as evidências representam o que é esperado do servidor na aplicação das competências,
visando obter maior objetividade na  avaliação e maior aderência das Competências ao de-
sempenho dos   servidores.

Parágrafo Único – As listas de evidências de todas as Competências Profissionais por nível de
complexidade estão apresentadas no Anexo VI desta  Lei.
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Seção II
Lógica de Avaliação

Art. 232. O resultado da Avaliação de Desempenho por Competências será calculado por
meio de 3 (três) variáveis:

I. Escala de Avaliação - foram atribuídos valores percentuais ordenados em escala que re-
flete os diferentes “estágios” em que o servidor pode encontrar-se na aplicação das compe-
tências. Todas as competências são avaliadas através desta  escala.

II. Peso do tipo de competências - foram atribuídos pesos às competências gerais, gerenciais
e específicas de acordo com o perfil de cada nível de  carreira.

III. Peso entre os agentes do processo (auto avaliação e avaliação do superior) - foram  atri-
buídos pesos diferentes aos servidores envolvidos, avaliados e   avaliadores.

Art. 233. Considerando que os servidores encontram-se em estágios diferentes no processo
de aquisição de competências, foram definidos 4 níveis de proficiência com os quais se pode
medir o desenvolvimento profissional e identificar sua contribuição no alcance dos resulta-
dos   estabelecidos.

Parágrafo Único - Os níveis de proficiência obedecem a uma escala de avaliação que varia
entre Aplica Minimamente à Aplica com Excelência, tendo sua conceituação e pontuação
discriminada no Anexo VII desta Lei.

Art. 234. Para cada Competência Profissional (gerais, gerenciais e técnicas) será atribuído
um peso que varia de acordo com o cargo/função ocupado pelo servidor, visando obter
maior consistência e coerência nas avaliações.

Parágrafo Único – O Peso de cada    Competência Profissional está disposto no Anexo VIII
desta Lei.

Art. 235. Com base na aderência à cultura e maturidade da Câmara Municipal de Salvador,
o modelo adotado é o “Top-Down” que será implantado para todos os servidores, inclusive
em aqueles que estiverem exercendo função de  confiança.

§ 1º - O modelo de avaliação da Câmara Municipal de Salvador possui dois agentes do pro-
cesso de avaliação:
I. Gestor – Representa o superior imediato do  avaliado.
II. Autoavaliação – Representa o avaliado no papel de avaliador, sendo responsável pelo de-
senvolvimento de sua  autoavaliação.

§ 2º - Para cada agente do processo de avaliação será atribuído um peso visando uma maior
precisão dos resultados, conforme disposto no Anexo IX desta   Lei.

Art. 236. O resultado final da Avaliação de Desempenho por Competência refere-se a soma
das notas definidas por cada avaliador, após a aplicação dos pesos correspondentes, e defi-
nirá o grau de aplicação das competências conforme tabela apresentada no Anexo X desta
Lei.

Art. 237. A Coordenação de Gestão de Pessoas deverá registrar todos os resultados obtidos
pelo servidor na avaliação, assim como planejar as ações a serem adotadas para o desenvol-
vimento das competências que forem avaliadas como Aplica Parcialmente e Aplica  Minima-
mente.

Seção III
Fórmula de Cálculo
Art. 238. A Câmara Municipal de Salvador analisará a viabilidade de implantação de um sis-
tema informatizado de Avaliação de Desempenho por Competências, desta forma, todos os
cálculos serão realizados automaticamente pelo próprio sistema que deverá ser parametri-
zado, conforme detalhamento abaixo:

I. Primeiro Passo: refere-se ao cálculo da pontuação final de cada competência. Esta se ba-
seia na relação entre o peso da competência e no    resultado obtido pelo avaliado na escala
de avaliação.

II. Segundo Passo: o cálculo do resultado final de cada avaliador da Avaliação de Desempe-
nho refere-se à soma dos pontos obtidos no cálculo da pontuação final das   competências.

III. Terceiro Passo: ao final do processo de avaliação, é calculada a média ponderada do re-
sultado final de cada avaliador, utilizando os pesos  estabelecidos.

IV. Quarto Passo: o resultado final da avaliação (a média ponderada do resultado final dos
avaliadores) é classificado conforme os conceitos apresentados na tabela apresentada no
Anexo   X desta Lei.

Seção IV Aplicação

Art. 239. A auto avaliação e avaliação do superior imediato ocorrerá simultaneamente, de
forma que nenhum dos agentes envolvidos no processo terá prévio conhecimento do resul-
tado da avaliação do  outro.

Art. 240. O servidor e os superiores imediatos, ao terem ciência do resultado da avaliação
de desempenho, irão validá-lo, podendo o servidor utilizar o espaço próprio para suas restri-
ções e demais considerações.

§ 1º - O servidor poderá interpor recurso à Diretoria Administrativa, através da Coordenação
de Gestão de Pessoas, ao final de cada período de avaliação, caso julgue ter sido prejudi-
cado, desde que tenha registrado, durante a avaliação, as possíveis restrições ao processo
de acompanhamento do seu desempenho.

§ 2º- A Coordenação de Gestão de Pessoas, no julgamento de recurso, será assessorada por
comissão constituída, para esse  fim.
Seção V 
Implantação

Art. 241. - A Coordenação de Gestão de Pessoas, ficará responsável por realizar o planeja-
mento e divulgação a cada ciclo de  avaliação.

Art. 242. A Diretoria Administrativa, através da Coordenação de Gestão de Pessoas, deverá
promover ações de capacitação voltadas para todos os servidores de forma a lhes assegurar
o entendimento e as condições necessárias para realização da Avaliação de Desempenho
por   Competências.

Art. 243. A primeira avaliação será realizada no mês de Junho de 2017, sendo considerado
para este fim   o grau de proficiência do servidor apurado no período de Junho de 2016 a
Maio de 2017 e o resultado desta avaliação deverá ser divulgado no mês de Julho de
2017.

Parágrafo Único - As avaliações subsequentes serão realizadas obedecendo a uma periodici-
dade de 1  (um) ano, a partir da implantação da primeira  avaliação.

Art. 244. A Câmara Municipal de Salvador avaliará a viabilidade de aplicação do modelo
180º de Avaliação de Desempenho por Competências daqui há 05 (cinco) anos, atrelado a
implantação de sistema informatizado.

CAPÍTULO XIX
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E  FINAIS

Art. 245. Os servidores atuais serão automaticamente enquadrados nos termos desta Lei.

Art. 246. Os atuais Analistas Legislativos se enquadrarão na nova nomenclatura de função
correlata às áreas de qualificação, nos termos do Anexo I – B, desta Lei, observadas a rela-
ção de equivalência de atividades  desempenhadas.

Parágrafo único - Para os casos em que a área ou subárea de qualificação apresenta mais
de 01 (uma) função correlata, o enquadramento de seus atuais ocupantes deverá ser reali-
zado considerando a unidade de lotação, formação e a relação de equivalência de ativida-
des   desempenhadas.

Art. 247. Os servidores serão posicionados na nova tabela salarial, correspondente ao grupo
de carreira  e step salarial igual ou superior mais próximo do valor percebido no momento
da transição, ressalvado os novos servidores que não foram beneficiados com as progres-
sões anuais de maturidade (Eixo II) a partir  do Decreto 944/2010, os quais devem ser en-
quadrados na tabela salarial do Anexo III-A de acordo com o respectivo tempo de serviço
prestado a Câmara Municipal de Salvador, da seguinte    forma:

I. Servidores com até 1 (um) ano de tempo de serviço prestado a Câmara Municipal de Sal-
vador deverão ser agrupados no Step  1;
II. Servidores com até 2 (dois) anos de tempo de serviço prestado a Câmara Municipal de
Salvador deverão ser agrupados no Step  2;
III. Os servidores que possuírem até 3 (três) anos de tempo de serviço prestado a Câmara
Municipal de Salvador deverão ser agrupados no Step  3;
IV. Os servidores que possuírem até 4 (quatro) anos de tempo de serviço prestado a Câmara
Municipal de Salvador deverão ser agrupados no Step  4;
V. Os servidores que possuírem até 5 (cinco) anos de tempo de serviço prestado a Câmara
Municipal de Salvador deverão ser agrupados no Step  5;
VI. Os servidores que possuírem até 6 (seis) anos de tempo de serviço prestado a Câmara
Municipal de Salvador deverão ser agrupados no Step  6.
VII. Os servidores que possuírem até 7 (sete) anos de tempo de serviço prestado a Câmara
Municipal de Salvador deverão ser agrupados no Step 7.

Parágrafo Único – Após efetuado o enquadramento inicial, nos termos dos incisos deste ar-
tigo, todos os servidores da CMS passarão a progredir de acordo com o art. 69 desta   lei.

Art. 248. Serão enquadrados salarialmente todos os servidores do quadro de pessoal ativo
da Câmara Municipal de Salvador.

Parágrafo Único – O cálculo do impacto financeiro do enquadramento dos servidores do
quadro   de pessoal ativo foi realizado considerando os salários percebidos pelos servidores
no mês de janeiro   de 2017.

Art. 249. Quando houver alteração da missão, visão, valores, planejamento estratégico, pro-
cessos, dentre outros, cabe à Coordenação de Gestão de Pessoas, juntamente com a Direto-
ria, a análise das solicitações que impliquem em  alterações estruturais no Plano de Cargos,
Carreiras e Vencimentos, para a posterior aprovação daPresidência e Mesa Diretora da Câ-
mara.

Parágrafo Único – As alterações estruturais podem estar relacionadas   à:
I. Criação de novas funções.
II. Extinção de funções.
III. Alteração da tabela salarial.
IV. Alteração das normas e procedimentos deste  manual.
V. Alteração das competências.
VI. Alteração das descrições dos perfis das funções.

Art. 250. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta de verbas próprias
do orçamento.

Art. 251. Esta Lei entra em vigor a partir de 1º de janeiro de 2018, ficando revogados os De-
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cretos Legislativos de nºs 799/1996, 830/1997, 858/1997, 867/1998, 872/1999, 878/2000,
886/2001, 893/2003, 900/2005, 902/2005, 912/2006, 913/2006, 914/2006, 921/2007,
923/2007, 937/2009, 938/2009, 940/2009, 942/2009, 944/2010, 948/2011, 957/2014,
784/2015, os Atos da Mesa Diretora nºs 37/1996, 468/2010, 104/2013, 1200/2013,
1201/2013, 436/2014 e 784/2015, e as demais disposições legais em contrário.

Sala das Sessões, 07 de fevereiro de 2017.

LÉO PRATES 
Presidente

TOINHO CAROLINO                                                                          JOCEVAL RODRIGUES
1º Secretário                                                                                       2º Secretário
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PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 06/17

Denomina Sala das Comissões, “Vereador Antônio Lima”, da Câmara Municipal de Salvador
e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

RESOLVE:

Art. 1º - Fica denominada “Vereador Antônio Lima”, uma das salas das Comissões, localizada
no Paço da Câmara Municipal de Salvador.
Art. 2º - As despesas decorrentes da presente Resolução, correrão à conta da verba própria
do orçamento vigente.
Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação.

Sala das Sessões, 8 de fevereiro de 2017. 
LÉO PRATES
TOINHO CAROLINO
JOCEVAL RODRIGUES

JUSTIFICATIVA

Antônio Cerqueira Lima, nascido no município de Feira de Santana (BA) em 18 de fevereiro
de 1940, foi vereador de Salvador por sete mandatos, onde se destacou atuando como pre-
sidente da Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) e membro da Comissão Planejamento
Urbano e Meio Ambiente. O ex-vereador tinha forte atuação na área social e era conhecido
como “amigo dos feirantes”. Como católico praticante, atuava em comunidades e na Arqui-
diocese de Salvador, era um participante ativo da programação da Rádio Excelsior AM.
Como vereador, Antônio Lima deixou uma enorme colaboração para a cidade, a exemplo do
Camelódromo.
O ex-vereador Antônio Lima morreu na noite, do dia 18/03/2016 sexta-feira, aos 76 anos, no
Hospital Santa Izabel.
Nada mais justo, portanto a esta Casa, homenagear o ilustre edil, dando seu nome a Sala das
Comissões.

Sala das Sessões, 8 de fevereiro de 2017. 
LÉO PRATES
TOINHO CAROLINO
JOCEVAL RODRIGUES

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 07/17

Denominada Sala das Comissões, “Vereadora Yolanda Pires”, da Câmara Municipal de Salva-
dor e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

RESOLVE:

Art. 1º - Fica denominada “Vereadora Yolanda Pires”, uma das salas das Comissões, localizada
no Paço da Câmara Municipal de Salvador.
Art. 2º - As despesas decorrentes da presente Resolução, correrão à conta da verba própria
do orçamento vigente.
Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação.

Sala das Sessões, 8 de fevereiro de 2017. 
LÉO PRATES
TOINHO CAROLINO
JOCEVAL RODRIGUES

JUSTIFICATIVA

Yolanda Avena Pires, nascida em Salvador, Bahia, a 5 de maio de 1929, dona Yolanda teve
cinco filhos e nove netos. Era formada em Serviço Social e tinha, também, diploma em Litera-
tura, Civilização e Cultura Francesa, pela Universidade de Nancy, França, da Aliança Francesa.
D. Yolanda escreveu três livros: “Caminhada em Defesa da Vida”, uma coletânea de artigos
nos quais descreve a experiência e as ações desenvolvidas como vereadora em Salvador; “Exílio,
Testemunho de Vida”, narrando o período que passou exilada com a família, no Uruguai e na
França; e “Fio da Meada”, uma incursão pelo romance. Foi ainda uma das fundadoras da
Casa do Candango, em Brasília, e sua presidente no período 1963/1964. Militou no Movi-
mento Feminino pela Anistia, até a promulgação da Lei da Anistia em 1979. Em 1980, junta-
mente com os integrantes da Comissão dos Direitos Humanos do Movimento Feminino pela
Anistia, fundou a Liga Brasileira de Defesa dos Direitos Humanos, com sede no Rio de Janeiro,
e foi sua Presidente durante 12 anos. Em 1992 - 1995, foi eleita vereadora de Salvador, sendo
a única mulher naquela legislatura, e entre todos os eleitos, a mais votada. Morreu 09/11/2005,
por volta do meio-dia, Yolanda Avena Pires, esposa do ministro do Controle e da Transparência
e ex-Governador da Bahia, Waldir Pires.
Dessa forma, esta homenagem proposta pela Mesa Diretora é justa pelo legado deixado à ci-
dade por essa parlamentar, mulher e como primeira dama da Bahia.

Sala das Sessões, 8 de fevereiro de 2017. 
LÉO PRATES
TOINHO CAROLINO
JOCEVAL RODRIGUES

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 08/17

Concede o Título de Cidadão da Cidade de Salvador a Uldurico Alencar Pinto

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

RESOLVE:

Art. 1º Fica concedido o Título de Cidadão da Cidade de Salvador a Uldurico Alencar Pinto.
Art. 2º A Mesa da Câmara Municipal fica autorizada a providenciar a entrega do Título, em
Sessão Solene, previamente marcada e convocada para este fim.
Art. 3º As despesas decorrentes da Presente Resolução correrão por conta da verba própria
do Orçamento vigente.
Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 8 de fevereiro de 2017. 
MARCELLE MORAES

JUSTIFICATIVA

Criado em Teixeira de Freitas, região sul, Uldurico Júnior, como é chamado, é estudante de
Agronomia, filho do ex-deputado federal Uldurico Pinto, carrega uma forte tradição política
de luta pela população baiana em seu seio familiar.
Foi o mais jovem deputado federal eleito no ano de 2014, garantindo na Câmara Federal
maior representatividade para a população da Bahia. Assumiu em 2016 a Presidência do Par-
tido Verde do Estado da Bahia, aproximando-se ainda mais dos anseios e pleitos dos sotero-
politanos e intermediando-os diretamente junto à Câmara Federal e Governo Federal. 

Sala das Sessões, 8 de fevereiro de 2017. 
MARCELLE MORAES

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 09/17

Dá nova redação aos dispositivos da Resolução nº 910/91 (Regimento Interno) que especifica,
e dá outras providências.

Art. 1º - Altere-se o caput do artigo 50 com a seguinte redação:
“Art. 50. Será admitido 01 (um) Vice-Líder a cada grupo de 02 (dois) Vereadores do mesmo
Partido e, no máximo, 03 (três) Vice-Líderes por Bancada ou Blocos Parlamentares, respecti-
vamente. As lideranças do Governo e da Oposição poderão ter 03 (três) Vice-Líderes, quando
seus componentes ultrapassarem, respectivamente, 06 (seis) membros”.
Art. 2º - Altere-se as alíneas “g” e “i” e inclua-se as alíneas “l” e “m” ao parágrafo 1º do
artigo 57 com a seguinte redação:
“Art. 57. As Comissões serão:
I – Permanentes: as que subsistem em todas as Legislaturas, com atribuições definidas neste
Regimento;
(...)
§1º As Comissões Permanentes da Câmara são:
a) Executiva;
b) Constituição e Justiça e Redação Final;
c) Finanças, Orçamento e Fiscalização;
d) Transporte, Trânsito e Serviços Municipais;
e) Planejamento Urbano e Meio Ambiente;
f) Direitos do Cidadão;
g) Educação, Esporte e Lazer;
h) Desenvolvimento Econômico e Turismo;
i) Saúde, Planejamento Familiar e Previdência Social;
j) Defesa dos Direitos da Mulher;
k) Reparação
l) Assistência Social e Direitos das Pessoas com Deficiência;
m) Cultura”.
Art. 3º - Altere-se o inciso VII do artigo 68 com a seguinte redação:
“Art. 68 – É da atribuição das Comissões o exame técnico dos assuntos submetidos a seu es-
tudo e parecer, de acordo com a competência atribuída a cada qual, por este Regimento.
(...)
VII – compete à Comissão de Educação, Esporte e Lazer:
a) opinar em todas as proposições pertinentes à Educação, Esporte e Lazer, assim como em
iniciativas correlatas;
b) opinar sobre a organização das festas populares;
c) promover eventos, tais como seminários, simpósios, concertos e outros que estimulem o
esporte no Município;
e) atuar em assuntos atinentes à educação em geral, política e sistema educacional, em seus
aspectos institucionais, estruturais, funcionais e legais, e direito da educação, recursos huma-
nos e financeiros para a educação”.
Art. 4º - Altere-se o inciso IX do artigo 68 com a seguinte redação:
“Art. 68 – É da atribuição das Comissões o exame técnico dos assuntos submetidos a seu es-
tudo e parecer, de acordo com a competência atribuída a cada qual, por este Regimento.
(...)
IX – compete à Comissão de Saúde, Planejamento Familiar e Previdência Social:
a) opinar em todas as proposições relativas a questões inerentes à Saúde e diretrizes do SUS;
b) promover eventos quanto à prevenção da Saúde;
c) organizar seminários, palestras e outros, no âmbito do Planejamento Familiar;
d) opinar em todas as proposições pertinentes à Previdência Social;
e) examinar e emitir pareceres em iniciativas de políticas públicas referentes à Previdência Social
do Município;
f) opinar sobre alternativas de custos e fundos para a Previdência Social no Município;
g) promover e organizar eventos, seminários e palestras referentes ao sistema previdenciário
do Município;
Art. 5º - Inclua-se os incisos XII e XIII ao artigo 68 com a seguinte redação:                                                            
“Art. 68. É da atribuição das Comissões o exame técnico dos assuntos submetidos a seu estudo
e parecer de acordo com a competência atribuída a cada qual, por este Regimento.
(...)
XII – Compete à Comissão de Assistência Social dos Direitos das Pessoas com Deficiência:
a) opinar sobre todas as proposições e matérias relativas aos direitos da pessoa com deficiência,
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inclusive dos direitos à educação, à saúde, à inclusão no mercado de trabalho, à mobilidade,
à acessibilidade, ao esporte, ao lazer, à cultura, ao amparo à infância e à maternidade, ao
idoso e de outros decorrentes das Leis;
b) receber reclamações e encaminhá-las aos órgãos competentes;
c) emitir pareceres e adotar as medidas cabíveis na sua esfera de atribuição
d) propor e incentivar a realização de campanhas de divulgação visando à prevenção de defi-
ciências e a promoção dos direitos da pessoa com deficiência;
e) manter intercâmbio e formas de ação conjunta com órgãos públicos, empresas públicas,
associações civis e entidades privadas, sem fins lucrativos, objetivando a concorrência de ações
destinadas à proteção das pessoas com deficiência;
f) fiscalizar e exigir o cumprimento dos dispositivos da Constituição Federal, da Lei Orgânica
do Município, e da Legislação Complementar e Ordinária que assegurem os direitos das pes-
soas com deficiência e dos cidadãos;
g) fiscalizar a execução de política pública, planos e programas para as pessoas com deficiência
na Cidade de Salvador;
h) solicitar à Presidência da Câmara a contratação de serviços técnicos para assuntos relativos
às pessoas com deficiência, e quando pertinente, encaminhar às autoridades e órgãos com-
petentes reclamações recebidas, para apuração e repressão a abusos e irregularidades;
i) avaliar e propor políticas de Assistência Social para o Município;
j) opinar em todas as proposições relacionadas ao processo de elaboração e implantação de
políticas públicas referentes à Assistência Social que garantam direitos dos munícipes;
k) acompanhar e monitorar matérias relacionadas à Assistência Social, viabilizando sua ampla
divulgação à sociedade civil;
l) participar da elaboração das propostas orçamentárias destinadas à Assistência Social com o
objetivo de impedir a redução dos investimentos sociais frente às crescentes demandas dos
grupos sociais excluídos;
m) encaminhar recomendações voltadas para a melhoria do serviço de atendimento imediato
ao cidadão;
n) acompanhar e fiscalizar as ações efetivadas pelos órgãos competentes do Executivo Muni-
cipal que tratem do trabalho, assistência social e direito do cidadão, para o fim de propor po-
líticas públicas de assistência social, em cumprimento das respectivas disposições
constitucionais e da Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS);
o) monitorar a execução orçamentária com o objetivo de garantir a efetiva liberação dos re-
cursos e recomendar a melhoria dos serviços de atendimento estabelecidos pela LOAS.
XIII - Compete à Comissão de Cultura:
a) opinar em todas as proposições pertinentes a Cultura, assim como iniciativas correlatas;
b) opinar sobre a organização das festas populares;
c) promover eventos, tais como seminários, simpósios, concertos e outros que estimulem e
valorizem a cultura no Município;
d) a administração, a gestão da documentação e as providências para franquear a consulta
quantos dela necessitem;
e) incentivar a produção do patrimônio cultural do Município e a participação da comunidade
nesse processo;
f) a forma de proteção e promoção do patrimônio cultural do Município, e a participação da
comunidade nesse processo;
g) o processo de tratamento dos documentos, edificações e sítios detentores de reminiscências
históricas;
h) a fixação de datas comemorativas de significação cultural”.
Art. 6º - As despesas decorrentes da presente Resolução correrão por conta da verba própria
do Orçamento vigente.
Art. 7º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 8 de fevereiro de 2017. 
LÉO PRATES
TOINHO CAROLINO
JOCEVAL RODRIGUES

JUSTIFICATIVA

A criação de Comissão permanente para debater e tratar de assuntos relacionados aos idosos
e às pessoas com deficiência se estabelece como imperativo da cidade que luta pela igualdade
de condições a todos os cidadãos, promovendo ações afirmativas para equilibrar a balança de
direitos e serviços que tardam a chegar aos idosos ou às pessoas com deficiências.
Ademais, cumpre ressaltar a necessidade de assegurar o atendimento às necessidades básicas
dos indivíduos, tais como proteção à família, à infância, à adolescência, à maternidade, à ve-
lhice, bem como à pessoa com deficiência. 
Dessa forma, podemos entender a assistência social como um conjunto de atividades particu-
lares e estatais direcionadas para o atendimento dos hipossuficientes, consistindo os bens ofe-
recidos em pequenos benefícios em dinheiro, assistência à saúde, fornecimento de alimentos
e outras pequenas prestações. Não só complementa os serviços da Previdência Social, como
a amplia, em razão da natureza da clientela e das necessidades providas.
No que tange à Comissão de Cultura, temos que Salvador é conhecida como a capital cultural
do país, berço de grandes nomes do cenário artístico com destaque mundial. Nesse sentido,
a Cidade investe cada vez mais no turismo, que é reconhecido como importante atividade,
principalmente, no que se refere à exploração das artes, belezas naturais e patrimônios cultu-
rais.
Dessa forma, a criação da Comissão Permanente de Cultura irá cobrar ações e resultados, pro-
por soluções e encaminhar projetos que contemplem a manutenção, produção e circulação
da produção cultural da Cidade de Salvador e de seus protagonistas. 
Diante do exposto, há a real necessidade de aperfeiçoamento do Regimento Interno, mediante
a instituição de Comissões permanentes de temas de absoluta importância para o fortaleci-
mento do desenvolvimento da Cidade do Salvador.

Sala das Sessões, 8 de fevereiro de 2017. 
LÉO PRATES
TOINHO CAROLINO
JOCEVAL RODRIGUES

REQUERIMENTO Nº 111/17

Requer a realização de Sessão Especial para discutir sobre o tema: “A Assistência como Política
de Proteção Social e Garantia de Direitos”; para o dia 20 do mês de abril do presente ano, as
15 horas.

Sala das Sessões, 8 de fevereiro de 2017. 
IREUDA SILVA

REQUERIMENTO Nº 112/17

Requer à Mesa, na forma Regimental, a realização de Sessão Especial para homenagear o Dia
do Capoeirista, dada a sua importância cultural para a Cidade de Salvador, em data a ser de-
finida, preferencialmente no mês de novembro.

Sala das Sessões, 8 de fevereiro de 2017. 
ORLANDO PALHINHA

REQUERIMENTO Nº 113/17

Requer à Mesa, na forma Regimental, a realização de Sessão Especial para homenagear a
Igreja Adventista do Sétimo Dia, em ocasião da data da sua fundação mundial, no mês de
maio, em data a ser definida.

Sala das Sessões, 8 de fevereiro de 2017. 
ORLANDO PALHINHA

REQUERIMENTO Nº 114/17

Requer à Mesa, na forma Regimental, a realização de Sessão Especial para homenagear o ani-
versário da Igreja Adventista do Sétimo Dia na Bahia, em ocasião da data da sua fundação no
nosso Estado, no mês de novembro, em data a ser definida.

Sala das Sessões, 8 de fevereiro de 2017. 
ORLANDO PALHINHA

REQUERIMENTO Nº 115/17

Requer à Mesa, na forma Regimental, a realização de Sessão Especial para homenagear o Dia
Mundial do Doador de Sangue, devida a relevância do tema para a saúde pública, no mês de
junho, em data a ser definida.

Sala das Sessões, 8 de fevereiro de 2017. 
ORLANDO PALHINHA

EXPEDIENTE
1ª SESSÃO LEGISLATIVA 
18ª LEGISLATURA 

Salvador, 9 de fevereiro de 2017.

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 01/17

Regulamenta a Lei Orgânica do Município de Salvador em matéria de Referendo, Plebiscito e
Projetos de Iniciativa Popular.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA:

Art. 1º - A soberania popular é exercida por sufrágio universal e pelo voto direto e secreto,
com valor igual para todos, nos termos desta Lei e das normas da Constituição Federal e da
Lei Orgânica Municipal pertinentes, mediante, entre outros:
I – Plebiscito;
II – referendo;
III – iniciativa popular.
Art. 2º - O plebiscito e o referendo são consultas formuladas ao povo para que delibere sobre
matéria de acentuada relevância, legislativa ou administrativa.
§ 1º O plebiscito é convocado com anterioridade ao ato legislativo ou administrativo, cabendo
ao povo, pelo voto, aprovar ou denegar o que lhe tenha sido submetido, sendo seu resultado
vinculante.
§ 2º O referendo é convocado com posterioridade a ato legislativo ou administrativo, cum-
prindo ao povo a respectiva ratificação ou rejeição, sendo seu resultado vinculante.
Art. 3º - O povo decide soberanamente, por meio de plebiscito ou referendo, no interesse es-
pecífico do Município, sobre:
I - O cumprimento dos deveres e competências do Poder Público Municipal, previstos no Título
I da Lei Orgânica Municipal;
II - a realização das políticas públicas relativas às matérias constantes no Título V da Lei Orgâ-
nica do Município;
III - a concessão administrativa de serviço público, em quaisquer de suas modalidades;
IV - a mudança de qualificação dos bens públicos de uso comum do povo e dos de uso espe-
cial, bem como a sua desafetação;
V - a alienação, pela Prefeitura Municipal, do controle de empresas públicas;
VI - a realização de obras de valor superior a R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais),
ou que tenham significativo impacto ambiental, atestado pela Conselho Municipal de Meio
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Ambiente (COMAM);
VII – a contratação de operação de crédito em valor superior a R$ 50.000.000,00 (cinquenta
milhões de reais)
Parágrafo Único - Os plebiscitos mencionados nos incisos IV à V deste artigo são obrigatórios,
e realizar-se-ão previamente à edição de Leis ou à celebração dos atos neles indicados, sob
pena de invalidade.
Art. 4º - O plebiscito e o referendo serão convocados mediante Decreto Legislativo, proposto
por qualquer vereador da Câmara, pelo Executivo ou por 1% (hum por cento) do eleitorado
do Município.
§ 1º As solicitações encaminhadas pelo Executivo ou por requerimento popular serão obriga-
toriamente convertidos em Projeto de Decreto Legislativo pela Mesa da Câmara.
§ 2º A consulta será aprovada mediante pronunciamento favorável da maioria absoluta dos
membros da Câmara.
Art. 5º - Recebida a solicitação do Executivo ou por iniciativa popular, a Câmara Municipal
apreciará o pleito pelo regime previsto no art. 48, §§ 4º e 5º da Lei Orgânica Municipal.
Art. 6º - Caberá à Câmara Municipal organizar a consulta plebiscitária, através de sua Mesa
Diretora, requerendo auxílio da Justiça Eleitoral.
§ 1º A coordenação dos trabalhos preparatórios ao plebiscito será feita por uma Comissão
composta por:
a) três vereadores, sendo um representante da base do governo, um da oposição, e o último
indicado pela Mesa Diretora da Câmara Municipal; 
b) três representantes do Executivo Municipal, indicados pelo prefeito; 
c) um representante do Ministério Público, indicado pela respectiva associação; 
d) um representante do Tribunal Regional Eleitoral, indicado por seu presidente;
e) Três representantes de entidades da Sociedade Civil, específica entre as componentes do
Conselho Municipal de Salvador, Conselho Municipal de Saúde e Conselho Municipal de Edu-
cação, escolhidas por deliberação das próprias entidades, em reunião especificamente convo-
cada para tal fim.
§ 2º As deliberações da coordenação do trabalho serão tomadas por maioria simples de seus
membros.
§ 3º O processo de consulta, em todas as suas fases operacionais, será realizado por funcio-
nários da Câmara Municipal, especialmente convocados para a tarefa, pelo presidente da
Casa. 
§ 4º A consulta plebiscitária dar se á com o máximo de 03 (três) perguntas objetivas, com as
possibilidades de resposta “SIM” ou “NÃO”.
§ 5º O plebiscito não terá como objeto mais de um assunto e/ou matéria para consulta pú-
blica.
§ 6º A comissão solicitará à Justiça Eleitoral toda a infraestrutura necessária para realização
da consulta, inclusive lista de votantes, a fixação da data da consulta popular, urnas eletrônicas
e demais instruções para realização do pleito consultivo.  
Art. 7º - A Câmara Municipal deverá promover debates com membros da sociedade civil or-
ganizada e/ou técnicos especialistas nos assuntos abordados na consulta, garantindo-se sem-
pre a presença equitativa de representantes de cada uma das posições a respeito das quais
será a população consultada
Art. 8º - Convocado o plebiscito, o Projeto Legislativo ou a Medida Administrativa não consu-
mada, cujas matérias constituam objeto da consulta popular, terá sua tramitação ou seus efei-
tos sustados, até que o resultado das umas seja proclamado.
Art. 9º - Uma vez proclamado o resultado do referendo pela coordenação dos trabalhos, com-
pete à Câmara Municipal, mediante Decreto Legislativo, declarar que o texto normativo, objeto
da decisão popular, foi confirmado ou rejeitado pelo povo.
§ 1º Os efeitos revocatórios do referendo têm início na data da publicação do Decreto Legis-
lativo.
§2º Caso o resultado apontado pelo plebiscito indiquem a necessidade de legislação específica
para a sua aplicação, caberá à Mesa Diretora da Câmara Municipal apresentar Projeto de Lei
que regule a matéria.
§3º O Projeto de Lei de que trata o parágrafo anterior deverá ser apresentado no prazo máximo
de 120 (cento e vinte) dias, a constar da data de declaração final dos resultados do plebiscito.
Art. 10 - A Lei Orgânica do Município poderá ser emendada por iniciativa de cidadãos, que
representem, no mínimo, cinco por cento dos eleitores do Município, nos termos da Lei Or-
gânica do Município.
Art. 11 - A iniciativa de Projetos de Lei, de interesse específico do Município ou de bairros, po-
derá ser feita, junto à Câmara Municipal, pela subscrição de, no mínimo, 5% (cinco por cento),
conforme o caso, do eleitorado do Município.
Art. 12 - A alteração ou revogação de um dispositivo da Lei Orgânica do Município, ou de
uma Lei, cuja Proposta ou Projeto originou-se de iniciativa popular, quando feitas por Emenda
ou Projeto que não tenha como origem a iniciativa do povo, devem ser obrigatoriamente sub-
metidas a referendo popular.
Art. 13 - Para fins de Projetos de Lei, de emenda à Lei Orgânica ou requerimento de realização
de consulta popular previstos desta Lei, quando de iniciativa popular, os signatários devem
declarar o seu nome completo, o número de um documento de identificação, podendo ser o
registro geral - RG, ou Cadastro de Pessoa Física (CPF) ou número do Título de Eleitor, vedada
a exigência de qualquer outra informação adicional.
Parágrafo Único - A proposta não poderá ser rejeitada por vício de forma, cabendo à Câmara
Municipal, pelo seu órgão competente, providenciar a correção de eventuais impropriedades
de técnica legislativa ou de redação.
Art. 14 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 9 de fevereiro de 2017.
HILTON COELHO

JUSTIFICATIVA

A democracia direta e a participação popular ganham cada vez mais importância na sociedade
moderna. A Constituição Federal determina, em seu art. 1º, parágrafo único, determina que
todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente.
No mesmo sentido, a Lei Orgânica de Salvador prevê a participação direta da população nos
assuntos de relevância para a Cidade.
Com os desgastes dos regimes representativos frente à população, reforçasse a necessidade
de se utilizar os mecanismos de participação direta previstas pela Constituição Federal e pela
Lei Orgânica do Município.

Neste sentido, o plebiscito, o referendo e a iniciativa popular das Leis, mesmo já previstos nas
normas fundamentais do país e do município, ainda carecem de em Salvador, impedindo o
exercício destes mecanismos de participação popular. Esta situação fragiliza a democracia e
impede o direto exercício do poder pela população.
Desta forma, temas altamente relevantes e que impactam profundamente no dia-a-dia da so-
ciedade são aprovados pela Câmara Municipal, sem que haja a possibilidade de qualquer tipo
de consulta direita aos soteropolitanos. É necessário, portanto, promover a regulamentação
dos instrumentos de participação popular, conforme proposto por este Projeto.
Dada a relevância da temática, solicito apoio dos pares para a aprovação do presente Projeto
de Lei.

Sala das Sessões, 9 de fevereiro de 2017.
HILTON COELHO

PROJETO DE LEI Nº 76/17

Dispõe sobre o Programa Municipal: “Papelaria Popular” na Cidade do Salvador.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA:

Art. 1º Institui na Cidade do Salvador, o Programa “Papelaria Popular”, para fornecer material
escolar, livros didáticos e jogos educativos, a preço de custo, os estudantes da rede municipal
de ensino de baixa renda.
Parágrafo Único – As empresas e entidades que se conveniarem para os fins desta Lei, me-
diante projeto de suporte financeiro e técnico, poderão divulgar seu nome, marca e logotipo,
tanto nas dependências dos pontos de distribuição, quanto nos materiais escolares doados,
com o selo “Papelaria Popular”.
Art. 2º A regulamentação e a aplicação desta Lei ficarão a cargo do Poder Executivo. 
Art. 4º Esta Lei entra em vigor no prazo de (noventa) dias, a contar da data de sua publicação.

Sala das Sessões, 9 de fevereiro de 2017.
LUIZ CARLOS SUICA

JUSTIFICATIVA 

O processo ensino-aprendizagem envolve uma série de recursos que, no conjunto, são im-
prescindíveis para um transcurso exitoso. Existe uma grande distância entre a escola vencer
essa extensão. 
É necessária a adoção de medidas que toquem nas questões mais específicas, visando a atacar
tudo o que se constitui um obstáculo para o desenvolvimento da Educação. O material didá-
tico, por ser uma ferramenta de fundamental importância, merece toda a atenção das políticas
educacionais, que devem assegurar a garantia do acesso satisfatório a ele. A carência destes
recursos na escola pública hoje é uma triste realidade.
A Lei Orgânica do Município (LOM), na inteligência do seu art. 182, assevera:
Art. 182 – A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e in-
centivada pelo Município, com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento
da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 
Os jogos lúdicos quase não figuram no conteúdo programático ministrado aos alunos do en-
sino fundamental e ensino médio devido ao alto custo, e a aplicação de atividades que neces-
sitam de material pedagógico é limitada pela escassez, tanto de variedade quanto de
quantidade.
Com a presente proposta, objetivamos preencher mais esta lacuna, criando condições, através
de parcerias com a iniciativa privada, para o oferecimento de material escolar, incluindo livros
didáticos e jogos para atividades lúdicas, à população de baixa renda. A possibilidade de di-
vulgação das logomarcas aventada pela iniciativa permitirá que o empresariado, ao mesmo
tempo em que contribui através de doação de material, possa usufruir de publicidade, tão im-
portante num mercado como o nosso. 
Pelo caráter inclusivo da propositura e pelos benefícios que proporcionará, conto com o apoio
dos nobres pares para a sua aprovação.

Sala das Sessões, 9 de fevereiro de 2017.
LUIZ CARLOS SUICA

PROJETO DE LEI Nº 77/17

Estabelece diretrizes para a implantação do Programa de Atendimento ao Paciente com Câncer
e seus Familiares no Município de Salvador, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA:

Art. 1º O Programa de Atendimento ao Paciente diagnosticado com Câncer e seus Familiares,
objetiva assegurar tratamento humanizado, melhorar a qualidade de vida destes pacientes e
contribuir para o seu acolhimento no período do tratamento. 
Art. 2º São diretrizes para a implementação do Programa: 
I - Formação de equipes multidisciplinares que atuem em estabelecimentos públicos de saúde
e que ofertem ações de promoção e cuidado às pessoas com câncer; 
II - respeito às diversidades étnico raciais, culturais, sociais e suas opções religiosas, se houver; 
III - assistência moral, psicológica, social e religiosa. 
Art. 3º São ações do Programa: 
I - realização de encontros para oferecer informações com vistas ao bem estar físico e mental
do paciente; 
II - realização de encontros para proporcionar assistência religiosa através da presença de re-
presentantes de diversas crenças; 
III - atividades lúdicas e laborais em grupo. 
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5º Ficam revogadas as disposições em contrário.
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Sala das Sessões, 9 de fevereiro de 2017.
DANIEL RIOS

JUSTIFICATIVA

O presente Projeto visa a constatar a relevância da criação de um Programa de Atendimento
ao Paciente diagnosticado com Câncer e seus Familiares, que se vincula dentre outros tópicos,
assegurar tratamento humanizado, melhorar a qualidade de vida destes pacientes e de seus
familiares, em plena valorização da melhoria da qualidade de atendimento dos mesmos.
Pelo exposto, a de se considerar que o Projeto é de extrema relevância para toda a sociedade,
e de inconteste repercussão social e de saúde pública.
Certo de poder contar com a compreensão desta Casa Legislativa, nossos protestos de estima
e consideração.

Sala das Sessões, 9 de fevereiro de 2017.
DANIEL RIOS

PROJETO DE LEI Nº 78/17

Dispõe sobre a cassação imediata do Alvará Municipal de Funcionamento ou de qualquer outra
Licença da Prefeitura para funcionamento, além do impedimento de participação em licitações
de qualquer empresa que resista ao embargo administrativo ou judicial de construções civis,
e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA:

Artigo 1º - Além das penas previstas na legislação própria, será cassado imediatamente o Al-
vará Municipal de Funcionamento, ou qualquer outra Licença para funcionamento expedida
pela Prefeitura Municipal, de empresa que descumpra ou resista ao embargo administrativo
ou judicial de construções civis no Município de Salvador. 
§1° As penalidades previstas nesta Lei se estendem ao proprietário do imóvel, se for pessoa
jurídica. 
§2° Em se tratando de pessoa física, o proprietário do imóvel será autuado em R$1.000 (mil
reais) por metro quadrado, com base na área total do imóvel, atualizada anualmente pela va-
riação do índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), apurado pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE), acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção
deste índice, será aplicado outro que venha a substituí-lo. 
Artigo 2° - O descumprimento do disposto no artigo 1º será apurado na forma estabelecida
pela Prefeitura Municipal, assegurado o regular procedimento administrativo de ampla defesa
e contraditório ao interessado. 
Artigo 3º - Esgotada a instância administrativa, o Poder Executivo divulgará, através do Diário
Oficial, a relação nominal das empresas penalizados com base no disposto nesta Lei, fazendo
constar, ainda, os respectivos números do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica CNPJ, ende-
reços de funcionamento e nome completo dos sócios. 
Artigo 4º - A cassação prevista no artigo 1º, implicará aos sócios, pessoas físicas ou jurídicas,
em conjunto ou separadamente, do estabelecimento penalizado: 
I - O impedimento de exercerem o mesmo ramo de atividade, mesmo que em estabelecimento
distinto daquele; 
II - a proibição de entrarem com pedido de alvará de funcionamento de nova empresa, no
mesmo ramo de atividade; 
III - a proibição de participação em qualquer licitação pública no Município de Salvador; Pará-
grafo único. As restrições previstas nos incisos do art. 4º prevalecerão pelo prazo de 05 (cinco)
anos, contados da data de cassação. 
Artigo 5º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta de dotações orça-
mentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Artigo 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 9 de fevereiro de 2017.
DANIEL RIOS

JUSTIFICATIVA

O presente Projeto visa a coibir, em todas as suas formas, que empresas, principalmente da
construção civil, descumpram ordem de Embargo emitido pela Prefeitura ou por ordem judicial,
atos estes que afrontam de forma indiscutível os comandos normativos, administrativos e ju-
diciais que se façam direcionados a estas instituições. 
Fatos estes de descumprimento, que se fazem usualmente materializados em obras civis, em
nosso Município, situações estas que se fizeram divulgados em toda a mídia estadual, mo-
mento que estaremos ofertando um passo importante e essencial na defesa da segurança e
proteção à vida do trabalhador, reforçando-se assim, as ações já desenvolvidas pelo Poder Pú-
blico.
Pelo exposto, a de se considerar que o Projeto é de extrema relevância para toda a sociedade.
Certo de poder contar com a compreensão desta Casa Legislativa, nossos protestos de estima
e consideração.

Sala das Sessões, 9 de fevereiro de 2017.
DANIEL RIOS

PROJETO DE LEI Nº 79/17

Dispõe sobre a obrigatoriedade das. Unidades Hospitalares da Rede Pública e Privada do Mu-
nicípio de Salvador de realizarem os exames para diagnóstico precoce da encefalopatia crônica
não progressiva da infância (PC - paralisia cerebral) - DIPREPAC - nos recém-nascidos, e dá
outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA:

Art.1º Os hospitais e as maternidades privadas e públicas do Município de Salvador ficam ob-
rigados a realizar exames para diagnóstico precoce da encefalopatia crônica não progressiva
da infância (PC - paralisia cerebral) - DIPREPAC. 
Art. 2º Os exames ora tornados obrigatórios devem ser realizados no momento do nascimento
e repetidos de 12 (doze) em 12 (doze) horas, no mínimo, até a saída da maternidade, salvo
quando, por determinação médica, outro período for julgado necessário. 
Art. 3º Nos hospitais e nas maternidades públicas municipais, a realização dos exames para
diagnóstico precoce da encefalopatia crônica não progressiva da infância (PC - paralisia cere-
bral) nos recém-nascidos será implantada de forma progressiva, subordinada à comprovação
da existência de condições técnicas e viabilidade econômica para tal, a critério do Executivo. 
Art. 4° Os exames obrigatórios ora criados consistem em: 
I - Colocar a criança recém-nascida de barriga para baixo (posição PRONA), caso o bebê não
vire a cabeça para respirar fica constatado um atraso no desenvolvimento neuropsicomotor,
deve o recém-nascido ser avaliado pelo especialista (neuropediatra) e realizar exames subsi-
diários; 
II - Executar o “Reflexo de Moro”, que consiste em colocar o bebê deitado suspendendo-o le-
vemente pela cabeça, ele abrirá os braços e as mãos fazendo uma grande abdução (susto) e
retornando à posição anterior de flexão dos braços e mãos; 
III - Executar o “Reflexo de Marcha”, que consiste em colocar o bebê em pé sobre uma mesa,
segurando-o pelo tronco, as pernas se esticarão e o bebê se endireita para ficar em pé, incli-
nando levemente o tronco para frente, o bebê troca passos com ritmo; 
IV - Executar os Reflexos primitivos obrigatórios desde o nascimento: Sucção, voracidade,
preensão palmar, preensão plantar, moro, colocação, encurvamento do tronco, cutâneo plan-
tar em extensão.
Art. 5º Fica estipulado o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para as Unidades Hospitalares da
Rede Privada se adaptarem e se equiparem para realizar os exames para diagnóstico precoce
da encefalopatia crônica não progressiva da infância (PC -paralisia cerebral) e, na Rede Pública
Hospitalar, os exames ora criados serão implantados de forma progressiva, subordinada às
condições técnicas e viabilidade econômica para tal, a critério do Executivo, não ultrapassando
o prazo de 360 (trezentos e sessenta) dias. 
Art. 6º Em caso de descumprimento desta Lei pelas Unidades Hospitalares da Rede Privada
serão aplicadas as seguintes penalidades: 
I - Multa de R$ 2.500,00 (dois quinhentos reais) na lavratura do auto da primeira infração; 
II - multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) na reincidência;
III - no caso de nova reincidência a unidade hospitalar terá os serviços de maternidade sus-
pensos até que os procedimentos sejam regularizados.
Parágrafo único. O valor da multa de que trata o caput deste artigo será atualizado anualmente
pela variação do índice de Preços ao Consumidor Final (IPCA), apurado pelo Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatística (IBGE). 
Art. 7º - O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados
da data de sua publicação. 
Art. 8º - As despesas decorrentes com a execução desta Lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 9º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 10º - Revogam-se as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 9 de fevereiro de 2017.
DANIEL RIOS

JUSTIFICATIVA

O presente Projeto visa a necessidade de que os testes para diagnósticos precoces da encefa-
lopatia crônica não progressiva da infância sejam realizados obrigatoriamente devido ao fato
de quando sejam realizados tardiamente as crianças saem da maternidade com PC severa sem
diagnóstico, perdendo a chance de iniciar tratamentos importantes que as levarão a uma vida
mais saudável e incluída no dia a dia das famílias. 
De uma maneira geral, no desenvolvimento motor normal, até o terceiro mês a criança deve
ter um bom controle da cabeça e colocar as mãos à frente dos olhos; entre o quarto e quinto
mês deve rolar o corpo; do sexto ao sétimo mês, sentar sem apoio; do oitavo ao nono, enga-
tinhar; do décimo ao undécimo, ficar em pé, e entre 12 e 16 meses deve caminhar. 
Neste contexto, deve ser salientado que a criança começa a ter consciência do próprio corpo
e da integração deste com o meio ambiente, seu cérebro vai sendo estimulado e evoluindo e
a criança pode controlar seus movimentos. O bebê com PC não desenvolve o tônus postural
contra a gravidade (não consegue colocar as mãozinhas a frente dos olhos, não levanta a ca-
becinha, não senta etc.) como acontece com uma criança normal, porém desenvolve atividade
postural anormal que de fato faz com que seu corpo não vença a força da gravidade. Não se
pode esperar que a criança PC reaja por conta própria aos estímulos do meio ambiente, prin-
cipalmente por não ter condições sensório-motoras para isso. 
A diferença de um tratamento tardio para um precoce é que quando se inicia tarde a estimu-
lação (depois de 1 mês), o bebê já tem deformidades instaladas e reflexos que poderiam ser
inibidos com a estimulação precoce, porém permanecem atrapalhando o desenvolvimento de
uma coordenação motora adequada. 
Pelo exposto, a de se considerar que o projeto é de extrema relevância para toda a sociedade.
Certo de poder contar com a compreensão desta Casa Legislativa, nossos protestos de estima
e consideração.

Sala das Sessões, 9 de fevereiro de 2017.
DANIEL RIOS

PROJETO DE LEI Nº 80/17

Dispõe sobre a instalação de telefone com linha direta à Ouvidoria Central da Saúde em todas
as Unidades de Saúde sob Gestão Municipal, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA:

Art. 1º O Poder Executivo Municipal deverá disponibilizar pelo menos um aparelho telefônico
em cada Unidade de Saúde sob Gestão Municipal com linha direta à Ouvidoria Central da
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Sábado, Domingo e Segunda-feira, 
11, 12 e 13 de Fevereiro de 2017

Saúde, para que a população possa elaborar, de forma gratuita, reclamações, sugestões, de-
núncias ou tratar de outros assuntos relacionados à saúde no Município de Salvador. 
§1º Subordinam-se ao regime desta Lei todas as Unidades de Saúde sob Gestão Municipal,
inclusive, as Unidades Básicas de Saúde, Unidades Especializadas Ambulatoriais, Unidades Hos-
pitalares, e outros que fazem parte da Rede Municipal de Saúde. 
§2º As Unidades de Saúde sob Gestão Municipal deverão afixar, em local visível, placa infor-
mando a Sociedade sobre a existência do serviço. 
§3º O aparelho telefônico deverá ser instalado em local de fácil acesso à população, preferen-
cialmente na Recepção ou Sala de Espera da respectiva Unidade de Saúde. 
Art. 2º O serviço será disponibilizado à população no mesmo horário de funcionamento de
cada Unidade de Saúde. 
Parágrafo único. A Ouvidoria Central da Saúde deverá disponibilizar atendimento vinte e qua-
tro horas, nos casos de Unidades de Saúde que funcionem por igual período. 
Art. 3º Os procedimentos previstos nesta Lei devem ser executados em conformidade com os
princípios básicos da Administração Pública, principalmente no que concerne à transparência
e ao respeito do sigilo de dados. 
Parágrafo único. Os entes de saúde previstos nesta Lei deverão gerar numeração específica
para cada atendimento, de forma que o cidadão possa acompanhar sua demanda. 
Art. 4º O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados da
data de sua publicação. 
Art. 5º As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias
próprias suplementadas se necessário. 
Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 9 de fevereiro de 2017.
DANIEL RIOS

JUSTIFICATIVA

O presente Projeto visa a criar um canal direto da população com a Ouvidoria da Saúde, de
maneira que se possam denunciar os casos de falta de medicamento, ausência de médico/en-
fermeiros, mau atendimento, falta de aparelhos médicos ou quaisquer outras questões que
envolvam falhas na prestação do serviço de saúde pública nas Unidades de Saúde sob Gestão
Municipal. 
Muitas vezes, o cidadão constata esta falha no serviço, manifesta seu descontentamento com
o funcionário da Unidade de Saúde, porém esta reclamação nunca chega ao conhecimento
das autoridades superiores. Esta medida contribui, inclusive, para que o Secretário Municipal
de Saúde possa tomar ciência do que vem ocorrendo nas Unidades de Saúde. 
Assim sendo, pode ser constado que essa implementação contribui para o fortalecimento da
democracia, prestigia e desenvolve as noções de cidadania e incentiva o controle social sobre
os atos da gestão, ampliando o acesso do usuário ao processo de avaliação da Secretaria Mu-
nicipal de Saúde. 
Pelo exposto, a de se considerar que o projeto é de extrema relevância para toda a sociedade.
Certo de poder contar com a compreensão desta Casa Legislativa, nossos protestos de estima
e consideração.

Sala das Sessões, 9 de fevereiro de 2017.
DANIEL RIOS

PROJETO DE LEI Nº 81/17

Institui o dia 28 de fevereiro, Dia Municipal das Doenças Raras no Município de Salvador, e dá
outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA:

Art. 1º - Fica instituído no Calendário de Eventos da Cidade de Salvador o Dia Municipal das
Doenças Raras, a ser realizado, anualmente, no dia 28 de fevereiro. 
Art. 2º - Durante a última semana do mês de fevereiro os prédios públicos serão preferencial-
mente iluminados com as cores verde, azul e rosa.
Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 9 de fevereiro de 2017.
LEO PRATES

JUSTIFICATIVA

O presente Projeto tem como objetivo incluir o Dia Municipal das Doenças Raras no calendário
de eventos do Município de Salvador, a ser realizado anualmente, no dia 28 de fevereiro.
A data é celebrada em setenta países do mundo, com o objetivo de sensibilizar a população,
os órgãos de saúde pública, médicos e especialistas em saúde para os tipos de doenças raras
existentes e toda a dificuldade que os seus portadores enfrentam para conseguir um trata-
mento ou cura.
O Dia Mundial das Doenças Raras foi celebrado pela primeira vez em 2008, pela Organização
Europeia de Doenças Raras - Eurordis. Normalmente, a data é celebrada em 29 de fevereiro,
nos anos bissextos, sendo que, nos outros anos, comemora-se em 28 de fevereiro.
De acordo com a Organização Pan-Americana de Saúde, atualmente o Brasil conta com 15
milhões de pessoas com algum tipo de doença rara. Por norma, as doenças raras são de origem
genética, manifestando-se logo nos primeiros anos de vida da criança.
Todas as semanas são descobertas novas doenças raras. A detecção de doenças raras é um
processo demorado e minucioso, pois as manifestações e sintomas das doenças podem ser
lentos e demorar anos.
Segundo dados da Organização Mundial de Saúde e da Eurordis que é uma aliança não-go-
vernamental de associações de doentes centrada nos próprios doentes, representando 738
associações de doentes vocacionadas para as doenças raras provenientes de 65 países, as
doenças raras são aquelas classificadas seguindo quatro principais fatores: incidência, raridade,
gravidade e diversidade. A previsão é que cerca de 8% da população mundial tenha algum
tipo de doença rara, ou seja, uma em cada 15 pessoas.

Diante do exposto, esperamos contar com o apoio de meus nobres pares na aprovação desse
Projeto de Lei.

Sala das Sessões, 9 de fevereiro de 2017.
LEO PRATES

PROJETO DE LEI Nº 82/17

Institui e inclui no calendário oficial de eventos do Município de Salvador o Dia da Mobilização
Democrática nas Ruas.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA:

Art. 1º - Institui e inclui no calendário oficial da Prefeitura Municipal de Salvador, o Dia de Mo-
bilização Democrática nas Ruas a ser celebrado no dia 15 de março.
Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 9 de fevereiro de 2017.
CEZAR LEITE

JUSTIFICATIVA

O objetivo do Projeto é marcar na história um dia em homenagem ao povo que foi as ruas
lutar em prol da democracia.
Em 2014 a população começou a se movimentar e organizar manifestações de apoio contra
a corrupção e a operação lava-jato. Os movimentos democráticos ganharam força e culminou
com o dia 15 de março de 2016, onde milhões de pessoas foram às ruas em 16 (dezesseis)
Estados e no Distrito Federal, criando um verdadeiro marco histórico.
Lideranças Democráticas de Rua aguerridas da mais legítima vontade popular organizaram a
maior manifestação popular já vista no Brasil. A manifestação ressignificou a ideologia política,
principalmente dos jovens, e agregou todas as classes sociais que anseiam pela construção de
uma nova política.
Em Salvador, mais de 100 mil pessoas participaram do ato expressando suas insatisfações e
aspirações repletas de legitimidade. 
Diante do exposto, entendemos imperiosa a necessidade de uma norma específica acerca do
tema. 
Por fim, rogamos aos nobres pares a aprovação deste Projeto de Lei, pela relevância da medida
ora proposta, e em face das razões aqui expostas, acreditamos que, com o indispensável apoio
dos eminentes pares, esta proposição seja aprovada.

Sala das Sessões, 9 de fevereiro de 2017.
CEZAR LEITE

PROJETO DE LEI Nº 83/17 

Dispõe sobre a obrigatoriedade do devido cumprimento dos horários programados para o iní-
cio de shows e apresentações públicas remuneradas no Município de Salvador.

A CÂMARA MUNICIPAL DO SALVADOR

DECRETA:

Art.1º Torna obrigatória o cumprimento do horário programado para o início de shows e apre-
sentações públicas remuneradas no Município de Salvador.
Art. 2° Os produtores e responsáveis pela organização de shows e apresentações públicas re-
muneradas pelo público ficam sujeitos ao pagamento de multa se houver atraso excessivo no
horário determinado para o início do evento.
Parágrafo único. Caberá aos órgãos de defesa do consumidor, em âmbito estadual e munici-
pal, a fiscalização para o cumprimento das disposições e a aplicação da penalidade de multa
equivalente a 10% da arrecadação total bruta do evento, observando sempre os princípios
do contraditório e da ampla defesa no procedimento administrativo; 
Art 3º.  O consumidor poderá pedir a imediata restituição do valor pago pelo ingresso mone-
tariamente atualizado sem prejuízo de eventuais perdas e danos em caso de atraso no horário
programado para o início do evento, conforme art. 20 do Código Consumerista.
Parágrafo único. Os valores restituídos ao consumidor poderão ser descontados do valor ar-
recadado para efeito da multa de que trata o art. 2º desta Lei.
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 9 de fevereiro de 2017.
BALBINO CARVALHO - SABÁ

JUSTIFICATIVA

O respeito ao consumidor deve ser o primado maior a ser observado pelos produtores dos
shows e apresentações públicas, principalmente no que diz respeito ao horário de início desses
eventos. O devido cumprimento do horário programado para o início do show ou apresenta-
ções públicas deve ser encarado como demonstração de atenção ao público que se faz pre-
sente e pagou para prestigiar o evento.
É comumente noticiado que inúmeros shows e apresentações públicas têm seu início, muitas
vezes, com mais de uma hora de atraso. O que ocorre é que o público compra o ingresso an-
tecipadamente, enfrenta o trânsito e a multidão para se deslocar ao local do evento, e ao final
é surpreendido com a postergação do horário programado para o início do show, sem nenhum
tipo de explicação por parte dos organizadores.
Não se pode admitir que as empresas promotoras de eventos artísticos e similares continuem
a ignorar as disposições do Código de Defesa do Consumidor, sem que sejam punidas nos
termos que a esta determina. Portanto, o consumidor que se sentir lesado em seu direito, po-
derá pleitear a reparação cabível. 
Ademais, não se pode admitir que o público fique à mercê de atrasos arbitrários e descumpri-
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mento dos horários preestabelecidos.
Diante do exposto, consubstanciado nas razões supracitadas e em respeito aos direitos do
consumidor, é que esperamos contar com o apoio desta Casa para a aprovação do referido
Projeto de Lei.

Sala das Sessões, 9 de fevereiro de 2017.
BALBINO CARVALHO - SABÁ

PROJETO DE LEI Nº 84/17

Dispõe sobre a possibilidade de as mulheres usuárias do transporte coletivo do Município de
Salvador optarem o pelo local mais seguro para embarque e desembarque.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA:

Art. 1º - A partir das 21:00 horas até as 06:00 horas as mulheres usuárias do transporte coletivo
da Cidade poderão escolher o local mais seguro e acessível para embarque e desembarque,
independentemente das paradas de ônibus instaladas no Município;
Art. 2º Ficam as empreses concessionárias de ônibus da Cidade obrigadas a orientar seus fun-
cionários a seguirem as normas previstas por esta Lei;
Art. 3º As despesas provenientes desta Lei correrão por dotação orçamentaria própria;
Art. 4º A Lei deverá ser regulamentada em no máximo 60 dias a contar da data da sua publi-
cação;

Sala das Sessões, 9 de fevereiro de 2017.
HILTON COELHO

JUSTIFICATIVA

Salvador é uma das maiores capitais do país e a maior do Norte-Nordeste e, como todas as
grandes metrópoles brasileiras, possui altos índices de violência, especialmente contra as mu-
lheres. Este Projeto tem o intuito de reduzir a vulnerabilidades das usuárias que usam o trans-
porte público da Cidade especialmente no horário noturno.
Muitas vezes as paradas de ônibus são distantes de suas residências, e as usuárias precisam se
deslocar por locais desertos e sem boa iluminação, o que aumenta a probabilidade de ocorrem
algum ato de violência contra elas. Ao escolherem o local de embarque e desembarque, sem
a necessidade de se deslocarem para um ponto de ônibus, elas podem optar por locais mais
seguros e movimentados, e assim evitar situações de risco.
É um Projeto de fácil aplicação e que não irá trazer grandes despesas aos cofres públicos, tam-
pouco ao trânsito da Cidade, vez que no horário indicado, o fluxo é bastante reduzido em
todos as vias, mas que poderá diminuir atos de violência contra a população feminina e trazer
um conforto maior para as mulheres que habitam o Município.

Sala das Sessões, 9 de fevereiro de 2017.
HILTON COELHO

PROJETO DE LEI Nº 85/17 

Dispõe sobre a proibição dos restaurantes e estabelecimentos congêneres inserirem o valor
referente ao que denominam de “opcional” nas comandas no fechamento das contas dos
consumidores.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA:

Art. 1º - Os restaurantes e estabelecimentos congêneres situados no Município de Salvador,
Bahia, ficam proibidos de inserirem o valor referente ao que denominam de “opcional” nas
comandas no fechamento das contas dos consumidores, mantendo somente o valor original
da conta. Dessa forma, ficando a critério do cliente o pagamento da taxa referente ao deno-
minado “opcional”. 
Art. 2º - O descumprimento das disposições contidas nessa Lei acarretará ao infrator a impo-
sição das seguintes infrações: 
I. Advertência para o imediato atendimento dos termos dessa Lei;
II. Na primeira reincidência a aplicação de multa equivalente a R$ 500,00 (quinhentos) reais; 
III. Na segunda reincidência a aplicação de multa equivalente a R$ 800,00 (oitocentos) reais; 
IV. Na terceira reincidência a aplicação de multa equivalente a R$ 1.000,00 (mil) reais; 
Parágrafo Único – O valor apurado com as multas previstas nesse artigo será revertido ao
Fundo Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor; 
Art. 3º - Caberá aos órgãos de defesa do consumidor, em âmbito estadual e municipal, a fis-
calização para o cumprimento das disposições e a aplicação da penalidade de multa prevista
no artigo anterior, observando sempre os princípios do contraditório e da ampla defesa no
procedimento administrativo; 
Art. 4º - Os casos omissos na presente Lei serão dirimidos de acordo com as disposições con-
tidas no Código de Defesa do Consumidor e legislações correlatas; 
Art. 5º - Esta Lei entra em vigor no prazo de 30 (trinta) dias após a data de sua publicação.  

Sala das Sessões, 9 de fevereiro de 2017.
BALBINO CARVALHO - SABÁ

JUSTIFICATIVA

Alguns estabelecimentos inserem na comanda uma taxa que denominam de “opcional” que
acresce uma porcentagem ao valor que realmente foi consumido.   
Esse modo de proceder constrange os usuários do serviço que se veem compelidos a pagar o
“opcional” por estarem na presença dos garçons e gerentes e nesse cenário, embaraçados
em negar, acabam pagando, não se tornando na pratica ato de mera liberalidade. 
A presente propositura visa a resguardar a liberdade assegurada ao Consumidor pelo Código

de Defesa do Consumidor afastando qualquer tipo de constrangimento direto ou indireto que
possa ser perpetrado pelos fornecedores de serviço, especificamente restaurantes e estabele-
cimentos congêneres.  

Sala das Sessões, 9 de fevereiro de 2017.
BALBINO CARVALHO - SABÁ

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 76/17

Considerando que a saúde é tratada na Constituição Federal como um direito fundamental e
de competência comum entre os entes federados faz-se necessário imprimir esforços para que
a saúde seja garantida com dignidade.
Considerando que nesse sentido a própria Constituição do Estado da Bahia preceitua em seu
“Art. 233: O direito à saúde é assegurado a todos, sendo dever do Estado garanti-lo mediante
políticas sociais, econômicas e ambientais que visem:
I – À eliminação ou redução do risco de doenças ou outros agravos à saúde;
II – ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para promoção, proteção, recuperação
e reabilitação da saúde.”
Considerando que, segundo o Ministério do Planejamento, a Unidade Básica de Saúde (UBS)
é o contato preferencial dos usuários sendo a principal estrutura de universalização da saúde
pública que desempenha um papel central na garantia de acesso à população a uma saúde
de qualidade. De acordo com os preceitos do Sistema Único de Saúde a UBS é tida como a
principal estratégia de expansão, qualificação e consolidação da atenção básica por ampliar a
resolutividade e impacto na situação de saúde, além de propiciar uma importante relação
custo-efetividade.
Considerando que o bairro de Itapuã tem uma população de 216.903 mil pessoas segundo
informações fornecidas pela Coordenadoria de Recursos Humanos de Salvador (2007). 
Considerando que o bairro de Itapuã possui uma população elevada além de ser o mais po-
puloso e popular da capital baiana. Porém, possui apenas uma Unidade Municipal Básica de
Saúde (Centro de Saúde Prof. José Mariane), que vem sofrendo justas reclamações dos mora-
dores por falta de espaço na sala de espera, falta de remédio, dificuldade para marcar consultas
e atendimento desorganizado.
Considerando que nas próprias diretrizes do SUS não se concebe que a principal forma de
atenção à saúde de uma população seja ofertada majoritariamente em unidades de emergên-
cia. É preciso, portanto, ampliar o investimento na construção de novas unidades básicas ins-
taladas perto de onde as pessoas moram, trabalham, estudam e vivem. 
Considerando que a Unidade Básica de Saúde – USB poderá prestar atendimento em regime
de atenção diária evitando as internações e as faltas de vagas em hospitais.  Provendo o direito
da pessoa que mora no bairro de Itapuã o acesso ao melhor tratamento do sistema de saúde
próximo a sua residência, acolhendo-as preferencialmente em serviços comunitários de saúde.
Considerando que o Governo do Estado da Bahia tem realizado diversas ações na saúde pú-
blica estadual, fazendo uma série de investimentos para ampliar o atendimento à população.
Além dos investimentos estruturantes, o Governo do Estado anunciou ações voltadas para a
construção de policlínicas, Unidades Básicas de Saúde e Centros de Atenção Psicossocial. 

CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

ao governador, a construção de uma Unidade Básica de Saúde (UBS), no bairro de Itapuã.

Sala das Sessões, 9 de fevereiro de 2017.
TOINHO CAROLINO

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 77/17

Considerando que a saúde é tratada na Constituição Federal como um direito fundamental e
de competência comum entre os entes federados faz-se necessário imprimir esforços para que
a saúde seja garantida com dignidade.
Considerando que nesse sentido a própria Constituição do Estado da Bahia preceitua em seu
“Art. 233: O direito à saúde é assegurado a todos, sendo dever do Estado garanti-lo mediante
políticas sociais, econômicas e ambientais que visem:
I – À eliminação ou redução do risco de doenças ou outros agravos à saúde;
II – ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para promoção, proteção, recuperação
e reabilitação da saúde.”
Considerando que a Lei n° 10.216 de 6 de Abril de 2001 dispõe sobre a proteção e os direitos
das pessoas portadoras de transtornos mentais expressa em seu “Art. 3º É responsabilidade
do Estado o desenvolvimento da política de saúde mental, a assistência e a promoção de ações
de saúde aos portadores de transtornos mentais, com a devida participação da sociedade e
da família, a qual será prestada em estabelecimento de saúde mental, assim entendidas as
instituições ou unidades que ofereçam assistência em saúde aos portadores de transtornos
mentais.”
Considerando que o bairro da Boca do Rio tem uma população de 128.179 mil pessoas se-
gundo informações fornecidas pela Coordenadoria de Recursos Humanos de Salvador (2007).
Considerando que o bairro da Boca do Rio não possui um Centro de Atenção Psicossocial,
para que o portador de transtorno mental tenha direito ao melhor tratamento do sistema de
saúde e que seja preferencialmente em serviços comunitários de maneira que alcance a recu-
peração pela inserção na família, no trabalho e na comunidade. 
Considerando que é necessário que o Centro de Atendimento Psicossocial (CAPS) seja insta-
lado perto de onde as pessoas moram, trabalham, estudam e vivem. Provendo o direito da
pessoa que mora no bairro da Boca do Rio o acesso ao melhor tratamento próximo a sua re-
sidência e desempenhando um papel central na garantia de acesso da população a uma aten-
ção à saúde mental de qualidade.
Considerando que o Centro de Atendimento Psicossocial (CAPS), poderá prestar atendimento
em regime de atenção diária evitando as internações e as faltas de vagas em hospitais psi-
quiátricos. Oferecendo a pessoa que é portadora de transtorno mental o acesso ao melhor
tratamento do sistema de saúde além de acolhê-las preferencialmente em serviços comunitá-
rios de saúde mental.
Considerando que o Governo do Estado da Bahia tem realizado diversas ações na saúde pú-
blica estadual, fazendo uma série de investimentos para ampliar o atendimento à população.
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Além dos investimentos estruturantes, o Governo do Estado anunciou ações voltadas para a
construção de policlínicas, Unidades Básicas de Saúde e Centros de Atenção Psicossocial. 

CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

ao governador, que estude a viabilidade técnica que vise à construção de um Centro de Aten-
dimento Psicossocial (CAPS), no bairro da Boca do Rio.

Sala das Sessões, 9 de fevereiro de 2017.
TOINHO CAROLINO

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 78/17

Considerando que a saúde é tratada na Constituição Federal como um direito fundamental e
de competência comum entre os entes federados faz-se necessário que todos devem imprimir
esforços para que a saúde seja garantida com dignidade.
Considerando que nesse sentido a própria Constituição do Estado da Bahia preceitua em seu
“Art. 233: O direito à saúde é assegurado a todos, sendo dever do Estado garanti-lo mediante
políticas sociais, econômicas e ambientais que visem:
I – À eliminação ou redução do risco de doenças ou outros agravos à saúde;
II – ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para promoção, proteção, recuperação
e reabilitação da saúde.”
Considerando que, segundo o Ministério do Planejamento, a Unidade Básica de Saúde (UBS)
é o contato preferencial dos usuários sendo a principal estrutura de universalização da saúde
pública que desempenha um papel central na garantia de acesso à população a uma saúde
de qualidade. De acordo com os preceitos do Sistema Único de Saúde a UBS é tida como a
principal estratégia de expansão, qualificação e consolidação da atenção básica por ampliar a
resolutividade e impacto na situação de saúde, além de propiciar uma importante relação
custo-efetividade.
Considerando que o bairro do Imbuí possui apenas uma Unidade Básica de Saúde para que o
cidadão receba atendimentos básicos gratuitos. Localizado no Conjunto Guilherme Marback,
o posto vem sofrendo justas reclamações dos moradores locais que não conseguem atendi-
mento por não haver médicos suficientes.
Considerando que nas próprias diretrizes do SUS não se concebe que a principal forma de
atenção à saúde de uma população seja ofertada majoritariamente em unidades de emergên-
cia. É preciso, portanto, ampliar o investimento na construção de novas unidades básicas ins-
taladas perto de onde as pessoas moram, trabalham, estudam e vivem. 
Considerando que a Unidade Básica de Saúde (USB) poderá prestar atendimento em regime
de atenção diária evitando as internações e as faltas de vagas em hospitais.  Provendo o direito
da pessoa que mora no bairro do Imbuí o acesso ao melhor tratamento do sistema de saúde
próximo a sua residência, acolhendo-as preferencialmente em serviços comunitários de saúde.
Considerando que o Governo do Estado da Bahia tem realizado diversas ações na saúde pú-
blica estadual, fazendo uma série de investimentos para ampliar o atendimento à população.
Além dos investimentos estruturantes, o Governo do Estado anunciou ações voltadas para a
construção de policlínicas, Unidades Básicas de Saúde e Centros de Atenção Psicossocial. 

CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

ao governador, que vise à construção de uma Unidade Básica de Saúde (UBS), no bairro do
Imbui.

Sala das Sessões, 9 de fevereiro de 2017.
TOINHO CAROLINO

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 79/17

Considerando que o Brasil é o segundo país no mundo com a maior população de animais,
perdendo apenas para os Estados Unidos da América. 
considerando que dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) apontam que
nos últimos anos houve um aumento de 17,6% no número de cães e gatos no Brasil, com
isso, indicam a necessidade de se implantarem políticas públicas que atendam aos interesses
das populações proprietária de animais domésticos.
considerando que os animais são considerados como membro da família e cada vez mais esse
vínculo vem se estreitando decorrente da afetividade e amor que eles proporcionam para uma
família. Por conta disso, é constante a preocupação com os animais e a responsabilidade com
a qualidade de vida e saúde deles.
considerando que a perda deste ente querido pode ocorrer, e muitas famílias se deparam com
a falta de locais adequados a destinação dos restos mortais. Como não possuem alternativas,
muitas vezes por consequência da condição financeira, descartam os restos mortais em locais
indevidos ou de maneira inapropriada, como em lixo comum, sem qualquer tipo de proteção,
colocando a população, principalmente os catadores dos resíduos sólidos, expostos a diversos
riscos à saúde.
considerando que tal matéria é uma questão de saúde pública, que a exposição de cadáveres
(humanos ou de animais) expõe toda população a inúmeras doenças e que a possibilidade de
um local adequado a destinação dos restos mortais amenizaria o sofrimento das pessoas que
teriam um local para depositar seus queridos animais, faz-se necessário a criação de um ce-
mitério público para animais em todo o Estado da Bahia.
considerando que, um equipamento dessa valia, disponibilizado pelo poder público ajudaria
na proteção animal e a do próprio homem.  

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

ao prefeito, que crie o Cemitério Público para animais no Município de Salvador. 

Sala das Sessões, 9 de fevereiro de 2017.
MARCELLE MORAES

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 80/17

Considerando que a saúde é tratada na Constituição Federal como um direito fundamental e
de competência comum entre os entes federados faz-se necessário imprimir esforços para que
a saúde seja garantida com dignidade.
Considerando que nesse sentido a própria Constituição do Estado da Bahia preceitua em seu
“Art. 233: O direito à saúde é assegurado a todos, sendo dever do Estado garanti-lo mediante
políticas sociais, econômicas e ambientais que visem:
I – À eliminação ou redução do risco de doenças ou outros agravos à saúde;
II – ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para promoção, proteção, recuperação
e reabilitação da saúde.”
Considerando que a Lei n° 10.216 de 6 de Abril de 2001 dispõe sobre a proteção e os direitos
das pessoas portadoras de transtornos mentais expressa em seu “Art. 3º É responsabilidade
do Estado o desenvolvimento da política de saúde mental, a assistência e a promoção de ações
de saúde aos portadores de transtornos mentais, com a devida participação da sociedade e
da família, a qual será prestada em estabelecimento de saúde mental, assim entendidas as
instituições ou unidades que ofereçam assistência em saúde aos portadores de transtornos
mentais.”
Considerando que o bairro de Pau da Lima tem uma população de 334.055 mil pessoas se-
gundo informações fornecidas pela Coordenadoria de Recursos Humanos de Salvador (2007). 
Considerando que o bairro de Pau da Lima não possui um Centro de Atenção Psicossocial
para que o portador de transtorno mental tenha direito ao melhor tratamento do sistema de
saúde e que seja preferencialmente em serviços comunitários de maneira que alcance a recu-
peração pela inserção na família, no trabalho e na comunidade. 
Considerando que é necessário que o Centro de Atendimento Psicossocial (CAPS) seja insta-
lado perto de onde as pessoas moram, trabalham, estudam e vivem. Provendo o direito da
pessoa que mora no bairro de Pau da Lima o acesso ao melhor tratamento próximo a sua re-
sidência e desempenhando um papel central na garantia de acesso da população a uma aten-
ção à saúde mental de qualidade.
Considerando que o Centro de Atendimento Psicossocial (CAPS), poderá prestar atendimento
em regime de atenção diária evitando as internações e as faltas de vagas em hospitais psi-
quiátricos. Oferecendo a pessoa que é portadora de transtorno mental o acesso ao melhor
tratamento do sistema de saúde além de acolhê-las preferencialmente em serviços comunitá-
rios de saúde mental.
Considerando que o Governo do Estado da Bahia tem realizado diversas ações na saúde pú-
blica estadual, fazendo uma série de investimentos para ampliar o atendimento à população.
Além dos investimentos estruturantes, o Governo do Estado anunciou ações voltadas para a
construção de policlínicas, Unidades Básicas de Saúde e Centros de Atenção Psicossocial. 

CÂMARA MUNICIPAL DO SALVADOR

INDICA:

ao governador, que estude a viabilidade técnica que vise à construção de um Centro de Aten-
dimento Psicossocial (CAPS), no bairro de Pau da Lima.

Sala das Sessões, 9 de fevereiro de 2017.
TOINHO CAROLINO

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 81/17

Considerando que a saúde é tratada na Constituição Federal como um direito fundamental e
de competência comum entre os entes federados faz-se necessário imprimir esforços para que
a saúde seja garantida com dignidade.
Considerando que nesse sentido a própria Constituição do Estado da Bahia preceitua em seu
“Art. 233: O direito à saúde é assegurado a todos, sendo dever do Estado garanti-lo mediante
políticas sociais, econômicas e ambientais que visem:
I – À eliminação ou redução do risco de doenças ou outros agravos à saúde;
II – ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para promoção, proteção, recuperação
e reabilitação da saúde.”
Considerando que a Lei n° 10.216 de 6 de Abril de 2001 dispõe sobre a proteção e os direitos
das pessoas portadoras de transtornos mentais expressa em seu “Art. 3º É responsabilidade
do Estado o desenvolvimento da política de saúde mental, a assistência e a promoção de ações
de saúde aos portadores de transtornos mentais, com a devida participação da sociedade e
da família, a qual será prestada em estabelecimento de saúde mental, assim entendidas as
instituições ou unidades que ofereçam assistência em saúde aos portadores de transtornos
mentais.”
Considerando que o bairro de Itapuã tem uma população de 216.903 mil pessoas segundo
informações fornecidas pela Coordenadoria de Recursos Humanos de Salvador (2007). 
Considerando que o bairro de Itapuã possui uma população elevada além de ser o mais po-
puloso e popular da capital baiana, à vista disso que é necessária à construção de novos Cen-
tros de Atendimento Psicossocial (CAPS) para que a pessoa que é portadora de transtorno
mental tenha direito ao melhor tratamento do sistema de saúde e que seja preferencialmente
em serviços comunitários de maneira que alcance a recuperação pela inserção na família, no
trabalho e na comunidade. 
Considerando que é necessário que o Centro de Atendimento Psicossocial (CAPS) seja insta-
lado perto de onde as pessoas moram, trabalham, estudam e vivem. Provendo o direito da
pessoa que mora no bairro de Itapuã o acesso ao melhor tratamento próximo a sua residência
e desempenhando um papel central na garantia de acesso da população a uma atenção à
saúde mental de qualidade.
Considerando que o Centro de Atendimento Psicossocial (CAPS), poderá prestar atendimento
em regime de atenção diária evitando as internações e as faltas de vagas em hospitais psi-
quiátricos. Oferecendo a pessoa que é portadora de transtorno mental o acesso ao melhor
tratamento do sistema de saúde além de acolhê-las preferencialmente em serviços comunitá-
rios de saúde mental.
Considerando que o Governo do Estado da Bahia tem realizado diversas ações na saúde pú-
blica estadual, fazendo uma série de investimentos para ampliar o atendimento à população.
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Além dos investimentos estruturantes, o Governo do Estado anunciou ações voltadas para a
construção de policlínicas, Unidades Básicas de Saúde e Centros de Atenção Psicossocial. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR
INDICA:

ao governador, que estude a viabilidade técnica que vise à construção de um Centro de Aten-
dimento Psicossocial (CAPS), no bairro de Itapuã.

Sala das Sessões, 9 de fevereiro de 2017.
TOINHO CAROLINO

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 82/17

Considerando que Serviço Social é uma profissão de caráter sócio-político, crítico e interven-
tivo, que se utiliza de instrumental científico multidisciplinar das ciências humanas e sociais
para análise e intervenção nas diversas refrações da “questão social”, isto é, no conjunto de
desigualdades que se originam do antagonismo entre a socialização da produção e a apro-
priação privada dos frutos do trabalho.
Considerando que o assistente social é profissional qualificado com competências de nível su-
perior que atua de maneira privilegiado em diversos espaços sócio-ocupacionais, apresentando
uma intervenção investigativa, através da pesquisa e análise da realidade social, atuando na
formulação, execução e avaliação de serviços, programas e políticas sociais que visam à pre-
servação, defesa e ampliação dos direitos humanos e a justiça social.
Considerando que o profissional assistente Social atua nas expressões da questão social, for-
mulando e implementando propostas para seu enfrentamento por meio de políticas sociais
públicas, empresariais, de organizações da sociedade civil e movimentos sociais, sendo dotado
de formação intelectual e cultural generalista crítica, competente em sua área de desempenho,
com capacidade de inserção criativa e propositiva no conjunto de relações sociais e no mercado
de trabalho, e comprometido com os valores e princípios norteados do Código de Ética do
Assistente Social.
Considerando que o Estado que é o representante de uma ordem social determinada, necessita
da prática profissional do assistente social, para relativização da problemática social, e para
controlar ou canalizar os conflitos emergentes.
Considerando que as Prefeituras-Bairro funcionam como um grande balcão de serviços, e
acompanham as demandas de cada região administrativa de Salvador. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

ao prefeito, a inserção do serviço de profissionais em Serviço Social nas Prefeituras-Bairro do
Município de Salvador

Sala das Sessões, 9 de fevereiro de 2017.
PAULO MAGALHÃES JUNIOR

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 83/17

Considerando que o Dia Mundial das Doenças Raras é comemorado anualmente, no dia 28
de fevereiro.
Considerando que a data é celebrada em setenta países do mundo, com o objetivo de sensi-
bilizar a população, os órgãos de saúde pública, médicos e especialistas em saúde para os
tipos de doenças raras existentes e toda a dificuldade que os seus portadores enfrentam para
conseguir um tratamento ou cura.
Considerando que o Dia Mundial das Doenças Raras foi celebrado pela primeira vez em 2008,
pela Organização Europeia de Doenças Raras - Eurordis. Normalmente, a data é celebrada em
29 de fevereiro, nos anos bissextos, sendo que, nos outros anos, comemora-se em 28 de fe-
vereiro.
Considerando que de acordo com a Organização Pan-Americana de Saúde, atualmente o
Brasil conta com 15 milhões de pessoas com algum tipo de doença rara. Por norma, as doenças
raras são de origem genética, manifestando-se logo nos primeiros anos de vida da criança.
Considerando que segundo dados da Organização Mundial de Saúde e da Eurordis que é uma
aliança não-governamental de associações de doentes centrada nos próprios doentes, repre-
sentando 738 associações de doentes vocacionadas para as doenças raras provenientes de 65
países, as doenças raras são aquelas classificadas seguindo quatro principais fatores: incidência,
raridade, gravidade e diversidade. A previsão é que cerca de 8% da população mundial tenha
algum tipo de doença rara, ou seja, uma em cada 15 pessoas.
Considerando a necessidade de chamar a atenção da população para os tipos de doenças
raras existentes e toda a dificuldade que os seus portadores enfrentam para conseguir um tra-
tamento ou cura

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

ao prefeito, que os prédios públicos e monumentos sejam iluminados nas cores verde, azul e
rosa, durante a última semana do mês de fevereiro, em apoio às comemorações ao dia Mun-
dial das Doenças Raras.

Sala das Sessões, 9 de fevereiro de 2017.
LEO PRATES

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 84/17

Considerando que o autismo é uma disfunção global do desenvolvimento, conhecido cienti-
ficamente como Transtorno Global do Desenvolvimento (TGD), o qual altera a socialização a
comunicação e o comportamento do indivíduo de uma forma geral;
Considerando que no Brasil existem mais de 2 milhões de autistas, que a cada 500 crianças

nascidas uma apresentará o autismo e que atinge principalmente o sexo masculino; 
Considerando que a Organização das Nações Unidas (ONU) instituiu o dia 2 de abril como o
Dia Mundial de Conscientização sobre o Autismo, para que houvesse uma mobilização mundial
e realização de ações, de modo que toda a população fosse informada acerca do tema;
Considerando que a Campanha “Ilumine Azul – Light it Up” é uma campanha mundialmente
conhecida, instituída originalmente nos Estados Unidos e aderida por diversos outros países,
a qual visa a chamar atenção da população para a causa autista;
Considerando que é dever do poder público, através de seus órgãos, promover medidas que
mobilizem e conscientizem a população através de ações sociais e políticas públicas;
Considerando que Salvador possui uma população de quase 3 milhões de habitantes, cidade
turística e mundialmente conhecida pela sua cultura, onde muitos olhares se voltam para pri-
meira capital do país, aderir a esta campanha de iluminar de azul os seus prédios e monu-
mentos públicos demonstra sensibilidade a causa do autismo;  

A CAMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

ao presidente da Câmara Municipal de Salvador, a adoção de medidas necessárias para ilumi-
nação da fachada do Passo Municipal na cor azul no mês de abril.

Sala das Sessões, 9 de fevereiro de 2017.
CEZAR LEITE

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 85/17

Considerando que o autismo é uma disfunção global do desenvolvimento, conhecido cienti-
ficamente como Transtorno Global do Desenvolvimento (TGD), o qual altera a socialização a
comunicação e o comportamento do indivíduo de uma forma geral;
Considerando que no Brasil existem mais de 2 milhões de autistas, que a cada 500 crianças
nascidas uma apresentará o autismo e que atinge principalmente o sexo masculino; 
Considerando que a Organização das Nações Unidas (ONU) instituiu o dia 2 de abril como o
Dia Mundial de Conscientização sobre o Autismo, para que houvesse uma mobilização mundial
e realização de ações, de modo que toda a população fosse informada acerca do tema;
Considerando que a Campanha “Ilumine Azul – Light it Up” é uma campanha mundialmente
conhecida, instituída originalmente nos Estados Unidos e aderida por diversos outros países,
a qual visa a chamar atenção da população para a causa autista;
Considerando que é dever do poder público, através de seus órgãos, promover medidas que
mobilizem e conscientizem a população através de ações sociais e políticas públicas;
Considerando que Salvador possui uma população de quase 3 milhões de habitantes, cidade
turística e mundialmente conhecida pela sua cultura, onde muitos olhares se voltam para pri-
meira capital do país, aderir a esta campanha de iluminar de azul os seus prédios e monu-
mentos públicos demonstra sensibilidade a causa do autismo.  

A CAMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

ao prefeito, adotar medidas necessárias para iluminação do Elevador Lacerda e ou Farol da
Barra na cor azul no mês de abril.

Sala das Sessões, 9 de fevereiro de 2017.
CEZAR LEITE

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 86/17

Considerando que:
a) São inúmeros os baianos residentes do interior do Estado que ingressam em salvador dia-
riamente em busca de atendimento médico/hospitalar nos grandes Hospitais de Salvador, so-
bretudo, os com atendimento pelo Sistema Único de Saúde (SUS); 
b) A busca se dá principalmente por pessoas acometidas por doenças graves, como
as que buscam o Hospital Aristides Maltez, que é especializado em pessoas acometidas por
Neoplasias dos mais variados tipos. Conforme foto abaixo, as pessoas chegam ainda na ma-
drugada na fila, em busca de atendimento, enfrenta filas enormes, desgaste físico e emocional,
face a grande demanda de baianos que busca atendimento médico no referido hospital;
c) O mesmo ocorre com os baianos que procuram o hospital das Obras Sociais Irmã Dulce no
Largo de Roma em Salvador, as filas começam a se formar ainda a noite do dia anterior. 
d) Necessário se faz uma iniciativa do Governo do Estado visando a amparar e diminuir o so-
frimento dessas pessoas, que na sua maioria já sofre com o diagnóstico de uma doença; 
e) Em dezembro de 2016, o Metro1, publicou reportagem sobre pacientes que aguardam
atendimento na fila do hospital Aristides Maltez, referência no tratamento de pessoas com
câncer, foram assaltados na madrugada; 
f) Como se não bastasse a vulnerabilidade que estas pessoas são submetidas na frente dos
hospitais, muitas delas dormem nas ruas de Salvador, vez que ingressa na Cidade para aten-
dimento em dias corridos e não tem onde passar a noites, necessitando muitos deles dormir
nas ruas de Salvador, chegando até mesmo muitos deles se tornando moradores de rua da
nossa Cidade.
g) Por tudo exporto, propõe que seja criado um setor de alojamento nos grandes hospitais lo-
calizados na Cidade de Salvador, visando a dar um maior conforto e segurança as baianos
que ingressam na capital em busca de atendimento médico;
h) Importante salientar que, tal benefício deve ser disponibilizado a pessoas sem condições de
se manter na capital Baiana, devendo ainda ser fornecido aos menos local para suas necessi-
dades básicas, local de descanso, assim como seja fornecido três refeições ao longo de cada
dia de utilização do alojamento. 
i) Propõe ainda que, a senha seja disponibilizada eletronicamente, através da internet ou apli-
cativo de celular para que essas pessoas já saibam antes de se deslocar para a Unidade de
Saúde a sua senha, que deverão ser distribuídas por especialidades. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR
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INDICA:

ao governador, que, através das Secretarias competentes, realize estudos e tome providências
para dirimir os sofrimentos dos Baianos oriundo do interior do Estado que buscam atendimento
médico/hospitalar em Salvador, com a criação de um alojamento nos hospitais, assim como a
previa distribuição de senha eletronicamente, através da internet ou aplicativo de celular.

Sala das Sessões, 9 de fevereiro de 2017.
ORLANDO PALHINHA

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 87/17

Considerando que o serviço de segurança pública é de competência estadual, sendo prestado
no âmbito da Bahia pela Secretaria de Segurança Pública, a qual possui como finalidade “For-
mular e executar a política governamental destinada à preservação da ordem pública e da in-
columidade das pessoas e patrimônios, bem como assegurar os direitos e garantias
fundamentais”;
Considerando que é de competência da SSP/BA a manutenção da ordem pública, através de
ações policiais ostensivas, preventivas em todo o estado da Bahia;
Considerando que o cidadão soteropolitano, dia após dia, tem a sensação que poderá a qual-
quer momento sofrer assaltos, riscos de morte, haja vista os altos índices de assalto, estimados
em 06 (seis) por dia, segundo dados do Setor de Estatísticas da Secretaria da Segurança Pública
do Estado (SSP-BA);  
Considerando que tal situação diária de insegurança requer a implementação de políticas pú-
blicas céleres, cogentes e efetivas, capaz de fazer frente preventiva e repressiva em face dos
assaltantes;
Considerando que Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania (Pronasci), desen-
volvido pelo Ministério da Justiça está instituído nas 11 regiões metropolitanas mais violentas
do país, dentre elas, está a Cidade de Salvador;
Considerando nosso papel parlamentar enquanto representantes do povo, a serviço do povo,
enquanto possuidores do poder-dever de fiscalização dos serviços públicos para a melhoria
da vida dos cidadãos soteropolitanos.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

ao governo, que informe a esta Casa Legislativa, através de Relatório específico, quais os en-
caminhamentos adotados junto ao Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania
(Pronasci), no último triênio, para o enfrentamento e redução da criminalidade na Cidade de
Salvador, decorrente de assaltos e publique em seu sítio, através da Secretaria competente, as
ações que vêm sendo desenvolvidas.

Sala das Sessões, 9 de fevereiro de 2017.
ROGÉRIA SANTOS

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 88/17

Considerando que o serviço de segurança pública é de competência estadual, sendo prestado
no âmbito da Bahia pela Secretaria de Segurança Pública, a qual possui como finalidade “For-
mular e executar a política governamental destinada à preservação da ordem pública e da in-
columidade das pessoas e patrimônios, bem como assegurar os direitos e garantias
fundamentais”;
Considerando que é de competência da SSP/BA a manutenção da ordem pública através de
ações policiais ostensivas, preventivas em todo o estado da Bahia;
Considerando que o cidadão soteropolitano, dia após dia, tem a sensação que poderá a qual-
quer momento sofrer assaltos, riscos de morte, haja vista os altos índices de assalto, estimados
em 06 (seis) por dia, segundo dados do Setor de Estatísticas da Secretaria da Segurança Pública
do Estado (SSP-BA);
Considerando que tal situação diária de insegurança é fator originado também pelo tráfico
de drogas no Município de Salvador, requerendo a implementação de políticas públicas céleres,
cogentes e efetivas, capaz de fazer frente preventiva e repressiva em face dos usuários e tra-
ficantes;
Considerando a criação desde o ano de 2000 do Núcleo de Estudos e Atenção ao uso de Dro-
gas (NEAD), pela Secretaria de Segurança Pública do estado da Bahia, cujo objetivo é de pre-
venir, informar e desmistificar a problemática da dependência química no desempenho da
carreira policial, o Núcleo de Estudos e Atenção ao Uso de Drogas (NEAD), da Secretaria da
Segurança Pública, estuda e discute permanentemente o uso e abuso de álcool e outras dro-
gas, bem como mantém campanhas preventivas e realiza visitas domiciliares e institucionais,
com atendimentos  oferecidos a crianças, adolescentes, adultos e idosos no âmbito da Secre-
tária da Segurança Pública;
Considerando a explanação da própria SSP/BA no sentido de que o NEAD “vem recebendo
uma crescente demanda e necessitando de ampliação na oferta de atendimento, não só man-
tém a atenção ao abuso de drogas, como estende os serviços para questões variadas de ordem
psicológica: dificuldades emocionais individuais e familiares e adaptação funcional, dentre ou-
tras”;
Considerando nosso papel parlamentar enquanto representantes do povo, a serviço do povo,
enquanto possuidores do poder-dever de fiscalização dos serviços públicos para a melhoria
da vida dos cidadãos soteropolitanos.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

ao governo, que informe a esta Casa Legislativa, através de Relatório específico quais as ações
desenvolvidas pelo Núcleo de Estudos e Atenção ao uso de Drogas - NEAD), no último biênio,
na Cidade de Salvador, e publique em seu sítio, através da Secretaria competente, as ações
que vêm sendo desenvolvidas.

Sala das Sessões, 9 de fevereiro de 2017.

ROGÉRIA SANTOS

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 89/17

Considerando que o serviço de segurança pública é de competência estadual, sendo prestado
no âmbito da Bahia pela Secretaria de Segurança Pública, a qual possui como finalidade “For-
mular e executar a política governamental destinada à preservação da ordem pública e da in-
columidade das pessoas e patrimônios, bem como assegurar os direitos e garantias
fundamentais”;
Considerando que é de competência da SSP/BA a manutenção da ordem pública,  através de
ações policiais ostensivas, preventivas em todo o estado da Bahia;
Considerando que o cidadão soteropolitano, dia após dia, tem a sensação que poderá a qual-
quer momento sofrer assaltos, riscos de morte, haja vista os altos índices de assalto, estimados
em 06 (seis) por dia, segundo dados do Setor de Estatísticas da Secretaria da Segurança Pública
do Estado (SSP-BA);  
Considerando que tal situação diária de insegurança é fator originado também pelo tráfico
de drogas no Município de Salvador, requerendo a implementação de políticas públicas céleres,
cogentes e efetivas, capaz de fazer frente preventiva e repressiva em face dos usuários e tra-
ficantes;
Considerando o Programa de Apoio a usuários de drogas - PROAD, desenvolvido pela Polícia
Civil baiana, através do Departamento de Tóxicos e Entorpecentes, com atuação junto aos
usuários de drogas que eventualmente tenham sido presos e voluntários que se apresentarem
ao programa, sem o risco deles sofrerem qualquer imputação penal, inclusive oferecendo cur-
sos profissionalizantes;  
Considerando nosso papel parlamentar enquanto representantes do povo, a serviço do povo,
enquanto possuidores do poder-dever de fiscalização dos serviços públicos para a melhoria
da vida dos cidadãos soteropolitanos.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

ao governador, que informe a esta Casa Legislativa, através de Relatório específico, quais as
ações desenvolvidas pelo Programa de Apoio a usuários de drogas (PROAD) no último biênio,
na Cidade de Salvador/BA, e publique em seu sítio, através da Secretaria competente, as ações
que vêm sendo desenvolvidas.

Sala das Sessões, 9 de fevereiro de 2017.
ROGÉRIA SANTOS

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 90/17

Considerando que o serviço de segurança pública é de competência estadual, sendo prestado
no âmbito da Bahia pela Secretaria de Segurança Pública, a qual possui como finalidade “For-
mular e executar a política governamental destinada à preservação da ordem pública e da in-
columidade das pessoas e patrimônios, bem como assegurar os direitos e garantias
fundamentais”;
Considerando que é de competência da SSP/BA a manutenção da ordem pública através de
ações policiais ostensivas, preventivas em todo o estado da Bahia;
Considerando que o cidadão soteropolitano, dia após dia, tem a sensação que poderá a qual-
quer momento sofrer assaltos, riscos de morte, haja vista os altos índices de assalto, estimados
em 06 (seis) por dia, segundo dados do Setor de Estatísticas da Secretaria da Segurança Pública
do Estado (SSP-BA);
Considerando que tal situação diária de insegurança é fator originado também pelo tráfico
de drogas no Município de Salvador, requerendo a implementação de políticas públicas céleres,
cogentes e efetivas, capaz de fazer frente preventiva e repressiva em face dos usuários e tra-
ficantes;
Considerando o Programa de Resistência às Drogas e a Violência nas escolas (PROERD), de-
senvolvido pela Polícia Militar de Salvador-BA, o qual oferece atividades educacionais voltadas
à prevenção ao uso de drogas e à violência nas instituições de ensino, e que inclusive explana
que já foi aplicado em várias Cidades de Salvador; 
Considerando nosso papel parlamentar enquanto representantes do povo, a serviço do povo,
enquanto possuidores do poder-dever de fiscalização dos serviços públicos para a melhoria
da vida dos cidadãos soteropolitanos.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

ao governador, que informe a esta Casa Legislativa, através de Relatório específico, quais as
ações desenvolvidas pelo Programa de Resistência às Drogas e a Violência nas escolas (PROERD)
no último biênio na Cidade de Salvador/BA, e publique em seu sítio, através da Secretaria
competente, as ações que vêm sendo desenvolvidas.

Sala das Sessões, 9 de fevereiro de 2017.
ROGÉRIA SANTOS

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 91/17

Considerando que o serviço de segurança pública é de competência estadual, sendo prestado
no âmbito da Bahia pela Secretaria de Segurança Pública, a qual possui como finalidade “For-
mular e executar a política governamental destinada à preservação da ordem pública e da in-
columidade das pessoas e patrimônios, bem como assegurar os direitos e garantias
fundamentais”;
Considerando que é de competência da SSP/BA a manutenção da ordem pública através de
ações policiais ostensivas, preventivas em todo o estado da Bahia;
Considerando que o cidadão soteropolitano, dia após dia, tem a sensação que poderá a qual-
quer momento sofrer assaltos, riscos de morte, haja vista os altos índices de assalto, estimados
em 06 (seis) por dia, segundo dados do Setor de Estatísticas da Secretaria da Segurança Pública
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do Estado (SSP-BA);
Considerando que tal situação diária de insegurança é fator originado também pela violência
contra as mulheres, idosos, adolescentes, crianças, homossexuais e transgêneros no Município
de Salvador, requerendo a implementação de políticas públicas céleres, cogentes e efetivas,
capaz de fazer frente preventiva e repressiva em face dos agressores;
Considerando o Serviço de Atenção a pessoas em situação de violência sexual - VIVER, criado
pela SSP/BA, inclusive sendo apreciado pelo relator especial da Comissão de Direitos Humanos
da Organização das Nações Unidas (ONU), Juan Miguel Petit, sobre a importância do atendi-
mento adequado as vítimas de abuso sexual na Bahia, destacando o bom trabalho realizado
pelo Viver na reconstrução das vidas dos que sofreram esse tipo de crime;  
Considerando nosso papel parlamentar enquanto representantes do povo, a serviço do povo,
enquanto possuidores do poder-dever de fiscalização dos serviços públicos para a melhoria
da vida dos cidadãos soteropolitanos.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

ao governador, que informe a esta Casa Legislativa, através de Relatório específico, quais as
ações desenvolvidas no último biênio na Cidade de Salvador/BA pelo Serviço de Atenção a
pessoas em situação de violência sexual - VIVER, e publique em seu sítio, através da Secretaria
competente, as ações que vêm sendo desenvolvidas.

Sala das Sessões, 9 de fevereiro de 2017.
ROGÉRIA SANTOS

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 92/17

Considerando que o serviço iluminação pública é de competência municipal, devendo ser pres-
tado com efetividade e com o menor custo ao erário, partindo do pressuposto que dentre tal
efetividade, a manutenção do funcionamento da rede de iluminação pública de Salvador é da
Prefeitura Municipal de Salvador, que deve envidar esforços para propiciar condições de qua-
lidade, regularidade, continuidade, segurança aos cidadãos, pois é a responsável direta pela
substituição de lâmpadas, luminárias e demais equipamentos e materiais que compõe o ponto
de iluminação;
Considerando que a segurança é um dos fatores imprescindíveis para que a iluminação pública,
pois, tanto no tráfego de veículos é necessária a segurança para enxergar-se os sinais de trân-
sito, pavimentos e movimentações, e, se a luz não ilumina o suficiente, pode ocorrer de não
se enxergar completamente um buraco na rua, pois as cores não são fiéis à realidade, sendo
mormente necessária para os transeuntes à pé, e, caso a iluminação não seja eficiente, tal se-
gurança é impossível à noite; 
Considerando que o cidadão soteropolitano, dia após dia, ao adentrar às ruas da Cidade de
Salvador, tem a sensação que poderá a qualquer momento sofrer assaltos, riscos de morte,
haja vista os altos índices de assalto, estimados em 06 (seis) por dia, segundo dados do Setor
de Estatísticas da Secretaria da Segurança Pública do Estado (SSP-BA), mormente no período
noturno, dada a impotência de iluminação pública e ainda o estado de escuridão de algumas
ruas, por não terem postes de iluminação;
Considerando que tal situação diária de insegurança requer a implementação de políticas pú-
blicas céleres, cogentes e efetivas, através do uso de tecnologia apurada, de forma a mitigar
de forma preventiva e repressiva o alto índice de assaltos;
Considerando que, “as lâmpadas metálicas produzem luz branca, possuem alto índice de re-
produção de cor (maior que 65, dependendo do modelo) e maior tempo de vida, além de
serem mais em conta que os LEDs... sendo uma excelente opção quando se fala de iluminação
pública, conforme quadro comparativo”; 
Considerando que a lâmpada de vapor metálico “é uma evolução da tecnologia a vapor de
mercúrio, sendo fisicamente semelhante a vapor de sódio. O princípio é o mesmo, porém a
adição de iodetos metálicos, conferiu à fonte luminosa maior eficiência luminosa e IRC. A luz
produzida é extremamente brilhante, realçando e valorizando espaços; por estes motivos esta
lâmpada é empregada em sistemas de iluminação pública em locais em que se busca também
o embelezamento urbano”;
Considerando a possibilidade de captação de recursos orçamentários e financeiros junto ao
Ministério das Cidades, que possui vários programas para os fins desta Lei, haja vista sua missão
de atuar para transformar as cidades em espaços mais humanizados e ampliar o acesso da
população à efetividade os direitos a ela correlatos;
Considerando outra possibilidade de captação de recursos junto ao Programa Nacional de Ilu-
minação Pública e Sinalização Semafórica Eficientes, atualmente denominado PROCEL RELUZ,
apoiado pelo Ministério de Minas e Energia, que tem por objetivo promover o desenvolvimento
de sistemas eficientes de Iluminação Pública e sinalização semafórica, bem como a valorização
dos espaços públicos urbanos, melhorando a segurança da população;
Considerando que a participação da Prefeitura Municipal de Salvador no programa em epígrafe
para os fins desta indicação depende somente de sua habilitação e envide de esforços através
da competente Secretaria Municipal;
Considerando nosso papel parlamentar enquanto representantes do povo, a serviço do povo,
enquanto possuidores do poder-dever de fiscalização dos serviços públicos para a melhoria
da vida dos cidadãos soteropolitanos.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

ao prefeito, que realize estudo de viabilidade para substituir as lâmpadas dos postes de ilumi-
nação pública da Cidade de Salvador, por lâmpadas de vapor metálico, que proporcionam
maior economia de energia, buscando parceria junto à COELBA, o Ministério das Cidades, Mi-
nistério das Minas e Energia através do PROCEL RELUZ ou ainda qualquer outra entidade pú-
blica e privada, de forma que não comprometa seus recursos orçamentários e financeiros.

Sala das Sessões, 9 de fevereiro de 2017.
ROGÉRIA SANTOS

REQUERIMENTO Nº 116/17

Requer à Mesa, ouvido o Plenário, a realização de Sessão Especial, em 5 de outubro, pelo Dia
Nacional do Professor.

Sala das Sessões, 9 de fevereiro de 2017.
LORENA BRANDÃO

REQUERIMENTO Nº 117/17

Requer à Mesa, ouvido o Plenário, a realização de Sessão Especial, em 11 de agosto, pelo Dia
Nacional do Estudante.

Sala das Sessões, 9 de fevereiro de 2017.
LORENA BRANDÃO

REQUERIMENTO Nº 118 /17 

Requer à Mesa, ouvido o Plenário, a realização de Sessão Especial, em 31 de outubro, pelos
500 anos da Reforma Protestante.

Sala das Sessões, 9 de fevereiro de 2017.
LORENA BRANDÃO

REQUERIMENTO Nº 119/17

Requer à Mesa, ouvido o Plenário, a realização de Sessão Especial, em 8 de dezembro, pelo
Dia Internacional da Família.

Sala das Sessões, 9 de fevereiro de 2017.
LORENA BRANDÃO

REQUERIMENTO Nº 120/17 

Requer à Mesa, na forma Regimental, ouvido o Plenário, a realização de Sessão Especial, em
data a ser marcada, para comemorar Dia de Combate à Homofobia.

Sala das Sessões, 9 de fevereiro de 2017.
MARTA RODRIGUES

REQUERIMENTO Nº 121/17 

Requer à Mesa, na forma Regimental, ouvido o Plenário, a realização de Sessão Especial, em
data a ser marcada, para comemorar o Dia do Vigilante.

Sala das Sessões, 9 de fevereiro de 2017.
MARTA RODRIGUES

REQUERIMENTO Nº 122/17 

Requer à Mesa, na forma Regimental, ouvido o Plenário, a realização de Sessão Especial, em
data a ser marcada, para comemorar o Dia Internacional de Luta contra a Aids.

Sala das Sessões, 9 de fevereiro de 2017.
MARTA RODRIGUES

REQUERIMENTO Nº 123/17 

Requer à Mesa, na forma Regimental, ouvido o Plenário, a realização de Sessão Especial, em
data a ser marcada, para comemorar Dia Nacional da Visibilidade Lésbica.

Sala das Sessões, 9 de fevereiro de 2017.
MARTA RODRIGUES

REQUERIMENTO Nº 124/17 

Considerando a caótica situação que se encontra a Segurança pública do Estado da Bahia,
que tem causado verdadeiro pânico aos soteropolitanos, e não menos à população do interior
do estado.
Tendo em vista que o estado já não tem mais o controle da segurança pública e a população
encontra-se inerte diante da crescente escalada da violência.
Diante disso, essa Casa Legislativa da terceira Capital brasileira, jamais poderia silenciar, sem
chamar as autoridades competentes ou Segurança Pública, para debater tema tão relevante,
para enfim encontrarmos uma saída para essa situação.

Diante dessas considerações, requer à Mesa, ouvido o Plenário, a criação e instalação da Co-
missão Temporária de Segurança Pública. 

Sala das Sessões, 9 de fevereiro de 2017.
KIKI BISPO                

REQUERIMENTO Nº 125/17 

Requer à Mesa, ouvido o Plenário, a realização de Sessão Especial, em data a ser marcada, em
homenagem ao Dia Internacional da Juventude, celebrado no dia 12 de agosto. 

Sala das Sessões, 9 de fevereiro de 2017.
LUIZ CARLOS DE SOUZA
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REQUERIMENTO Nº 126/17 

Requer à Mesa, ouvido o Plenário, a realização de Sessão Especial, em data a ser marcada, em
homenagem ao Dia do Conselheiro Tutelar, celebrada no dia 18 de novembro. 

Sala das Sessões, 9 de fevereiro de 2017.
LUIZ CARLOS DE SOUZA

REQUERIMENTO Nº 127/17 

Requer à Mesa, ouvido o Plenário, a realização de Sessão Especial, em data a ser marcada,
com o propósito de discutir os avanços do Estatuto da Criança e do Adolescente, que este
completa 27 anos no dia 13 de julho. 

Sala das Sessões, 9 de fevereiro de 2017.
LUIZ CARLOS DE SOUZA

REQUERIMENTO Nº 128/17 

Requer à Mesa, na forma Regimental, ouvido o Plenário, a realização de Sessão Especial, em
data a ser marcada, para debater a Economia Popular Solidária em Salvador.

Sala das Sessões, 9 de fevereiro de 2017.
MARTA RODRIGUES

EXPEDIENTE DA MESA DIRETORA
ATO N.º 753/2017 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 958/15, RESOLVE:
Nomear ATILA SANTANA TEIXEIRA, cad. 16.761, para o Cargo em Comissão de Assessor Par-
lamentar G 07, Classe CC 10, a partir de 1º de fevereiro de 2017. Salvador, 06 de fevereiro
de 2017.

LEO PRATES
Presidente

TOINHO CAROLINO JOCEVAL RODRIGUES                                                            
1º Secretário                                                                                              2º Secretário

ATO N.º 756/2017 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 958/15, RESOLVE:
Nomear MARCIO CARDOSO BITTENCOURT, cad. 16.776, para o Cargo em Comissão de As-
sessor Parlamentar G 11, Classe CC 10, a partir de 1º de fevereiro de 2017. Salvador, 06 de
fevereiro de 2017.

ATO N.º 757/2017 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 958/15, RESOLVE:
Nomear RENANI SANTOS GOMES, cad. 16.777, para o Cargo em Comissão de Assessor Par-
lamentar G 03, Classe CC 10, a partir de 1º de fevereiro de 2017. Salvador, 06 de fevereiro
de 2017.

ATO N.º 758/2017 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 958/15, RESOLVE:
Nomear EDVALDO SANTOS RAMOS, cad. 16.779, para o Cargo em Comissão de Assessor
Parlamentar G 20, Classe CC 10, a partir de 1º de fevereiro de 2017. Salvador, 06 de fevereiro
de 2017.

ATO N.º 759/2017 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 958/15, RESOLVE:
Nomear GABRIELA CUNHA FIGUEREDO, cad. 16.780, para o Cargo em Comissão de Assessor
Parlamentar G 10, Classe CC 10, a partir de 1º de fevereiro de 2017. Salvador, 06 de fevereiro
de 2017.

LEO PRATES
Presidente

TOINHO CAROLINO JOCEVAL RODRIGUES                                                            
1º Secretário                                                                                              2º Secretário

ATO N.º 760/2017 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 958/15, RESOLVE:
Nomear CARMEM LUCIA AMARAL LIMA PASSOS, cad. 16.781, para o Cargo em Comissão
de Assessor Parlamentar G 05, Classe CC 10, a partir de 1º de fevereiro de 2017. Salvador, 06
de fevereiro de 2017.

ATO N.º 761/2017 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 958/15, RESOLVE:
Nomear JOSE CARLOS SANTIAGO SILVA, cad. 16.782, para o Cargo em Comissão de Assessor
Parlamentar G 03, Classe CC 10, a partir de 1º de fevereiro de 2017. Salvador, 06 de fevereiro
de 2017.

ATO N.º 762/2017 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 958/15, RESOLVE:
Nomear IVAN LUIZ OLIVEIRA DOS SANTOS, cad. 16.783, para o Cargo em Comissão de As-

sessor Parlamentar G 24, Classe CC 10, a partir de 1º de fevereiro de 2017. Salvador, 06 de
fevereiro de 2017.

ATO N.º 763/2017 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 958/15, RESOLVE:
Nomear ROSANGELA DE OLIVEIRA SANTANA ROCHA, cad. 16.775, para o Cargo em Comis-
são de Assessor Parlamentar G 06, Classe CC 10, a partir de 1º de fevereiro de 2017. Salvador,
06 de fevereiro de 2017.

LEO PRATES
Presidente

TOINHO CAROLINO JOCEVAL RODRIGUES                                  
1º Secretário                                                                                              2º Secretário

ATO N.º 764/2017 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 958/15, RESOLVE:
Nomear DAVI COSTA LIMA DURAN, cad. 16.784, para o Cargo em Comissão de Assessor Par-
lamentar G 29, Classe CC 10, a partir de 1º de fevereiro de 2017. Salvador, 06 de fevereiro
de 2017.

ATO N.º 765/2017 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 958/15, RESOLVE:
Nomear CIBELE NEVES DO CARMO, cad. 16.790, para o Cargo em Comissão de Assessor Par-
lamentar G 29, Classe CC 10, a partir de 1º de fevereiro de 2017. Salvador, 06 de fevereiro
de 2017.

ATO N.º 766/2017 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 958/15, RESOLVE:
Nomear AILTON CRISPIM RAQUEL DOS SANTOS, cad. 16.792, para o Cargo em Comissão de
Assessor Parlamentar G 28, Classe CC 10, a partir de 1º de fevereiro de 2017. Salvador, 06 de
fevereiro de 2017.

ATO N.º 767/2017 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 958/15, RESOLVE:
Nomear ROBERTO SILVA DO CARMO, cad. 16.793, para o Cargo em Comissão de Assessor
Parlamentar Especial G 30, Classe CC 10, a partir de 1º de fevereiro de 2017. Salvador, 06 de
fevereiro de 2017.

LEO PRATES
Presidente

TOINHO CAROLINO JOCEVAL RODRIGUES                                  
1º Secretário                                                                                              2º Secretário

ATO N.º 768/2017 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 958/15, RESOLVE:
Nomear CLEBER RAIMUNDO DOS SANTOS MAIA, cad. 16.794, para o Cargo em Comissão
de Assessor Parlamentar G 05, Classe CC 10, a partir de 1º de fevereiro de 2017. Salvador, 06
de fevereiro de 2017.

ATO N.º 769/2017 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 958/15, RESOLVE:
Nomear SANDRO COSTA AMORIM, cad. 16.778, para o Cargo em Comissão de Assessor Par-
lamentar G 14, Classe CC 10, a partir de 1º de fevereiro de 2017. Salvador, 06 de fevereiro
de 2017.

ATO N.º 770/2017 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 958/15, RESOLVE:
Nomear ANGELA MARIA SILVA DOS SANTOS, cad. 16.796, para o Cargo em Comissão de
Assessor Parlamentar G 03, Classe CC 10, a partir de 1º de fevereiro de 2017. Salvador, 06 de
fevereiro de 2017.

ATO N.º 771/2017 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 958/15, RESOLVE:
Nomear ELMAISE MARTINS GUIMARAES SANTOS, cad. 16.797, para o Cargo em Comissão
de Assessor Parlamentar G 03, Classe CC 10, a partir de 1º de fevereiro de 2017. Salvador, 06
de fevereiro de 2017.

LEO PRATES
Presidente

TOINHO CAROLINO JOCEVAL RODRIGUES                                  
1º Secretário                                                                                              2º Secretário

ATO N.º 772/2017 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 958/15, RESOLVE:
Nomear RENATO SOUZA DALTRO, cad. 16.801, para o Cargo em Comissão de Assessor Par-
lamentar G 11, Classe CC 10, a partir de 1º de fevereiro de 2017. Salvador, 06 de fevereiro
de 2017.

ATO N.º 773/2017 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 958/15, RESOLVE:
Exonerar DIVA CARVALHO DE VASCONCELOS, cad. 14.180, do Cargo em Comissão de As-
sessor Parlamentar G 16, Classe CC 10, a partir de 1º de fevereiro de 2017. Salvador, 06 de
fevereiro de 2017.
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ATO N.º 774/2017 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 958/15, RESOLVE:
Exonerar HEVERTON ANDRADE FERREIRA, cad. 14.176, do Cargo em Comissão de Assessor
Parlamentar G 15, Classe CC 10, a partir de 1º de fevereiro de 2017. Salvador, 06 de fevereiro
de 2017.

ATO N.º 775/2017 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 958/15, RESOLVE:
Exonerar MARIA EDUARDA GONÇALVES DURAO, cad. 16.473, do Cargo em Comissão de
Assessor Parlamentar G 03, Classe CC 10, a partir de 1º de fevereiro de 2017. Salvador, 06 de
fevereiro de 2017.

LEO PRATES
Presidente

TOINHO CAROLINO JOCEVAL RODRIGUES                                                            
1º Secretário                                                                                              2º Secretário

ATO N.º 776/2017 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 958/15, RESOLVE:
Exonerar ANA RITA VIEIRA DE SOUZA SILVA, cad. 14.483, do Cargo em Comissão de Assessor
Parlamentar G 04, Classe CC 10, a partir de 1º de fevereiro de 2017. Salvador, 06 de fevereiro
de 2017.

ATO N.º 777/2017 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 958/15, RESOLVE:
Exonerar JULIANA OLIVEIRA DE JESUS SOARES, cad. 12.698, do Cargo em Comissão de As-
sessor Parlamentar G 20, Classe CC 10, a partir de 1º de fevereiro de 2017. Salvador, 06 de
fevereiro de 2017.

ATO N.º 778/2017 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 958/15, RESOLVE:
Exonerar VINICIUS AMORIM PELLEGRINI FREITAS, cad. 14.526, do Cargo em Comissão de As-
sessor Parlamentar G 23, Classe CC 10, a partir de 1º de fevereiro de 2017. Salvador, 06 de
fevereiro de 2017.

ATO N.º 779/2017 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 958/15, RESOLVE:
Exonerar SERGIO QUEIROZ BESERRA, cad. 16.076, do Cargo em Comissão de Assessor Parla-
mentar G 29, Classe CC 10, a partir de 1º de fevereiro de 2017. Salvador, 06 de fevereiro de
2017.

LEO PRATES
Presidente

TOINHO CAROLINO JOCEVAL RODRIGUES                                                            
1º Secretário                                                                                              2º Secretário

ATO N.º 780/2017 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 958/15, RESOLVE:
Exonerar LIVIA ERCILIA COBRA FRANCHI, cad. 13.384, do Cargo em Comissão de Assessor
Parlamentar G 12, Classe CC 10, a partir de 1º de fevereiro de 2017. Salvador, 06 de fevereiro
de 2017.

ATO N.º 781/2017 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 958/15, RESOLVE:
Exonerar SILVINO TITO PARAISO, cad. 15.430, do Cargo em Comissão de Assessor Parlamentar
G 11, Classe CC 10, a partir de 1º de fevereiro de 2017. Salvador, 06 de fevereiro de 2017.

ATO N.º 782/2017 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 958/15, RESOLVE:
Exonerar MANOEL CAMPOS DOS REIS NETO, cad. 15.714, do Cargo em Comissão de Assessor
Parlamentar G 07, Classe CC 10, a partir de 1º de fevereiro de 2017. Salvador, 06 de fevereiro
de 2017.

ATO N.º 783/2017 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 958/15, RESOLVE:
Exonerar HELDER SANTOS DE SOUZA, cad. 14.854, do Cargo em Comissão de Assessor Par-
lamentar G 07, Classe CC 10, a partir de 1º de fevereiro de 2017. Salvador, 06 de fevereiro
de 2017.

LEO PRATES
Presidente

TOINHO CAROLINO JOCEVAL RODRIGUES                                                            
1º Secretário                                                                                              2º Secretário

ATO N.º 784/2017 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 958/15, RESOLVE:
Exonerar BRENDA EMILE OLIVEIRA DOS SANTOS, cad. 14.425, do Cargo em Comissão de As-
sessor Parlamentar G 03, Classe CC 10, a partir de 1º de fevereiro de 2017. Salvador, 06 de
fevereiro de 2017.

ATO N.º 785/2017 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 958/15, RESOLVE:
Exonerar JULIANA NORONHA DA SILVA, cad. 15.711, do Cargo em Comissão de Assessor
Parlamentar G 08, Classe CC 10, a partir de 1º de fevereiro de 2017. Salvador, 06 de fevereiro
de 2017.

ATO N.º 786/2017 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 958/15, RESOLVE:
Exonerar ALICE RIBEIRO MACEDO SANTA ROSA, cad. 14.921, do Cargo em Comissão de As-
sessor Parlamentar G 06, Classe CC 10, a partir de 1º de fevereiro de 2017. Salvador, 06 de
fevereiro de 2017.

ATO N.º 787/2017 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 958/15, RESOLVE:
Exonerar ANA PAULA DOS SANTOS BASTOS, cad. 15.818, do Cargo em Comissão de Assessor
Parlamentar G 10, Classe CC 10, a partir de 1º de fevereiro de 2017. Salvador, 06 de fevereiro
de 2017.

LEO PRATES
Presidente

TOINHO CAROLINO JOCEVAL RODRIGUES                                  
1º Secretário                                                                                              2º Secretário

ATO N.º 788/2017 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 958/15, RESOLVE:
Exonerar FLAMARION ANDRADE DOS SANTOS, cad. 8.720, do Cargo em Comissão de Asses-
sor Parlamentar G 10, Classe CC 10, a partir de 1º de fevereiro de 2017. Salvador, 06 de fe-
vereiro de 2017.

ATO N.º 789/2017 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 958/15, RESOLVE:
Exonerar GILDETE FONSECA DE SOUZA, cad. 15.886, do Cargo em Comissão de Assessor Par-
lamentar G 18, Classe CC 10, a partir de 1º de fevereiro de 2017. Salvador, 06 de fevereiro
de 2017.

ATO N.º 790/2017 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 958/15, RESOLVE:
Exonerar SANDRA MARIA RIBEIRO SOARES EVARISTO, cad. 8.122, do Cargo em Comissão de
Assessor Parlamentar G 03, Classe CC 10, a partir de 1º de fevereiro de 2017. Salvador, 06 de
fevereiro de 2017.

ATO N.º 791/2017 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 958/15, RESOLVE:
Exonerar LILIAN FERNANDA GUEDES PRAZERES, cad. 15.762, do Cargo em Comissão de As-
sessor Parlamentar G 05, Classe CC 10, a partir de 1º de fevereiro de 2017. Salvador, 06 de
fevereiro de 2017.

LEO PRATES
Presidente

TOINHO CAROLINO JOCEVAL RODRIGUES                                  
1º Secretário                                                                                              2º Secretário

ATO N.º 792/2017 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 958/15, RESOLVE:
Exonerar MARIA CLEUZA SOUZA MENDES, cad. 15.574, do Cargo em Comissão de Assessor
Parlamentar G 22, Classe CC 10, a partir de 1º de fevereiro de 2017. Salvador, 06 de fevereiro
de 2017.

ATO N.º 793/2017 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 958/15, RESOLVE:
Exonerar TICIANA SAMPAIO OLIVEIRA, cad. 14.935, do Cargo em Comissão de Assessor Par-
lamentar G 11, Classe CC 10, a partir de 1º de fevereiro de 2017. Salvador, 06 de fevereiro
de 2017.

ATO N.º 794/2017 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 958/15, RESOLVE:
Exonerar IGOR AZIAQUE GOMES NUNES, cad. 15.577, do Cargo em Comissão de Assessor
Parlamentar G 06, Classe CC 10, a partir de 1º de fevereiro de 2017. Salvador, 06 de fevereiro
de 2017.

ATO N.º 795/2017 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 958/15, RESOLVE:
Exonerar FERNANDA GERMINIO OLIVEIRA, cad. 15.717, do Cargo em Comissão de Assessor
Parlamentar G 16, Classe CC 10, a partir de 1º de fevereiro de 2017. Salvador, 06 de fevereiro
de 2017.

LEO PRATES
Presidente

TOINHO CAROLINO JOCEVAL RODRIGUES                                  
1º Secretário                                                                                              2º Secretário

ATO N.º 796/2017 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 958/15, RESOLVE:
Exonerar EDITE DE SOUZA GOMES, cad. 11.942, do Cargo em Comissão de Assessor Parla-
mentar G 15, Classe CC 10, a partir de 1º de fevereiro de 2017. Salvador, 06 de fevereiro de
2017.

ATO N.º 797/2017 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 958/15, RESOLVE:
Exonerar MARIA ANDRADE DOS SANTOS BASTOS, cad. 15.821, do Cargo em Comissão de
Assessor Parlamentar G 29, Classe CC 10, a partir de 1º de fevereiro de 2017. Salvador, 06 de
fevereiro de 2017.
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ATO N.º 798/2017 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 958/15, RESOLVE:
Exonerar EDIMARCIO RODRIGUES LOBO, cad. 15.850, do Cargo em Comissão de Assessor
Parlamentar Especial G 30, Classe CC 10, a partir de 1º de fevereiro de 2017. Salvador, 06 de
fevereiro de 2017.

ATO N.º 799/2017 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 958/15, RESOLVE:
Exonerar GISLENE DIAS TEIXEIRA, cad. 14.428, do Cargo em Comissão de Assessor Parlamen-
tar Especial G 30, Classe CC 10, a partir de 1º de fevereiro de 2017. Salvador, 06 de fevereiro
de 2017.

LEO PRATES
Presidente

TOINHO CAROLINO JOCEVAL RODRIGUES                                                            
1º Secretário                                                                                              2º Secretário

ATO N.º 800/2016 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com a Resolução nº 2.026/2010, de 22 de novembro de 2010,
RESOLVE:

Alterar a pontuação do Assessor Parlamentar, Classe CC 10, na forma abaixo relacionada:

Salvador, 06 de fevereiro de 2017.

LEO PRATES
Presidente

TOINHO CAROLINO JOCEVAL RODRIGUES                                                            
1º Secretário                                                                                              2º Secretário

ATO N.º 819/2017 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições, RESOLVE: 

Aposentar a Sra. SANDRA DE OLIVEIRA SANTOS, cadastro n.º 3.311, servidora desta Câmara
Municipal de Salvador, ocupante do cargo de Auxiliar Legislativo Municipal, Nível 5, Classe C,
da Tabela 3, com fundamento no art. 6º da Emenda Constitucional nº. 41 de 2003, cabendo
ao Instituto de Previdência do Salvador - PREVIS, fixar os proventos de sua aposentadoria na
forma da legislação pertinente, observada a regra de reajustamento do art. 7º da Emenda
Constitucional nº 41/2003, por força do estabelecido no art. 2° da Emenda Constitucional n°
47/2005.  

Salvador, 08 de fevereiro de 2017.

LEO PRATES
Presidente

TOINHO CAROLINO JOCEVAL RODRIGUES                                                            
1º Secretário                                                                                              2º Secretário

ATO N.º 823/2017 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 958/15, RESOLVE:
Exonerar MARIA DAS GRAÇAS FERREIRA DE JESUS, cad. 14.663, do Cargo em Comissão de
Coordenador da Câmara Itinerante, Classe CC 40, a partir de 01 de fevereiro de 2017. Sal-
vador, 09 de fevereiro de 2017.

ATO N.º 824/2017 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 958/15, RESOLVE:
Nomear MARIA DAS GRAÇAS FERREIRA DE JESUS, cad. 14.663, para o Cargo em Comissão
de Coordenador da Câmara Mirim, Classe CC 40, a partir de 01 de fevereiro de 2017. Salva-
dor, 09 de fevereiro de 2017.

ATO N.º 825/2017 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 958/15, RESOLVE:
Nomear RENATO JORGE LIMA DÓREA, cad. 16.817, para o Cargo em Comissão de Coorde-

nador da Câmara Itinerante, Classe CC 40, a partir de 01 de fevereiro de 2017. Salvador, 09
de fevereiro de 2017.

LEO PRATES
Presidente

TOINHO CAROLINO JOCEVAL RODRIGUES                                  
1º Secretário                                                                                              2º Secretário

ATO N.º 826/2017 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 958/15, RESOLVE:
Exonerar WELLINGTON WANDERLEY SACRAMENTO, cad. 158, do Cargo em Comissão de
Assessor Técnico da Controladoria, Classe CC 70, a partir de 10 de fevereiro de 2017. Salva-
dor, 09 de fevereiro de 2017.

ATO N.º 827/2017 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 958/15, RESOLVE:
Nomear EDILENE PORTELA ROCHA, cad. 16.818, para o Cargo em Comissão de Assessor Téc-
nico da Controladoria, Classe CC 70, a partir de 10 de fevereiro de 2017.

LEO PRATES
Presidente

TOINHO CAROLINO JOCEVAL RODRIGUES                                  
1º Secretário                                                                                              2º Secretário

EXPEDIENTE DA PRESIDÊNCIA
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EXPEDIENTE DA DIRETORIA ADMINISTRATIVA  
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EXPEDIENTE DA FUNDAÇÃO COSME DE FARIAS
ATO Nº 012/2017 – A FUNDAÇÃO COSME DE FARIAS no uso de suas atribuições e de con-
formidade com a Lei Municipal nº 8.510/2013, 
RESOLVE:
Nomear GUIDO ARAÚJO MAGALHÃES NETO, matrícula nº 024, para exercer o Cargo em
Comissão de Assessor Técnico, Classe CC-70, a partir de 01 de fevereiro de 2017. Salvador,
09 de fevereiro de 2017.

ATO Nº 013/2017 – A FUNDAÇÃO COSME DE FARIAS no uso de suas atribuições e de con-
formidade com a Lei Municipal nº 8.510/2013, 
RESOLVE:
Nomear CINTIA VERENA BARBARA GUIRRA, matrícula nº 025, para exercer o Cargo em Co-
missão de Gerente Financeiro, Classe CC-60, a partir de 01 de fevereiro de 2017. Salvador,
09 de fevereiro de 2017.

LEO PRATES
Presidente do Conselho Deliberativo da

Fundação Cosme de Farias
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Assista à TV Câmara Salvador pelo canal 10 da
Sim TV e pelo canal aberto 61.4, em sinal digital.

PROGRAMAÇÃO 

* Programação sujeita a alteração sem aviso prévio. 

Sábado, 11 de Fevereiro de 2017
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Assista à TV Câmara Salvador pelo canal 10 da
Sim TV e pelo canal aberto 61.4, em sinal digital.

PROGRAMAÇÃO 

* Programação sujeita a alteração sem aviso prévio. 

Segunda-feira, 13 de Fevereiro de 2017
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A falta de transparência
acerca do processo de
cadastramento dos am-

bulantes para o Carnaval de
Salvador resultou em uma
grande confusão na quinta-
feira (9) e deixou o vereador
Sílvio Humberto (PSB) em
alerta. Trabalhadores protesta-
ram em frente à Secretaria
Municipal de Ordem Pública
(Semop) e à sede da prefeitura
contra a velocidade com que
as inscrições foram encerra-
das. 

O site disponibilizado pela
Semop para o cadastro dos
ambulantes informou o tér-
mino das vagas, segundo os
trabalhadores, minutos depois
da abertura do cadastro. Bus-
cando esclarecimentos junto
ao Executivo, o vereador vai
protocolar, na Câmara, reque-
rimento endereçado à Secreta-
ria “com vistas a entender
como é realizado o processo”.

Transparência
Segundo Sílvio Humberto,

não deveria ser preciso repetir
que é obrigação do Executivo dar
total transparência dos seus atos:
“Num cenário de altos índices de
desemprego, como é o caso de
Salvador, oportunidades como
essa são cruciais para as pessoas
e não podem ser tratadas dessa
forma. Vamos exigir do Municí-

pio que esclareça a questão”. 
O vereador pretende, tam-

bém, propor melhorias para o
processo, visando evitar proble-
mas semelhantes em outras oca-
siões. Adiantou que vai
apresentar projeto de indicação

propondo ao Município a realiza-
ção de um cadastro de ambulan-
tes, que seja aberto com maior
antecedência e com ampla divul-
gação, definindo os contempla-
dos para trabalhar na festa
através de sorteio.

Vereador quer esclarecer 
cadastro de ambulantes

Sílvio Humberto questiona a Semop sobre rapidez no encerramento das inscrições

ARTIGO
Salvador precisa de um choque de

desenvolvimento social e econômico

Salvador, cuja população negra representa

80% de sua totalidade, continua no topo do

ranking das capitais com mais desempre-

gados do Brasil. Em pesquisa divulgada no dia 27

de janeiro, o Dieese informou que o índice de pes-

soas sem trabalho – seja com carteira assinada ou

não - subiu de 18,7%, em 2015, para 24,1%, em

2016. Significa um total de 456 mil pessoas de-

sempregadas e um aumento de 111 mil de 2015

para ano passado.  

Embora os índices envolvam todas as esferas

sociais, o cenário revela um dado assustador: dos

456 mil desempregos, 432 mil são negros, ou seja,

94,7%.  Uma clara demonstração de que o desem-

prego em Salvador tem cor e gênero e vem sendo

acentuado pela política gentrificadora e elitista da

atual gestão municipal.

Para quem vive o dia a dia da cidade, o au-

mento era de se esperar. Com cerca de três milhões

de habitantes, Salvador é uma das poucas que não

têm uma política municipal de geração de renda e

emprego. O atual prefeito parece fazer vistas gros-

sas, culpando outras gestões por um problema que

já poderia ter sido amenizado. 

Como se não bastasse o desinteresse em tirar

a cidade desse ranking, a prefeitura montou um

aparato com guardas municipais e fiscais para im-

pedir a atuação de ambulantes e vendedores de rua

em diversos pontos de Salvador. Trabalhadores

que por muitos anos tiraram o sustento de suas fa-

mílias com essas atividades e que não encontram

outra alternativa oferecida pela prefeitura.

Outro ponto relevante de análise é que o de-

semprego na capital baiana atinge em sua maioria

as mulheres negras, que equivalem a 54% do total

de desempregados. Podemos dizer que a mulher

negra é a menos procurada, desejável e empregada

no mercado de trabalho e sofre com dois tipos de

preconceitos articulados: gênero e raça.

Muito se pode fazer para diminuir este número

e dar início a um processo de inclusão social, mas

para isto é preciso que Salvador tenha uma gestão

com políticas públicas de

geração de trabalho, em-

prego e renda. Precisa-

mos ultrapassar a ideia de

que a cidade vive da eco-

nomia ligada ao turismo.

Nesse contexto, iniciei o ano apresentando o

projeto de indicação ao prefeito para que se insti-

tua a política municipal de economia popular so-

lidária. Considero que este é um ponto central na

geração da renda, inclusão socioprodutiva e no

fortalecimento de práticas. Espero que possamos

melhorar esse cenário de desemprego em Salva-

dor, cidade que precisa de um choque de desen-

volvimento social e econômico. É essencial um

plano de sustentabilidade socioeconômica e dina-

mização do mercado local, ponderando as diversas

práticas a exemplo das finanças solidárias, redes

de produção, comercialização e consumo.

MARTA RODRIGUES É VEREADORA PELO PT

Vereador Sílvio Humberto
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Foto: Antonio Queirós 
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